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EDITORIAL 

 

Andrea Marques Vanderlei Fregadolli1 

 

O volume 2, da Revista Dimensão, conta com obras técnicas, no âmbito da saúde, ciências 

agrárias, gestão e educação. Na área da saúde, a discussão foi pautada no direito fundamental 

de acesso à alimentação, como também nas condições de saúde dos trabalhadores da rede SUS 

hospitalar, correlacionando com o ambiente de trabalho que estão inseridos. Nas ciências 

agrárias foi realizada uma revisão de literatura, parte da tese de doutorado da autora principal, 

englobando os aspectos bioecológicos de uma praga de cultura com potencial para biodísel. 

Enquanto na educação, os desdobramentos contemplaram a aprendizagem e o ensinamento 

sobre a história e cultura indígena integrando mitos, religião, lutas e aquisições; a importância 

da formação de professores como responsável por uma melhor qualidade educacional e 

mudanças de posturas, bem como o valor da educação dentro dos sistemas de privação de 

liberdade. Na gestão, a abordagem se deteve as formas e técnicas de recrutamento, além da 

seleção de pessoas no serviço público. 

A sociedade civil e os titulares de direitos devem estar antenados para a informação e os 

instrumentos existentes para praticar os direitos humanos, a fim de avançar na garantia da 

Segurança Alimentar e Nutricional e Soberania Alimentar e superar a realidade sistemática de 

violações ao Direito Humano à Alimentação. O fortalecimento das competências das 

instituições governamentais e seus agentes públicos, dos membros de conselhos de políticas 

públicas e direitos humanos e de outros sujeitos tem igual importância para o desenvolvimento 

de ações necessárias ao cumprimento de suas obrigações e responsabilidades, visando a 

proteção e promoção da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada (BURITY et 

al., 2010, p.5). 

Sobre as condições de saúde dos trabalhadores da rede SUS hospitalar, entende-se que o 

SUS reconhece a saúde do trabalhador como algo preocupante nos ambientes e processos de 

trabalho, as condições para os eventos agressivos à saúde dessa população na perspectiva 

                                                 
1 Doutora em Ciências (UFAL). Mestre em Modelagem Computacional do Conhecimento (UFAL). Professora da 

graduação de Medicina e do Mestrado Ensino na Saúde da Faculdade de Medicina (UFAL). 
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epidemiológica, a fim de quantificar o número de pessoas expostas à insegurança para qualificá-

las e não, simplesmente, restringir a atendimento ao lesionado individualmente (LOURENÇO; 

BERTANI, 2007). 

A importância do tema ligado a área de ciências agrárias, advém de informações 

bioecológicas de uma praga que causa herbivoria em cultura com potencial para biodísel. Cabe 

lembrar que, cada espécie possui o seu próprio código de comunicação baseado nas diferenças 

estruturais de compostos químicos, que permite criar uma linguagem entendida apenas por 

insetos da mesma espécie (BJOSTAD, 1998), sendo assim é possível combater as pragas por 

meio de armadilhas com feromônios e minimizar o uso de agroquímicos. 

Mudando mais uma vez de contexto e retomando na temática educação indígena; a 

produção do conhecimento, no processo de ensino-aprendizagem, acontece a partir da busca de 

conexões com variadas concepções epistemológicas. Destaca-se a importância da convivência, 

da construção coletiva, da troca, e do fazer junto (SILVA, 2018, p.08). 

As estratégias e abordagens comumente utilizadas nas propostas de formação de 

professores em serviço são urgentes e precisam estar inseridas num projeto escolar, 

especialmente as oferecidas pelas redes de ensino. Os holofotes de atenção das políticas 

educacionais devem focar na escola e não apenas no professor. As escolas com índice escolar 

de baixa qualidade devem investir na formação dos professores para aquisição de 

conhecimentos teóricos e práticos atualizados, a fim de modelar a didática destes profissionais 

formadores. Cabe lembrar que, os professores têm o direito e a obrigação de continuamente se 

capacitarem (SOUZA, 2006). 

Segundo Sant’Anna (2014) a educação prisional deve causar uma reflexão ao delinquente 

sobre a pena de reclusão a partir de sua prática transgressiva, que o faça entender a importância 

da liberdade. Como membro da sociedade, o apenado, pode traçar caminhos que o distancie da 

privação e do preconceito social, ao praticar suas competências e habilidades adquiridas durante 

o cárcere, quando surgir a oportunidade no mercado de trabalho. 

Por fim, o artigo que trata das formas e técnicas de recrutamento do servidor público traz 

discussões sobre o desenvolvimento de novas práticas de gestão de pessoas, a fim de promover 

a eficiência e a transparência dos gastos com pessoal, bem como a melhoria do seu desempenho 

para a atuação mais efetiva do setor público (CAMÕES; FONSECA; PORTO, 2014). 
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DIREITO FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO 

 

Júlia Cláudia Tenório1 

Suzana Peixoto de Araújo2 

Marcelo Henrique Santos3 

Betijane Soares de Barros4 

 

 

 

RESUMO 

 

É fato notório que grande parte da população brasileira ainda não tem acesso à alimentação 

como um direito fundamental. O sistema alimentar é constituído por um conjugado de pessoas 

e organizações como: agricultores, familiares, atravessadores, imensos empreendimentos, 

varejistas e consumistas os quais se interagem de forma desproporcional, pois possuem recursos 

e competências econômicas inteiramente diferenciadas. A Justiça Alimentar é um conceito 

aberto que se refere ao modo como são difundidos e distribuídos os benefícios e os conflitos 

negativos do modelo socioeconômico de produção, distribuição e consumo de alimentos. O 

combate pela construção de um modelo alimentar mais justo e democrático é um processo 

plural, coletivo e incompleto e, portanto, pode se manifestar em diferentes níveis e práticas 

sociais e políticas. Mais do que uma opinião contemplativa, a Justiça Alimentar se assegura 

concretamente a partir de conflitos características que se consolidam em diferentes campos. 

Nesse sentido, a Justiça Alimentar pode se manifestar no debate sobre os sistemas de produção 

agrícola, na discussão sobre o papel do Estado no fomento aos circuitos curtos de produção ou 

na disputa sobre medidas regulatórias capazes de diminuir o acesso aos alimentos ultra 

processados, de modo a construir um ambiente alimentar mais digno e saudável. Portanto, o 

ingresso ao alimento, atravessado de família a família por meio de geração, tem de ser garantido 

a todas as mães, sem distinção, a fim de que tenham capacidade gerar filhos bem alimentados, 

crianças e adolescentes saudáveis e, em decorrência, adultos e idosos com estrutura física que 

lhes consinta ter força para o trabalho, para seus serviços em geral, para o lazer, colocando-os 

num patamar que lhes consinta ficar imune a toda fatalidade de enfermidades. 

 

Palavras-chave: Alimentação. Direito fundamental à alimentação. Segurança alimentar e 

nutricional. 

                                                 
1 Mestranda do Curso de Pós-Graduação em Saúde Pública, Absoulute Christian University. Email: 

suzanapeixoto123@hotmail.com.  
2 Mestranda do Curso de Pós-Graduação em Saúde Pública, Absoulute Christian University. Email: 

suzanapeixoto123@hotmail.com.  
3 Mestrando do Curso de Pós-Graduação em Saúde Pública, Absoulute Christian University. Email: 

drmarcelo_psf_odonto@yahoo.com.br. 
4 Doutora em Ciências da Educação (Faculdade de Ciências, Letras e Educação do Paraná). Doutora em Ciências 

da Saúde (Absoulute Christian University). Mestre em Ciências da Saúde (UFAL). Diretora do IMAS. 
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INTRODUÇÃO 

 

O direito fundamental à alimentação 

é definido como sendo o direito ao acesso 

regular e permanente à alimentação 

suficiente e adequada para uma vida digna 

e livre (MACEDO, 2014).  

A trajetória do direito à alimentação 

no Brasil é considerada recente, apesar do 

Brasil sempre ter constado como signatário 

de tratados internacionais de direitos 

humanos relacionados ao direito à 

alimentação no mundo, entre eles pode-se 

citar a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, o Pacto Internacional 

dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (PIDESC) e a Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança – 

CIDC (DIAS, 2015). 

Todos esses tratados estão 

diretamente ligados ao direito à alimentação 

universal, contudo no Brasil a garantia 

desse direito é considerada contemporânea, 

pois somente em 1999 foi aprovada a 

política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN). Essa política foi 

decorrente de grandes esforços na busca da 

proteção e promoção aos direitos humanos 

referentes à saúde e à alimentação, pois 

ambos caminham juntos. 

Outro marco responsável pela 

consolidação do direito à alimentação no 

Brasil foi a aprovação da Lei orgânica de 

segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN) em 05 de dezembro de 2006. A  

aprovação dessa lei foi fundamental 

para que posteriormente tenha sido 

instaurado o Sistema de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN) que tem 

como objetivo criar e implementar políticas 

e planos de segurança alimentar e 

nutricional, estimular a integração entre o 

governo e a sociedade civil (MACEDO, 

2014).  

Dando continuidade a trajetória do 

direito à alimentação no Brasil, em 2010 foi 

promulgada a EC nº 64/2010, que instituiu 

no artigo 6º da Constituição Federal, o 

direito à alimentação.  

A princípio, o direito à alimentação 

era considerado consequência de outros 

direitos mais abrangentes, como o direito à 

vida (VALENTE, 2012). Ao incluir 

expressamente o direito à alimentação, 

através da EC nº 64/2010, no rol de direitos 

fundamentais, é notório que o tema passou 

a ser tratado com prioridade no Brasil, pois 

o direito tornou-se positivado na carta 

magna. Tornou-se um direito inalienável e 

exigível de concretização pelo Estado 

(DELDUQUE, 2014). 

A Constituição brasileira de 1988 

menciona o direito à alimentação no rol dos 

Direitos Sociais, porém enfatiza o princípio 

da dignidade da pessoa humana já em seu 
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artigo 1º, inciso III, como um dos princípios 

da República Federativa do Brasil. Ocorre 

que só se pode falar em “dignidade da 

pessoa humana” se seus direitos 

fundamentais forem, de fato, plenamente 

assegurados (SENADO FEDERAL, 2019). 

A Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 

1990, reafirma a saúde como um direito 

fundamental do ser humano, devendo o 

Estado prover as condições indispensáveis 

para seu exercício integral, através da 

reformulação e execução de políticas 

econômicas e sociais (DIÁRIO OFICIAL 

DA UNIÃO, 2019). 

Dentre as condições indispensáveis, 

no tocante a este estudo, destaca-se a 

Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição, recentemente atualizada pela 

Portaria nº 2.715, de 17 de novembro de 

2011, segundo a qual, para a afirmação 

plena dos potenciais de crescimento e 

desenvolvimento do ser humano, a 

alimentação e nutrição são requisitos 

básicos, necessários para uma vida com 

qualidade e garantia de cidadania 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). 

O Encontro Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, promovido pelo 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CONSEA), em Brasília 

(2006), realizou um balanço das iniciativas 

governamentais, constatando que, apesar 

dos avanços obtidos, a segurança alimentar 

e nutricional da população brasileira ainda 

carece de ações prioritárias do Poder 

Público (LEÃO,2017). 

Os indicadores de saúde e nutrição 

refletem as desigualdades de renda e raça 

que ainda persistem no país: mulheres 

negras e de baixa renda apresentam maiores 

percentuais de doenças crônicas quando 

comparadas a mulheres, da mesma idade, 

brancas e de renda mais alta. Entre os 

homens, a obesidade está mais presente 

entre os de renda mais alta, embora cresça 

em todos os estratos. O desenvolvimento 

econômico deve ser acompanhado pelo 

setor saúde para que as populações que 

tenham incremento de renda também 

tenham melhorias de acesso e condições de 

saúde (BRASIL, 2013). 

Conforme conhecimento notório 

pode-se afirmar que a carência alimentar e 

nutricional compromete seriamente o 

desenvolvimento da criança, do adolescente 

e também do adulto idoso de tal forma que, 

por toda a vida, sofrerão as consequências 

de uma inadequada promoção de hábitos 

saudáveis de ingestão alimentar, atingindo-

os não só nos aspectos físicos, mas 

emocionais e intelectuais. 

Os educandos por sua vez, almejam, 

sobretudo, ver sentido nos conteúdos 

trabalhados pelos docentes nas diversas 

disciplinas e as suas autênticas necessidades 

pessoais e no convívio com os seus 
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semelhantes. Há, pois, habilidades e 

competências que podem ser muito bem 

desenvolvidas pelas escolas, desde que 

tenham compromisso com a aprendizagem 

e desenvolvimento pleno de seus educandos 

buscam cumprir seu papel efetivamente.

 

MÉTODOLOGIA 

 

A abordagem metodológica da qual 

se fundamentou este trabalho procede de 

revisão de literatura não sistemática, cujas  

 

 

fontes de pesquisas foram artigos 

científicos, livros e documentos de caráter 

público publicados no Diário Oficial da 

União.

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Z 

 

Considerando a necessidade de o 

setor saúde dispor de uma política 

devidamente expressa relacionada à 

alimentação e nutrição, em consonância 

com a promoção da segurança alimentar e 

nutricional e que contribua para a garantia 

do direito à alimentação; Considerando a 

conclusão do processo de atualização da 

referida política, que envolveu consultas a 

diferentes segmentos direta e indiretamente 

envolvidos com o tema; e Considerando a 

aprovação da atualização proposta da 

política mencionada pela Comissão 

Intergestores Tripartite; resolve: 

Art. 1º Aprova a Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição, cuja íntegra se 

encontra disponível no site eletrônico 

http://nutricao.saude.gov.br. 

Art. 2º Determinar que os órgãos e 

entidades do Ministério da Saúde, cujas 

ações se relacionem com o tema objeto da 

Política ora aprovada, promovam a 

elaboração ou a readequação de seus 

planos, programas, projetos e atividades na 

conformidade das diretrizes e 

responsabilidades nela estabelecidas 

(BRASIL, 2013). 

Retratando a evolução do direito 

humano à alimentação, Flávio Luiz Schieck 

Valente conceituou a segurança alimentar e 

nutricional da seguinte forma: 

“Segurança alimentar e nutricional 

consiste em garantir a todos condições 

de acesso a alimentos básicos, seguros 

e de qualidade, em quantidade 

suficiente, de modo permanente e sem 

comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, com base em 

práticas alimentares saudáveis, 

contribuindo assim para uma 

existência digna em um contexto de 

desenvolvimento integral da pessoa 

humana.” (VALENTE, 2012). 

David Diniz Dantas ao analisar a 

justiça brasileira e a necessidade de sua 

humanização, comenta que: 

“Não adianta incluir na Constituição 

princípios lindos de justiça social, 

dignidade da pessoa humana, proteção 

aos pobres, solidariedade, se eu não os 
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concretizo, se não os trago para o 

discurso judicial, se continuo 

aplicando o legalismo formal.” 

(DANTAS, 2007). 

Na saúde, ressalta-se a publicação 

do Decreto 7.508, de 28/06/2011, que 

regulamenta a Lei 8.080, com a instituição 

da Rede de Atenção à Saúde e dos 

Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas, que possibilitarão avanços 

para a organização e oferta das ações de 

Alimentação e Nutrição no âmbito do SUS 

(BRASIL, 2013). 

 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar 

e Nutricional 

 

A Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN - nº 

11.346) foi sancionada pelo Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, em 15 de setembro de 

2006, criando o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN). A citada Lei estabelece como 

dever do Estado brasileiro formular e 

implementar “políticas, planos, programas e 

ações com vistas em assegurar o direito 

humano à alimentação adequada” (Art. 1º). 

O direito humano à alimentação adequada 

se apresenta como emanação da dignidade 

da pessoa humana e indispensável à 

concretização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal (Art. 2º). 

Conceitua a segurança alimentar e 

nutricional como direito de todos ao acesso 

regular, permanente, de qualidade, em 

quantidade suficiente, respeitando a 

diversidade cultural de cada região (Art. 3º). 

Assim, a segurança alimentar e nutricional 

não pode comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tais como a 

moradia, educação, saúde, lazer, vestuário, 

higiene, transporte e previdência social, 

conforme o Art. 7º, IV, da Constituição 

Federal. 

Incluem-se como integrantes da 

segurança alimentar e nutricional (Art. 4º); 

dentre outros, a água, a geração de emprego, 

a redistribuição de renda (I); a conservação 

da biodiversidade e a utilização sustentável 

dos recursos (II); a promoção da saúde, da 

nutrição e da alimentação da população em 

geral e grupos em situação de 

vulnerabilidade social (III); a exigência de 

garantia de qualidade biológica, sanitária, 

nutricional e tecnológica dos alimentos 

(IV), bem como a comercialização e 

consumo de alimentos devem respeitar as 

características culturais do País (VI). 

A soberania aparece como princípio 

norteador na conservação do direito à 

alimentação adequada e à segurança 

alimentar e nutricional, no sentido de que 

cabe a cada país decidir sobre a produção e 

consumo de alimentos (Art. 5º). 

A cooperação técnica internacional 

deve nortear a ação do Estado brasileiro 

para promover a realização do direito 

humano à alimentação adequada (Art. 6º). 
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O Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional é integrado por um 

conjunto de órgãos e entidades da União, 

Estados e Distrito Federal e dos Municípios 

e pelas instituições privadas, com ou sem 

fins lucrativos, afetas à segurança alimentar 

e nutricional e que tenham interesse em 

aderir ao Sistema. (PLANALTO, 2006). 

Lei de Segurança Alimentar e 

Nutricional 

 

Esta lei cria o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. SISAN 

com vistas em assegurar o direito humano à 

alimentação adequada. O Capítulo I fala das 

Disposições Gerais a seguir: 

“Art. 1º Esta Lei estabelece as 

definições, princípios, diretrizes, 

objetivos e composição do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

SISAN, por meio do qual o poder 

público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará 

e implementará políticas, planos, 

programas e ações com vistas em 

assegurar o direito humano à 

alimentação adequada. 

Art. 2º A alimentação adequada é 

direito fundamental do ser humano, 

inerente à dignidade da pessoa 

humana e indispensável à realização 

dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder 

público adotar as políticas e ações que 

se façam necessárias para promover e 

garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população. 

Art. 3º A segurança alimentar e 

nutricional consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, 

em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras 

de saúde que respeitem a diversidade 

cultural e que sejam ambiental, 

cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis.” (PLANALTO, 2006). 

Ainda no Capítulo I das Disposições 

Gerais, conforme a Lei de Segurança 

Alimentar e Nutricional apresenta no: 

“Art. 4º A segurança alimentar e 

nutricional abrange: 

I. A ampliação das condições de 

acesso aos alimentos por meio da 

produção, em especial da agricultura 

tradicional e familiar, do 

processamento, da industrialização, da 

comercialização, incluindo-se os 

acordos internacionais, do 

abastecimento e da distribuição dos 

alimentos, incluindo-se a água, bem 

como da geração de emprego e da 

redistribuição da renda; 

II. A conservação da biodiversidade e 

a utilização sustentável dos recursos; 

III. a promoção da saúde, da nutrição 

e da alimentação da população, 

incluindo-se grupos populacionais 

específicos e populações em situação 

de vulnerabilidade social; 

IV. A garantia da qualidade biológica, 

sanitária, nutricional e tecnológica dos 

alimentos, bem como seu 

aproveitamento, estimulando práticas 

alimentares e estilos de vida saudáveis 

que respeitem a diversidade étnica e 

racial e cultural da população; 

V. A produção de conhecimento e o 

acesso à informação; e 

VI. A implementação de políticas 

públicas e estratégias sustentáveis e 

participativas de produção, 

comercialização e consumo de 

alimentos, respeitando-se as múltiplas 

características culturais do País. 

Art. 5º A consecução do direito 

humano à alimentação adequada e da 

segurança alimentar e nutricional 

requer o respeito à soberania, que 

confere aos países a primazia de suas 

decisões sobre a produção e o 

consumo de alimentos. 

Art. 6º O Estado brasileiro deve 

empenhar-se na promoção de 
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cooperação técnica com países 

estrangeiros, contribuindo assim para 

a realização do direito humano à 

alimentação adequada no plano 

internacional.” (PLANALTO, 2006). 

 

Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – PNSAN 

 

O Decreto Nº 7.272, de 25 de 

Agosto de 2010 regulamenta a Lei nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional - SISAN com vistas a 

assegurar o direito humano à alimentação 

adequada, institui a Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional - 

PNSAN, estabelece os parâmetros para a 

elaboração do Plano Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, e dá outras 

providências. 

O Presidente da República, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea “a”, e tendo em vista 

o disposto no art. 6º, ambos da Constituição, 

e no art. 2º da Lei 11.346, de 15 nº de 

setembro de 2006, decreta: capítulo I e II 

das disposições preliminares: 

“Art. 1º Este Decreto define as 

diretrizes e objetivos da Política 

Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - PNSAN, dispõe sobre a 

sua gestão, mecanismos de 

financiamento, monitoramento e 

avaliação, no âmbito do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - SISAN, e estabelece os 

parâmetros para a elaboração do Plano 

Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

Art. 2º Fica instituída a Política 

Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - PNSAN, com o objetivo 

geral de promover a segurança 

alimentar e nutricional, na forma do 

art. 3º da Lei nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006, bem como 

assegurar o direito humano à 

alimentação adequada em todo 

território nacional. 

Art. 3º A PNSAN tem como base as 

seguintes diretrizes, que orientarão a 

elaboração do Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional: 

I - promoção do acesso universal à 

alimentação adequada e saudável, 

com prioridade para as famílias e 

pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional; 

II - promoção do abastecimento e 

estruturação de sistemas sustentáveis 

e descentralizados, de base 

agroecológica, de produção, extração, 

processamento e distribuição de 

alimentos; 

III - instituição de processos 

permanentes de educação alimentar e 

nutricional, pesquisa e formação nas 

áreas de segurança alimentar e 

nutricional e do direito humano à 

alimentação adequada; 

IV - promoção, universalização e 

coordenação das ações de segurança 

alimentar e nutricional voltadas para 

quilombolas e demais povos e 

comunidades tradicionais de que trata 

o art. 3º, inciso I, do Decreto nº 6.040, 

de 7 de fevereiro de 2007, povos 

indígenas e assentados da reforma 

agrária; 

V - fortalecimento das ações de 

alimentação e nutrição em todos os 

níveis da atenção à saúde, de modo 

articulado às demais ações de 

segurança alimentar e nutricional.” 

(PLANALTO, 2010). 

 

Políticas Públicas de Segurança 

Alimentar e Nutricional 

 

No caso das políticas públicas de 

segurança alimentar e nutricional, os 



16 
Rev. Dimensão, Maceió, v. 2, n.1, p. 9-18, abr/jun, 2020 

 

Júlia Cláudia Tenório et al. 

 

espaços institucionais formais de 

deliberação das políticas estão distribuídas 

em um grande número de órgãos, entidades 

e organizações na esfera da Administração 

Pública (Ministérios e Secretarias de 

diversas temáticas, tais como, Assistência 

Social, Abastecimento, Agricultura, Saúde) 

e da sociedade civil organizada. A natureza 

multidimensional do direito humano à 

alimentação – ou seja, o reconhecimento 

que a alimentação se relaciona de forma 

interdependente com as dimensões 

ambientais, culturais, nutricionais e 

econômicas – impõe um arranjo 

organizacional também diversificado, seja 

no âmbito da estrutura burocrática ou dos 

próprios movimentos sociais. 

Algumas políticas públicas visam 

garantir o direito à alimentação no Brasil 

Para fins desse trabalho, a ANVISA foi 

escolhida como arena política a ser estudada 

como espaço de deliberação das políticas 

públicas direcionadas às pessoas com 

necessidades alimentares especiais. 

No biênio 2015-2016, a Agência 

publicou nova agenda no qual a rotulagem 

é também inserida, mas agora com a 

classificação de alta relevância, urgência e 

complexidade. 

Na justificativa da atuação 

regulatória, a ANVISA determina que: 

“A proposta de declaração obrigatória 

de rotulagem de alergênicos em 

alimentos é considerada uma medida 

essencial para proteger a saúde dos 

consumidores. Dada a sua 

importância, o tema está previsto nos 

padrões do Codex Alimentarius e 

também é regulamentado pelo 

Canadá, Estados Unidos, União 

Europeia, Austrália e Nova Zelândia. 

É necessário revisar a RDC nº 259, de 

20 de setembro de 2002, que 

regulamenta o assunto, para garantir 

aos consumidores rótulos com 

informações claras e precisas sobre a 

composição dos alimentos.” 

(ANVISA, 2015, p. 102). 

Em junho de 2014, a ANVISA abriu 

o prazo para a Consulta Pública (CP 29/14) 

com o objetivo de receber contribuições da 

sociedade civil sobre o tema. Em 06 de maio 

de 2015, a ANVISA realizou a audiência 

pública com o objetivo de recolher 

informações sobre o tema, bem como 

discutir as alterações propostas no texto de 

acordo com a Consulta Pública. A 

Resolução RDC 26 foi finalmente 

publicada em 02 de julho daquele ano, com 

previsão de um prazo de adequação de um 

ano (ANVISA, 2015). 

.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Segundo informação inegável da 

realidade brasileira nos últimos tempos 

pode-se afirmar que a carência alimentar e 

nutricional implica seriamente o 

desenvolvimento da criança, do 

adolescente, do adulto e principalmente do 

idoso de tal forma que, por toda a vida, 

sofrerão os resultados de uma inadequada 

alimentação, de hábitos saudáveis, 
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atingindo-os não só nos aspectos físicos, 

mas também emocionais e intelectuais. 

Em meio aos contrastes, o qual vive 

o Brasil é preciso despertar com urgência 

para a peleja e o cumprimento dos direitos 

fundamentais, começando com a garantia 

de políticas sociais públicas, porque 

somente elas podem garantir direitos 

básicos sem os quais não há imperativo de 

ponderar sobre a dignidade humana.  

Sem uma alimentação adequada o 

povo não tem esperança e não há garantia 

da vida. Por isso é preciso garantir o 

caminho que leva a todos os direitos 

fundamentais previstos nas legislações 

abordadas.  É preciso melhorar a relação 

entre esses campos, saúde e direito, pois os 

poderes devem ser contrabalançados com o 

diálogo, e os gestores públicos 

desempenham um papel fundamental no 

desencadeamento desse processo. 

Note-se também que protocolos e 

leis precisam ser adequados às necessidades 

de saúde das pessoas, e não o contrário; e 

aplicar as garantias legais incorporadas na 

Constituição Federal ainda é um grande 

desafio para os gestores. 
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RESUMO 

 

O currículo é um elemento fundamental no contexto escolar, tendo em vista que ele orienta o 

trabalho do docente e a aprendizagem do educando. Através dos seus determinantes ele produz 

muitas representações nos grupos sociais, na escola e em seus agentes, professores, equipe 

pedagógica e alunos, e no contexto em que estão inseridos. Nesse sentido a educação escolar 

indígena destaca-se por fomentar a aprendizagem e o ensinamento sobre a história e cultura 

indígena a partir dos métodos de concepção nacional, exibindo os mitos, a religião, suas lutas 

e suas aquisições, bem como seu legado cultural para a história da humanidade, modificando 

assim os paradigmas outrora estabelecidos. Considerando que se faz necessário questionar a 

respeito da construção de um currículo específico para as escolas indígenas, visando estabelecer 

e/ou efetivar uma educação diferenciada, o presente artigo através de uma revisão de literatura 

de natureza qualitativa objetiva refletir sobre o processo de formação/efetivação do currículo 

na escola indígena. Pressupondo que as relações ocorrem nas instituições escolares baseadas na 

pluralidade e interculturalidade, acredita-se ser de grande importância estimular a construção 

de um currículo na educação escolar indígena que oriente o respeito às diferenças a uma 

formação significativa a partir da realidade dos educandos, favorecendo assim, uma formação 

diferenciada nas múltiplas dimensões do ser em sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O currículo é um elemento 

fundamental no contexto escolar, tendo em 

vista que ele orienta o trabalho do docente e 

a aprendizagem do educando. Os estudos 

sobre o currículo são antigos, sabe-se que as 

teorias sobre o currículo começaram a ter 

maior importância a partir da história da 

democratização da sociedade nos anos  de 

1970, cujos debates acabaram trazendo 

influências para as escolas, para 

a comunidade acadêmica, para o discurso 

político, bem como para a 

formação profissional. Dessa forma o 

currículo passou a ser foco de interesse 

público e influencia as políticas 

educacionais (MATTOS, 2013). 

Considerando que há diferentes 

maneiras de definir o currículo é possível 

compreendê-lo como “uma construção 

histórica e socialmente determinada e 

refere-se a uma prática condicionadora de si 

mesmo e de sua teorização” (MATTOS, 

2013). Assim, através dos seus 

determinantes, o currículo produz muitas 

representações nos grupos sociais, na escola 

e em seus agentes, professores, equipe 

pedagógica e alunos, e no contexto em que 

estão inseridos. Ele é constituído pelas 

práticas educativas, pelas ações dos 

docentes e pelas interações estabelecidas 

entre o professor, o aluno e os conteúdos. 

Nesse sentido a educação escolar 

indígena destaca-se por fomentar a 

aprendizagem e o ensinamento sobre a 

história e cultura indígena a partir dos 

métodos de concepção nacional, exibindo 

os mitos, a religião, suas lutas e suas 

aquisições, bem como seu legado cultural 

para a história da humanidade, modificando 

assim os paradigmas outrora estabelecidos, 

abdicando velhas práticas educacionais que, 

abordavam a história indígena como um 

processo de escravização. 

Embora os povos indígenas tenham 

conquistado o direito de ter uma educação 

escolar diferenciada, específica, 

intercultural e bilíngue, percebe-se que 

afirmam que “os desafios persistem na 

efetivação de direitos históricos garantidos 

pelos povos indígenas que veem a educação 

como um processo distinto da forma como 

compreendem as sociedades euro-

descendentes” (SCARAMUZZA; 

NASCIMENTO, 2018). 

O presente artigo se insere nesse 

contexto, que através de uma revisão de 

literatura de natureza qualitativa objetiva 

refletir sobre o processo de 

formação/efetivação do currículo na escola 

indígena. Tal reflexão permite apontar certo 

impasse e/ou luta das comunidades 

indígenas com o Estado, no sentido de que 

a educação escolar indígena possui uma 

forma própria pedagógica que ainda é 

norteada pelo contexto da escola 
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tradicional. Dessa forma se faz necessário 

questionar a respeito da construção de um 

currículo específico para as escolas 

indígenas, visando atender a educação 

diferenciada, uma vez que a composição do 

currículo escolar indígena não dispõe de 

disciplinas específicas que abordem suas 

culturas. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo se desenvolveu 

por meio de uma revisão de literatura de 

natureza qualitativa. 

Para a produção desta pesquisa 

inicialmente foi estabelecida identificação 

do tema: “Análise do processo de 

formação/efetivação do currículo na escola 

indígena”.  

Em seguida, no que se refere à 

segregação das fontes adquiridas foram 

utilizadas bases de dados online por meio 

dos descritores: “Educação Indígena. 

Currículo. Currículo na Educação Escolar 

Indígena”. 

A fim de determinar as informações 

relevantes que seriam extraídas na revisão  

 

 

 

das fontes foram utilizadas como critérios 

de inclusão, livros, artigos e dissertações na 

íntegra no idioma português, e como 

critério de exclusão os trabalhos que não 

eram gratuitos, os repetidos e os que não 

atendiam ao objetivo da pesquisa. 

Para recolher e avaliar as fontes foi 

realizada uma investigação nos resumos 

correspondentes ao resultado da busca 

mediante as palavras-chave e selecionados 

os que citavam o currículo na educação 

escolar indígena. Assim, esta abordagem foi 

escolhida por não parcelar a realidade em 

unidades passíveis de mensurações para 

estudá-las separadamente, visto que se 

buscam nos fenômenos dessa situação 

pesquisada as inter-relações e influências 

mútuas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O currículo, suas concepções e sua 

função no contexto escolar 

 

O século XX trouxe mudanças nas 

mais diversas áreas: política, economia, 

segurança, educação e tecnologia. Essas 

mudanças ou evolução para alguns 

especialistas e nem tanto para seus críticos 

possibilitaram a criação de um novo cenário 

para a educação, levando as pessoas a 

buscarem novas formas de compreender o 

mundo e suas modificações (MATTOS, 

2013). O autor afirma que “a globalização e 

as mudanças por ela provocadas também 

atingiram a educação e a sua forma de atuar 

na sociedade – sua função, seus objetivos, 

sua missão, os valores e princípios pelos 

quais a educação se constrói”. 
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Desde que a instituição escolar foi 

organizada seu atendimento era ofertado à 

elite e à funcionários importantes do 

Estado. Esse atendimento também se 

destinava à preservação de princípios 

dominantes, através da transmissão de 

informações e condutas que interessava a 

quem mantinha o poder (MATTOS, 2013). 

Com as mudanças nas estruturas das 

sociedades, a industrialização e o 

crescimento de uma nova classe de poder e 

da necessidade de pessoas para o trabalho e 

a melhor formação para poder atender à 

demanda, as escolas passaram a ter função 

de preparar pessoas para o mundo do 

trabalho. Passou a existir dois tipos de 

instituições escolar: a das elites e a dos 

pobres (MATTOS, 2013). 

A transformação para uma escola de 

massas trouxe uma série de problemas para 

o atendimento da demanda crescente. A 

escola era ineficiente, pois não contribuía 

para o ajustamento das novas gerações e não 

preparava a mão de obra para o mercado. 

Com as dificuldades, os governos iniciaram 

um processo de reavaliação da escola, de 

sua estrutura e das relações com a 

sociedade. Nesse processo de 

transformação, o currículo representou um 

dos temas mais debatidos (MATTOS, 

2013). 

Diante disso, Mattos (2013, p. 12) 

aponta alguns questionamentos: “como o 

currículo pode ser definido? O que ele 

inclui? O que distingue de outros conceitos 

e sistemas com ele relacionados?”. É 

possível afirmar que o currículo não possui 

um sentido único, pois existe uma 

diversidade de definições e de conceitos em 

função das linhas de pesquisa e das 

percepções dos seus pensadores. 

No Grande Dicionário Houaiss, uma 

das definições de currículo é “programação 

de um curso ou de uma matéria a ser 

examinada” (CURRÍCULO, 2020). 

Segundo Hamilton (1922 apud SANTOS, 

2002, p. 156), a palavra “currículo” foi 

registrada pela primeira vez em 1633, no 

Oxford English Dictionary, como um curso 

inteiro seguido pelos estudantes. 

Etimologicamente, “currículo” vem do 

latim curriculum e significa carreira, curso, 

lugar onde se corre ou percurso a seguir 

(PORTO, 2017). 

O termo até parece simples, mas 

carrega consigo o peso de transformar 

alguma coisa, pois indica movimento, algo 

que se move ao longo de determinado 

tempo.  

Ribeiro (1993, p. 11 apud Mattos, 

2013, p. 12) esclarece que uma das 

concepções mais comuns é aquela que 

identifica o currículo “como o elenco e 

sequência de matérias ou disciplinas 

propostas para todo o sistema escolar, um 

ciclo de estudos, um nível de escolaridade 

ou um curso, visando a graduação dos 

alunos nesse sistema, ciclo, nível ou curso”. 
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Com essa acepção entende-se que o 

currículo pode ser confundido com plano de 

estudos, onde um conjunto estruturado de 

matérias ou disciplinas de ensino, que se 

estabelece em um determinado tempo e 

espaço em atenção às necessidades de 

aprendizagens dos alunos. 

Em outras palavras, no caso do 

currículo escolar, esse termo indica um 

percurso a ser seguido pelo aluno. Assim, “o 

currículo representa a caminhada que o 

sujeito irá fazer ao longo de sua vida 

escolar, tanto em relação aos conteúdos 

apropriados quanto às atividades realizadas 

sob a sistematização da escola” (LIMA et 

al., 2012). 

O currículo pode ainda ser 

identificado por outro conceito, sendo 

concebido como programas de ensino em 

uma determinada área de estudo. O 

currículo, nesse caso, representa uma 

listagem, um esquema ou um sumário de 

temas e tópicos por área disciplinar e, 

muitas vezes, acompanha sugestões 

metodológicas de como tratar esses 

conteúdos programáticos. “Essas 

concepções destacam duas ideias 

independentes: uma de organização 

curricular e outra de disciplinas (matérias), 

conteúdos programáticos e respectivas 

observações didáticas” (MATTOS, 2013, 

p.12). 

Percebe-se que não é uma tarefa 

fácil conceituar o termo “currículo”, tendo 

em vista que ele não tem um sentido único. 

Há uma diversidade de sentidos e 

definições, dependendo da linha de 

pesquisa de cada autor. Porto (2017) afirma 

que “as diversas definições e conceituações 

levam ao que alguns autores chamam de 

polissemia, ou seja, aos vários sentidos e 

significados que o termo representa, sem 

que se chegue a um consenso entre essas 

interpretações”. 

Moreira e Candau (2008) ressaltam 

que “à palavra currículo associam-se 

distintas concepções, que derivam dos 

diversos modos de como a educação é 

concebida historicamente, bem como das 

influências teóricas que afetam e se fazem 

hegemônicas em um dado momento”. 

Considerando que não se pode 

correr o risco de aceitar apenas uma ou 

outra melhor concepção de currículo, se faz 

necessário esclarecer que é imprescindível 

conhecer as mais variadas acepções de 

maneira contextualizada, uma vez que 

deve-se compreender como o currículo tem 

sido abordado pelos diferentes autores 

(Quadro 1) e teorias e avaliar quais desses 

conceitos estão mais próximos de atender às 

necessidades do contexto educativo em que 

se encontram inseridos (PORTO, 2017). 

 

 



24  Rev. Dimensão, Maceió, v. 2, n.1, p. 19-35, abr/jun, 2020 

Luci Souza de Meneses 

 

 

Quadro 1 – O Currículo segundo diferentes autores. 

AUTORES CONCEPÇÕES DE CURRÍCULO 

Foshay, 1969 Currículo é o conjunto de todas as experiências que o aluno adquire, sob a 

orientação da escola. 

Saylor, 1966 Currículo engloba todas as experiências de aprendizagem proporcionadas pela 

escola. 

Phenix, 1958 Currículo é o modelo organizado do programa educacional da escola e descreve 

a matéria, o método e a ordem de ensino – o que, como e quando se ensina. 

Johnson, 1977 Currículo é uma série estruturada de resultados de aprendizagem que se tem em 

vista. O currículo prescreve (ou, pelo menos, antecipa) os resultados do ensino; 

não prescreve os meios. 
Fonte: Mattos, 2013. 

 

Dentre as definições acima 

apresentadas Ribeiro (1993 citado por 

MATTOS, 2013) esclarece que as duas 

primeiras “possuem um traço em comum: 

conjunto de experiencias educativas vividas 

pelos alunos, sob a tutela da escola”. 

Entretanto, a segunda definição vista no 

quadro 01 se refere às experiencias 

educativas e de aprendizagem organizadas 

pela escola. A primeira e a segunda 

definições mostradas, segundo o autor, 

apresentam uma estreita associação entre 

“experiências de aprendizagem ou 

educativa” e “currículo”. O currículo nesse 

caso, seria uma “acumulação de 

experiências educativas ou o itinerário 

formativo do aluno durante sua passagem 

pela escola [e, ao mesmo tempo], seria o 

conjunto variado” 

 Para Moreira (1997 apud 

MATTOS, 2013, p. 24) dois aspectos 

merecem destaques e devem ser 

considerados nas definições: 

“conhecimento escolar e experiencia de 

aprendizagem”. 

No primeiro, o currículo refere-se ao 

conhecimento transmitido pela escola de 

maneira pedagógica e didática, como um 

conjunto de disciplinas, sendo aplicado pelo 

aluno. No segundo aspecto, o currículo está 

focado nas diferenças individuais e na 

preocupação com as atividades do aluno, e 

o termo refere-se aos caminhos que esse 

aluno percorre em sua formação. “Dessa 

forma, o currículo passa a significar o 

conjunto de experiências a serem vividas 

pelo estudante sob orientação da escola” 

(MATTOS, 2013, p. 24). 

Devido à sua ampla complexidade o 

currículo pode ainda ser compreendido a 

partir de diferentes pontos de vista teóricos. 

Segundo Porto (2017, p. 42) “uma teoria 

curricular pode ser entendida como um 

conjunto de conhecimentos, estratégias e 

aplicações de ensino que estão, de algum 

modo, organizados e sistematizados na 
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esfera da proposta de um projeto 

pedagógico”. 

Tendo em vista que o sistema 

educacional é um conjunto de ações, 

métodos e estruturas através dos quais se dá 

o processo de formação e/ou educação, 

pode-se afirmar que o currículo é um 

componente desse sistema. Com isso, 

compreende-se que o currículo escolar são 

“os conhecimentos ou saberes produzidos 

pelo homem ao longo de sua história e 

selecionados pela escola para se 

constituírem em saberes ou conhecimento 

escolar” (SANTOS, 2002, p. 159). 

Dessa forma o currículo funcionaria 

como um quadro de referência, a substância 

do sistema educativo. Mattos (2017) afirma 

que com base em sua elaboração é possível 

distinguir alguns tipos de currículos, e 

exemplifica (Quadro 2): 

 

Quadro 2 – Tipos de Currículos, segundo Mattos (2017). 

TIPO CARACTERÍSTICAS 

Formal São propostas de ensino que envolvem projeto pedagógico e planos de trabalho 

em sala de aula. 

Real São propostas desenvolvidas em sala de aula que incluem às experiências dos 

alunos na escola. 

Vazio ou nulo O que não é trabalhado pelo currículo da escola e que representa omissões ou 

ausências. 

Oculto Em linhas gerais, são as experiências vivenciadas na escola, mas que não estão 

organizadas em uma proposta pedagógica ou em uma grade curricular. Aqui 

estão incluídos conteúdos trabalhados ou abordados de maneira não intencional 

pelos professores ou alunos. Ele pode transmitir valores positivos ou negativos. 
Fonte: Mattos (2017, p. 14). 

 

É possível perceber que o currículo 

oferece um leque de possibilidades de 

questões inerentes à sua finalidade e 

composição conteúdos escolares no decurso 

do ano letivo, bem como o desenvolvimento 

desses conteúdos que serão elementos 

condicionantes para o trabalho do educador 

e do educando (ARROYO, 2007).  

Arroyo (2007, apud Laccino, 2013, 

p. 18) “destaca que os currículos 

condicionam o trabalho docente, ou seja, o 

currículo, os conteúdos, a ordem e a 

sequência em que são trabalhados tais 

conteúdos, as hierarquias que assumem e as 

cargas horárias, são o fundamento estrutural 

do cotidiano escolar”.  

Para Arroyo (2007), refletir acerca 

do currículo, considerando a possibilidade 

de reorienta-lo podem ser a forma de fazer 

com que os professores possam desenvolver 

e/ou expor uma nova identificação de 

docente, onde adotará uma consciência 

renovada tornando-se assim, um novo 

profissional, tendo em vista que o currículo 

objetiva proporcionar a inclusão social, 

desenvolvendo através disso a consciência 
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do grupo, de forma que estes possam 

comprometer-se com os princípios e 

paradigmas de conduta existentes, não 

atuando somente seguindo uma regra e uma 

série de conteúdo a ser trabalhados. 

Neste sentido, Arroyo (2007) ainda 

destaca que “as indagações sobre o 

currículo vindas da nova consciência e 

identidade profissional nos levam a 

repensar as lógicas e valores que estruturam 

a organização curricular [...] repensar e 

superar lógicas estruturantes dos currículos 

que afetam a estrutura de trabalho, de 

tempos e até as hierarquias profissionais 

[...]”. O autor ressalta que os professores 

que adquirem uma nova “consciência 

profissional vêm criando formas de 

preparar seu trabalho e reagir contra a 

condição de aulistas” através de uma 

atuação desenvolvida coletivamente 

(ARROYO, 2007) 

Deste modo, uma forma de conduzir 

o currículo para o dia-a-dia profissional 

vem da atuação participativa em conjunto 

com toda equipe pedagógica, onde poderão 

esquematizar, estabelecer, reestruturar e 

definir prioridades e tarefas, permitindo, 

com isso, que o currículo seja construído 

por todos (ARROYO, 2007). 

Deve-se destacar que a elaboração 

do currículo não é um processo modesto, 

imparcial e abnegativo, mas, sim, um 

processo social de seleção e organização de 

saberes e valores que serão ensinados nas 

escolas. “Esse processo é perpassado por 

disputas e lutas, diante dos interessados 

divergentes e conflitos simbólicos e 

culturas presentes na sociedade e 

relacionados a visões e concepções distintas 

sobre a educação e seus objetivos” 

(SANTOS, 2002, p. 161). 

Diante disso, compreende-se que o 

currículo apresenta todo um mecanismo de 

sugestões que precisam ser escolhidas e 

desenvolvidas conforme com a comunidade 

em que a instituição escolar encontra-se 

inserida, proporcionando um trabalho em 

que as mais variadas ações para a melhoria 

do ensino sejam envolvidas, objetivando 

com isso que os educandos aprendam 

efetivamente. 

 

O currículo no contexto da educação 

escolar indígena 

 

A Educação Indígena é 

caracterizada pela metodologia habitual de 

aquisição de conhecimentos e costumes 

intrínsecos de cada etnia. Sobrinho, Souza e 

Bettiol (2017) afirmam que “estes 

saberes/conhecimentos são 

ensinados/aprendidos de forma oral no dia a 

dia, nos rituais, nos mitos e nas distintas 

formas de organização de cada 

comunidade”. Como se sabe o contato entre 

os colonizadores e os povos colonizados 

iniciou um processo de aculturação que 

marcou a história da sociedade brasileira, 

onde os povos indígenas e africanos foram 
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brutalmente escravizados visando o 

progresso e a riqueza dos colonizadores. 

Para Lima et al (2017) “A história 

brasileira mostra que a relação entre o 

Estado e os povos indígenas foi pautada 

pela dominação, por meio da integração e 

homogeneização cultural, ao invés do 

pluralismo cultural”. Assim, esses 

procedimentos, que envolviam a 

escravização dos povos indígenas, bem 

como as iniciativas de catequizá-los e 

domesticá-los, aumentou 

consideravelmente as desigualdades sociais 

vivenciadas por esse grupo étnico até os 

momentos atuais.  

No que se refere à história da 

educação escolar indígena, o que se sabe é 

que desde o início da colonização até a 

promulgação da Constituição Federal (CF) 

de 1988, os programas educacionais 

fundamentaram-se na desvalorização e 

abandono das referências culturais e 

práticas sociais indígenas, objetivando 

assim incorporar os valores e significados 

europeus (AFONSO, 2016). 

Nesse sentido Silva e Freitas (2014) 

afirmam que “todas as iniciativas 

educativas implementadas por meio das 

políticas indigenistas anteriores à 

Constituição Federal de 1988, tinham como 

o propósito de realizar um trabalho 

pedagógico na perspectiva de abolir com as 

especificidades étnicas e culturais e por 

meio da negação a sociodiversidade do 

Brasil”. 

Embora os colonizadores tenham 

tentado integrar os povos indígenas à 

sociedade brasileira através de uma 

educação assimilacionista, excluindo as 

culturas e valores indígenas, o que se 

percebeu é que tal modelo educacional “não 

conseguiu efetivamente desconstruir suas 

identidades e seus sentimentos de 

pertencimento a um povo que não queria 

perder suas origens e referências 

indenitárias”. Desse modo, os povos 

indígenas brasileiros lutaram para manter 

viva as culturas, “mostrando que em suas 

comunidades é presente a coexistência de 

costumes ancestrais com traços culturais 

recentes” (PESSOA, 2017, p. 210). 

No Quadro 3, Silva e Freitas (2014) 

apresentam as políticas de atendimento 

educacional destinados aos povos 

indígenas, compreendido entre o período 

colonial e a publicação da Constituição de 

1988. 
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Quadro 3 - Políticas de atendimento educacional destinadas aos povos indígenas, da colônia a CF/1988. 

Nº PERÍODO LEGISLAÇÕES CARACTERÍSTICAS 

01 1686-1759 Lei de 21/12/1686 – 

Regimento das Missões 
 Catequese. 

02 1757-1798 Diretório dos Índios  Imposição cultural e negação da diferença; 

 Educação Escolar impositiva e 

assimilacionista. 

03 1798-1845 Carta Régia  Não faz referência a educação escolar. 

04 1845-1889 Decreto n.426/1845 

Regulamento das Missões 
 Imposição cultural e negação da diferença; 

 Catequese e Educação. 

05 1910-1967 Decreto n. 8.072/1910 

Criação do SPI 
 Alegou-se uma preocupação com diversidade 

linguística e cultural dos povos indígenas; 

 Ensino laico de caráter integracionista. 06 1967-1991 Lei 5.371/1967 Criação da 

FUNAI 

07 1988 Constituição Federal de 1988  Reconhecimento e valorização da diferença 

indígena. 
Fonte: Silva e Freitas (2014, p. 10). 

 

A partir da promulgação da 

Constituição de 1988 quando “novas 

políticas culturais são definidas e novos 

grupos sociais ganham visibilidade no 

campo histórico-cultural e patrimonial” 

(VOLKMER et al., 2015, p. 53), vários 

povos indígenas perceberam que a 

educação escolar seria um meio de reduzir 

a desigualdade existente, e com isso 

estabeleceriam seus direitos e suas 

conquistas, além de promover um “diálogo 

intercultural entre diferentes agentes 

sociais” (SOBRINHO; SOUZA; 

BETTIOL, 2017, p. 59). 

Desse modo, Nessa luta pelo 

reconhecimento da sociedade, os indígenas 

brasileiros no século XX, tendo a orientação 

e o apoio de vários representantes dos 

movimentos sociais, além de lutar pelo 

direito às suas terras, empreenderam 

também uma luta pelo direito à uma 

Educação Escolar Indígena, onde suas 

culturas e seus saberes fossem fortalecidos 

e valorizados (PESSOA, 2017). Com isso, 

observa-se que nas últimas décadas, através 

desses movimentos de afirmação étnica, um 

novo modelo escolar surgiu no cenário 

educacional brasileiro: a escola dos e para 

os povos indígenas, protegida por leis que 

determinaram um paradigma 

individualizado e específico de educação 

escolar. 

A fim de que seja possível entender 

o desenvolvimento da educação escolar 

indígena brasileira, se faz necessário 

conhecer a legislação que assegura as 

políticas públicas implementadas nessa 

área. 
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Quadro 4 - Bases Legais Sobre a Educação Escolar Indígena. 

LEGISLAÇÃO CARACTERÍSTICA 

Constituição Federal de 1988. Artigos 210 e 231. 

Decreto n. 26/1991 Dispõe sobre Educação Escolar para as populações indígenas. 

Diretrizes para a Política 

Nacional de Educação 

Escolar Indígena 1993  

Este documento pretende informar sobre as atividades e programas 

desenvolvidos no âmbito do Ministério da Educação e do Desporto 

em relação ao atendimento. Educacional às comunidades indígenas 

Lei 9394/1996. Diretrizes e 

Bases da Educação 

Artigo 78 e 79. 

Referencial Curricular 

Nacional para as escolas 

Indígenas (rcnei)/1988   

Disponibilizar informações a fim de que fosse elaborado programas 

de educação escolar que atendessem aos anseios e aos interesses dos 

povos indígenas, considerando os fundamentos da pluralidade 

cultural e da igualdade entre todos os brasileiros (BRASIL, 1998). 

Parecer nº 14/99 do Conselho 

Nacional de Educação. 

A Câmara de Educação Básica organizou diretrizes curriculares para 

os diferentes níveis e modalidades de ensino, determinando a 

estrutura e funcionamento da escola 

Indígena e propõe ações concretas em prol da Educação Escolar 

Indígena. 

Resolução nº 3/99 do 

Conselho Nacional de 

Educação. 

Fixa as diretrizes nacionais para o funcionamento das escolas 

indígenas 

Plano Nacional de Educação 

(PNE), Lei n. 

10.172/2001. 

Apresenta um capítulo sobre a Educação Escolar Indígena, dividido 

em três partes. Na primeira parte, encontra-se uma breve análise de 

como tem sido ofertado a educação escolar aos povos indígenas. Na 

segunda parte, são apresentadas as diretrizes para a Educação Escolar 

Indígena. E na terceira parte, são expostos os objetivos e metas que 

deverão ser atingidos a curto e a longo prazos. 

Referenciais para a Formação 

de Professores 

Indígenas/2002. 

Visava construir referenciais e orientações que possam nortear a 

tarefa de implantação permanente de programas de formação de 

professores indígenas, de modo que atendam às demandas das 

comunidades indígenas e às exigências legais de titulação do 

professorado em atuação nas escolas indígenas do país (BRASIL, 

2002, p. 9). 

Lei 11.645/2008. Inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 

temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

Decreto 6861/2009. Dispõe sobre a Educação Escolar Indígena, define sua organização 

em territórios etnoeducacionais, e dá outras providências. 

Lei no 12.711/2012. Dispõe sobre ações afirmativas para afrodescendentes e indígenas. 

Art. 6o. 

Decreto 7747 de 05 de junho 

de 2012. 

Institui a Política Nacional de Gestão Ambiental e Territorial das 

Terras Indígenas. Art. 4, VII, Eixo 7. 

Resolução CEB/CNE nº 

05/2012. 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena na Educação Básica. Art. 14, parágrafos 3º. e 6º. 

Portaria do Ministério da 

Educação MEC Nº 389, de 09 

de maio de 2013. 

Cria o Programa Nacional de Bolsa Permanência para estudantes de 

graduação ingressantes em universidades e institutos federais. 

Portaria do Ministério da 

Educação GM/MEC no 

1.062, de 30 de outubro de 

2013, institui o Programa 

Nacional dos Territórios 

Etnoeducacionais - PNTEE 

Consiste em um conjunto articulado de ações de apoios técnico e 

financeiro do MEC aos sistemas de ensino, para a organização e o 

fortalecimento da Educação Escolar Indígena, conforme disposto no 

Decreto no 6.861, de 27 de maio de 2009. 
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Diante do exposto no quadro acima 

percebe-se que as ações destinadas à 

educação escolar indígena fez dela 

atualmente o agrupamento dos direitos 

políticos e culturais dos povos indígenas 

brasileiros, sendo portanto, uma 

modalidade de ensino inclusivo que foi 

reivindicada por lideranças, comunidades e 

professores indígenas que fizeram parte das 

lutas dos povos indígenas pela garantia e 

proteção territorial e pelo reconhecimento 

da diversidade sociocultural, específicas da 

constituição da cidadania indígena no 

Brasil. 

Os povos indígenas diferenciam o 

termo educação indígena, da educação 

escolar, Sobrinho, Souza e Bettiol (2017, p. 

59) explicam que “a educação indígena é 

responsável pela aquisição das tradições, 

costumes e saberes específicos da 

comunidade, da etnia a qual o indivíduo 

pertence; já a educação escolar 

complementa os conhecimentos 

tradicionais e garante o acesso aos códigos 

escolares não indígenas”. 

Assim, quando os povos indígenas 

foram reconhecidos como uma organização 

social, capaz de produzir sua cultura e 

transmiti-la por meios de processos 

específicos de aprendizagem, tendo seus 

próprios estabelecimentos educativos nas 

aldeias, lhes foi assegurado direitos de ter 

autonomia e determinação. Desse modo, em 

termo conceitual, pode-se afirmar que a 

educação escolar indígena é uma categoria 

que tanto sob o aspecto jurídico-

administrativo quanto sob o aspecto 

político-pedagógico, na medida em que a 

Carta Magna assegura o direito das 

sociedades indígenas a uma educação 

escolar diferenciada, específica, 

intercultural e bilíngue.  

Essa conquista permitiu que a 

Educação Escolar Indígena assumisse uma 

nova referência, onde a pedagogia 

assimilacionista foi abandonada, 

implantando assim, uma educação 

fundamentada no respeito à autonomia e ao 

contexto cultural de cada comunidade 

indígena. Tal fato também provocou 

mudanças em alguns costumes, hábitos dos 

povos indígenas, bem como na forma como 

as comunidades se organizavam, afetando 

também a estrutura escolar das aldeias. 

Nesse procedimento ativo, cabe ao 

Estado nortear as mudanças curriculares, 

visando atingir os propósitos para os quais 

a educação escolar indígena se propõe, 

estabelecendo um diálogo entre os sujeitos, 

de como que seja encontrado um ponto de 

concordância entre as distintas preferências 

e ideologias existentes que transpõem essas 

negociações. Deste modo, entende-se que 

não existe um currículo padrão, mas 

iniciativas para aproximar-se do que se 

almeja, a partir das solicitações dos povos 

indígenas, dos referenciais determinados na 

legislação e das discussões teóricas atuais. 
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A LDB 9.394/96 destaca em seu art. 

26, a importância em considerar as 

especificidades regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e da 

clientela de cada instituição escolar, a fim 

de os objetivos do Ensino Fundamental 

sejam obtidos. No que se refere às escolas 

indígenas, Grupioni (2005) aponta que 

“para que seja garantida uma educação 

diferenciada, não é suficiente que os 

conteúdos sejam ensinados por meio do uso 

das línguas maternas: é necessário incluir 

conteúdos curriculares propriamente 

indígenas e acolher modos próprios de 

transmissão do saber indígena”. 

Dessa forma, construir um currículo 

para as escolas indígenas implica 

oportunizar que esses povos se tornem 

atores principais da própria educação onde 

poderão garantir seus direitos fazendo com 

que sua cultura seja respeitada.  

Considerando que “a 

interculturalidade tenta promover relações 

dialógicas e igualitárias entre pessoas e 

grupos que pertencem a universos culturais 

diferentes, trabalhando os conflitos 

inerentes a esta realidade” (CANDAU, 

2006; YONG, 2016), pode-se afirmar que a 

educação intercultural é uma prática social 

que possibilita relacionar-se profundamente 

com as diferentes dinâmicas da escola. 

Relacionando essa acepção de educação 

intercultural com a realidade da educação 

indígena compreende-se que “no campo da 

educação escolar indígena, diferentes 

interpretações acerca da interculturalidade 

e/ou diálogo intercultural enquanto 

proposta e projeto educativo têm causado 

muitas controvérsias” (NASCIMENTO, 

QUADROS; FIALHO, 2016, p. 196). Uma 

vez que quando se reflete sobre a práxis da 

interculturalidade no dia a dia das escolas 

indígenas pode-se supor que o modelo de 

educação assimilacionista será rompido, 

embora tal prática pedagógica ainda 

predomine em muitas aldeias. 

O currículo das escolas indígenas 

pode ser compreendido como “um conjunto 

de demandas que aludem ao problema do 

reconhecimento na esfera pública em face 

das situações de preconceito e reclamam o 

direito à diferença, negado no modelo já 

referido da educação escolar para os índios” 

(NASCIMENTO, 2017). Com isso, é 

preciso considerar a construção de um 

currículo específico que atenda às 

necessidades das comunidades indígenas 

garantindo assim, uma educação 

diferenciada. Nesse sentido, deve-se 

ressaltar que “a percepção dos indígenas 

sobre o papel da escola diferenciada está 

ligada às disputas simbólicas e também 

materiais, uma vez que são reivindicados 

recursos específicos que constituem as 

políticas de educação escolar indígena” 

(NASCIMENTO, 2017). 

Entende-se que a assimilação dos 

conhecimentos exteriores é indispensável, 
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contudo, é basilar proteger o conceito da 

inclusão de saberes indígenas no currículo 

escolar, considerando que esses podem 

associar-se segundo a sistematização da 

escola convencional sendo, entretanto, 

apropriados para a educação escolar 

indígena. 

Dessa maneira ao considerar um 

currículo específico na Educação Escolar 

Indígena é necessário refletir sobre a sua 

flexibilidade, no sentido de que esse 

currículo esteja sempre acessível, e 

apropriado à realidade de cada comunidade. 

A LDB 9.394/96 em seu artigo 78 garante a 

construção dessa especificidade curricular 

para as escolas indígenas, onde estabelece é 

necessário “desenvolver currículos e 

programas específicos, neles incluindo os 

conteúdos culturais correspondentes às 

respectivas comunidades” (BRASIL, 2018, 

p. 34), porém, nota- se que ainda há um 

caminho a ser percorrido para que essa 

política pública seja efetivada. 

De acordo com Pessoa (2017, p. 

218) torna-se imprescindível “transformar o 

que está definido nos documentos legais em 

práticas educativas que realmente 

valorizem os saberes, a oralidade e a 

história de cada povo, em diálogo com os 

demais saberes produzidos por outras 

sociedades humanas”. À vista disso, 

acredita-se que ao organizar um currículo 

específico e apropriado para a educação 

indígena sob a perspectiva intercultural, as 

especificidades que fazem da escola 

indígena diferente das demais podem ser 

legalizadas e postas em prática, se fazendo 

perceber que os saberes produzidos pelas 

comunidades indígenas são valorizados. 

Para isso, se deve dedicar-se na 

preparação de um material didático 

específico e adequado à educação indígena, 

que contenha em seu conteúdo uma 

metodologia de educação diferenciada e 

intercultural, conforme estabelecido pela 

LDB 9.394/96 em seu artigo 78, que 

preconiza que se deve “elaborar e publicar 

sistematicamente material didático 

específico e diferenciado” (BRASIL, 2018, 

p. 34). 

Nesse contexto, deve-se ressaltar a 

importância da formação de professores 

indígenas, tendo em vista que “é durante os 

cursos de formação de professores 

indígenas que o grupo discute, reflete e (re) 

constrói uma nova forma de se pensar e 

repensar suas relações, culminando com a 

construção de material didático para as 

escolas indígenas” (PESSOA, 2017, p. 

218). Ademais, é sabido que os “professores 

preparados podem mais facilmente 

promover o equilíbrio entre as aquisições de 

conhecimento que possibilitam melhora na 

participação da sociedade nacional e a 

manutenção e afirmação de sua própria 

cultura, dessa forma, garantindo que cada 

etnia decida como se dará sua inserção na 

sociedade, assim, respeitando o objetivo de 
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cada comunidade indígena” (SILVA; 

GOMES, 2018). 

Assim, compreende-se que 

recebendo uma formação apropriada 

baseada na perspectiva intercultural, o 

professor indígena pode modificar a 

realidade de muitos alunos, suprimindo as 

práticas assimilacionistas, bem como as 

entendimentos preconceituosos, tornando a 

escola indígena em uma educação 

efetivamente intercultural predisposta ao 

diálogo reflexivo, onde a construção do 

currículo valoriza e respeita as diferenças 

existentes. 

 

CONCLUSÃO 

 

As sociedades são organizações 

edificadas histórica e socialmente, assim 

sendo, motivam as relações que se 

constituem entre as pessoas em um 

determinado contexto e espaço, sendo 

também estabelecidas por essas relações, 

assim como representam uma construção 

sociocultural. 

Sob essa perspectiva, o currículo é 

um artefato estruturante das condições em 

que o indivíduo terá contato com as 

diferentes formas de cultura e de 

relacionamento. O currículo, assim, se 

estabelece como um método de direcionar 

as experiências e as conhecimentos que se 

pode edificar no contato com o outro. O 

currículo também se relaciona com os 

saberes que a sociedade indígena e não 

indígena desenvolveu e construiu no 

decorrer do tempo. Sua efetivação na escola 

demanda preparação de planos de ensino e 

a organização de conteúdo. 

É sabido que a escola atua como um 

elemento participante da sociedade, 

idealizada entre a diversidade coletiva e 

individual. Pressupondo que as relações 

ocorrem nas instituições escolares baseadas 

na pluralidade e interculturalidade, 

acredita-se ser de grande importância 

estimular a construção de um currículo na 

educação escolar indígena que oriente o 

respeito às diferenças, bem como à 

valorização da cultura, tendo assim um 

caráter intercultural, propondo com isso 

uma transformação social. 
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RESUMO 

 

A saúde dos trabalhadores está diretamente relacionada com as condições que os ambientes de 

trabalho proporcionam. Diante desse contexto societário, estão as condições de trabalho postas 

que impactam diretamente a saúde dos trabalhadores. O objetivo do trabalho foi realizar uma 

revisão de literatura sobre as condições de saúde dos trabalhadores da rede sus hospitalar, quais 

as possíveis causas de adoecimento desses profissionais, correlacionando com o ambiente de 

trabalho que estão inseridos. Na metodologia: Foram utilizadas base de dados eletrônicos como 

Scielo, ministério da saúde, livros. Para tanto, será analisado as condições de trabalho, e dando 

seguimento circunstanciadamente as condições dos trabalhadores da saúde. Os resultados foram 

analisadas as condições que o trabalhador se depara no âmbito do trabalho, e a contradição no 

que preconiza a Política Nacional de Segurança e Saúde no trabalho, a Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, e o que contempla nas diretrizes no Sistema Único de 

Saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

A saúde do trabalhador vem se 

tornando uma preocupação crescente em 

decorrência da grande incidência de 

desgaste na saúde (física e psíquica). O 

contexto societário em que se intensifica a 

força de trabalho, expressa, dentre outras 

situações, na instabilidade dos vínculos 

empregatícios, na intensidade da jornada de 

trabalho e das demandas profissionais e nos 

baixos salários. Situação que afeta os 

trabalhadores das diversas áreas, inclusive 

aqueles que atuam na área de saúde. 

Dessa forma, o sistema capitalista 

incute diretamente no indivíduo a 

necessidade de produzir cada vez mais, e 

assim se integrar a sociedade. Para (PAI, 

2008), o trabalho configura-se como sendo 

um dos fatores determinantes da situação de 

saúde dos trabalhadores, podendo 

contribuir para seu fortalecimento ou sua 

deterioração. 

Os trabalhadores que atuam na Rede 

Sus Hospitalar como os demais 

trabalhadores, se deparam com os efeitos da 

reestruturação produtiva implementadas 

mundialmente desde a década de 1970 e 

efetivadas no Brasil a partir dos anos 1990, 

gerando consequências decorrentes da 

flexibilização e da precarização. 

Acompanhado das novas formas de 

trabalho, surgem o aumento da produção, a 

terceirização, a precarização e o trabalho 

informal, ocasionando na insegurança do 

trabalhador em manter-se alinhado ao que é 

posto no ambiente de trabalho (ANTUNES, 

2013). 

Na sociedade capitalista, o trabalho 

representa um veículo de exploração e 

desigualdade social e, por conseguinte, atua 

muitas vezes como desencadeador ou 

intensificador de desgaste da saúde (DIAS, 

2011). 

Os profissionais que atuam na área 

da saúde especificamente, vivenciam 

efeitos nocivos à saúde decorrentes das 

condições de trabalho. Os profissionais de 

hospitais públicos de urgência e 

emergência, de modo geral, lidam com 

precárias condições de trabalho, como 

insuficiência de profissionais, insumos, 

equipamentos, estruturas físicas 

inadequadas, falta de leitos hospitalares, 

superlotação e defasagem salarial 

(DUBEUX, FREESE, REIS, 2010). 

Vale salientar que mesmo com os 

avanços a partir da implementação do 

sistema único de saúde (SUS), com a 

ampliação de acesso aos serviços de saúde 

e consequente melhoria no perfil 

epidemiológico, em contrapartida temos 

diversas fragilidades em sua 

operacionalização (PAIM, 2013). 

Nessa perspectiva, de acordo com a 

Lei nº 8.080/90 aborda a Saúde do 

Trabalhador e suas atribuições, inseridas no 

art. 6º, § 3º, baseiam-se no conceito de que 
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a ST compreende um conjunto de ações de 

vigilância epidemiológica e sanitária, 

promoção, proteção, recuperação, 

reabilitação e que os trabalhadores se 

submetem a riscos e agravos oriundos das 

condições de trabalho. São oito incisos que 

dão conta desse espectro de abrangência. 

Em se tratando das necessidades em 

saúde no âmbito do SUS, é considerado 

como um direito de cidadania, articulado 

juntamente com as políticas econômicas e 

sociais estabelecidos do processo saúde-

doença. No contexto atual do SUS, a 

continuidade da luta pelo direito à saúde 

implica a defesa articulada das medidas que 

melhorem a qualidade de vida e que 

assegurem o acesso às ações e serviços de 

saúde que sejam necessários. (MATTOS, 

2005, P. 43). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se revisão de literatura, não 

sistemática, cujas fontes de pesquisas foram 

documentos de sites oficiais, artigos 

científicos e livros obtidos em bibliotecas 

virtuais e físicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Fatores psicossociais no trabalho 

hospitalar 

 

As condições e organizações 

inadequadas no âmbito do trabalho 

hospitalar configuram fatores psicossociais 

no trabalho, desencadeadaspor respostas 

físicas e emocionais prejudiciais como o 

estresse entre outras doenças, afetando 

diretamente trabalhadores, paciente e 

instituição. As cargas físicas e mentais do 

trabalho hospitalar são intensas, tanto nas 

atividades de cuidado direto ao paciente 

como nas atividades administrativas e de 

apoio (HAMMIG, 2012). Em se tratando de 

saúde mental do trabalhador, a promoção da 

saúde mental tem especial relevância no 

ambiente de trabalho, uma vez que é 

considerada um fator importante no 

desenvolvimento de problemas físicos e 

mentais (BRUSELAS, 2016). 

A relevância dos fatores 

psicossociais no trabalho para o setor 

hospitalar tem crescido nas últimas décadas, 

influenciada por mudanças demográficas e 

epidemiológicas, disseminação de 

tecnologias de alta complexidade e 

crescente exigência de segurança 

assistencial (HAMMIG, 2012). Nesta 

perspectiva, os trabalhadores lidam 

constantemente com a ausência e 

precarização de insumos necessários para 

exercerem as atividades, entre outros 

aspectos como o ambiente físico, 

equipamentos, não reconhecimento 

profissional, ritmos e jornadas excessivas. 
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O trabalho desprovido de significação e sem 

suporte social, não reconhecido, torna-se 

fonte de ameaça à integridade física e 

psíquica do indivíduo. 

No campo da saúde, a prevalência 

de morbidade psiquiátrica em profissionais 

de saúde do serviço de emergência 

hospitalar é de 36,8% (MOMENI, 2016-

2018). Em um ambiente de trabalho 

geralmente estressante, o que implica, entre 

outros, o manejo de incertezas diagnósticas 

e terapêuticas, que pode produzir Burnout 

(JOHNSTON, 2016-2018). 

Entretanto, as consequências 

advindas das condições de trabalho, sofrem 

impactos que vão além do seu ambiente de 

trabalho, fazendo com que o trabalhador se 

exponha a doenças, ao desemprego, ao 

afastamento do trabalho e situações 

conflituosas. O afastamento do trabalho por 

motivos de doença implica múltiplas e 

diversas repercussões psicossociais ao 

indivíduo. Tanto pela participação no 

trabalho como pelo desemprego, parte do 

valor atribuído a si mesmo e pela sociedade 

deixa de existir, causando sentimentos de 

exclusão e o sofrimento intrínseco daí 

decorrente (SOUZA; FAIMAN, 2007). 

O adoecimento retira do trabalhador 

o espaço conquistado no mercado o 

reconhecimento como cidadão, levando-o a 

sentir-se incapaz. Nos relatos das pesquisas 

realizadas por Ghisleni e Merlo (2005), os 

trabalhadores revelam que ao serem 

afastados do trabalho, sentiram-se abalados 

tanto financeiramente como 

emocionalmente, pois gostavam do que 

faziam e, apesar de serem explorados e 

expostos as péssimas condições que eram 

postas, consideravam o trabalho um mal 

necessário, já que precisavam da renda 

obtida por sua força de trabalho para manter 

as suas necessidades. 

No entanto, a precarização do 

trabalho não faz com que o trabalhador 

abandone seu emprego, pois além de ter o 

emprego como meio de subsistência, existe 

um exército industrial de reserva que logo 

pode substitui-lo. Assim, o medo do 

desemprego é um dos fatores que levam o 

trabalhador à condição de explorado, 

sujeitando-o ao assédio moral e a outras 

consequências, de acordo com Hirigoye 

(2011, p. 65) o assédio moral é: 

 “toda e qualquer conduta abusiva 

manifestando-se sobretudo por 

comportamentos, palavras, atos, 

gestos, escritos que possam trazer 

dano à personalidade, à dignidade ou 

à integridade física ou psíquica de uma 

pessoa, pôr em perigo seu emprego ou 

degradar o ambiente de trabalho.” 

O assédio moral engloba a 

desqualificação, o isolamento, a atribuição 

de tarefas de menor valor, a indução ao erro, 

o assédio sexual, a exclusão, as mudanças 

de horários e de atividades sem prévio 

aviso, abusos de poder etc. Para Hirigoyen, 

o psicoterror gera hostilidade e maldade, 

ocasionando o aniquilamento psíquico que 

pode levar ao suicídio. Muito mais que uma 
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relação conflituosa, o assédio moral no 

trabalho está relacionado a abusos 

hierárquicos, à dominação e à 

intencionalidade (HIRIGOYEN, 2015). 

Assim, observa-se que o trabalhador 

vítima de assédio moral tem sua vida 

integralmente comprometida, uma vez que 

os sintomas podem ser comportamentais, 

físicos e psicológicos. O indivíduo passa a 

se distanciar tanto de seu ambiente de 

trabalho quanto do familiar. 

 

Política nacional de saúde do(a) 

trabalhador(a) 

 

O Ministério do Estado da Saúde, no 

uso da atribuição que lhe confere o inciso II 

do parágrafo único art. 87 da Constituição, 

e Considerando que compete ao Sistema 

Único de Saúde (SUS) a execução das ações 

de saúde do trabalhador, conforme 

determina a Constituição Federal; o papel 

do Ministério da Saúde de coordenar 

nacionalmente a política de saúde do 

trabalhador, conforme o disposto no inciso 

V do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990; Considerando o 

alinhamento entre a política de saúde do 

trabalhador e a Política Nacional de 

Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), 

instituída por meio do Decreto nº 7.602, de 

7 de novembro de 2011: 

Art. 1º Fica instituída a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora. 

Art. 2º A Política Nacional de Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora tem 

como finalidade definir os princípios, as 

diretrizes e as estratégias a serem 

observados pelas três esferas de gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS), para o 

desenvolvimento da atenção integral à 

saúde do trabalhador, com ênfase na 

vigilância, visando a promoção e a proteção 

da saúde dos trabalhadores e a redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos 

de desenvolvimento e dos processos 

produtivos. 

Art. 3º Todos os trabalhadores, 

homens e mulheres, independentemente de 

sua localização, urbana ou rural, de sua 

forma de inserção no mercado de trabalho, 

formal ou informal, de seu vínculo 

empregatício, público ou privado, 

assalariado, autônomo, avulso, temporário, 

cooperativados, aprendiz, estagiário, 

doméstico, aposentado ou desempregado 

são sujeitos desta Política. 

Parágrafo único. A Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora alinha-se com o conjunto de 

políticas de saúde no âmbito do SUS, 

considerando a transversalidade das ações 

de saúde do trabalhador e o trabalho como 

um dos determinantes do processo saúde-

doença. 

Art.4º Além do disposto nesta 

Portaria, a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora reger-se-á, 
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de forma complementar, pelos elementos 

informativos constantes do Anexo I a esta 

Portaria. 

Art. 6º Para fins de implementação 

da Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora, dever-se-á 

considerar a articulação entre: 

As ações individuais, de assistência 

e de recuperação dos agravos, com ações 

coletivas, de promoção, de prevenção, de 

vigilância dos ambientes, processos e 

atividades de trabalho, e de intervenção 

sobre os fatores determinantes da saúde dos 

trabalhadores; 

As ações de planejamento e 

avaliação com as práticas de saúde; e o 

conhecimento técnico e os saberes, 

experiências e subjetividade dos 

trabalhadores e destes com as respectivas 

práticas institucionais. 

Parágrafo único. A realização da 

articulação tratada neste artigo requer 

mudanças substanciais nos processos de 

trabalho em saúde, na organização da rede 

de atenção e na atuação multiprofissional e 

interdisciplinar, que contemplem a 

complexidade das relações trabalho-saúde. 

Art. 7º A Política Nacional de Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora deverá 

contemplar todos os trabalhadores 

priorizando, entretanto, pessoas e grupos 

em situação de maior vulnerabilidade, como 

aqueles inseridos em atividades ou em 

relações informais e precárias de trabalho, 

em atividades de maior risco para a saúde, 

submetidos a formas nocivas de 

discriminação, ou ao trabalho infantil, na 

perspectiva de superar desigualdades 

sociais e de saúde e de buscar a equidade na 

atenção. 

Parágrafo único. As pessoas e os 

grupos vulneráveis de que trata o "caput" 

devem ser identificados e definidos a partir 

da análise da situação de saúde local e 

regional e da discussão com a comunidade, 

trabalhadores e outros atores sociais de 

interesse à saúde dos trabalhadores, 

considerando-se suas especificidades e 

singularidades culturais e sociais. 

 

Dos objetivos 

 

Art. 8º São objetivos da Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora: 

 Fortalecer a Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (VISAT) e a integração com os 

demais componentes da Vigilância em 

Saúde, o que pressupõe: 

 identificação das atividades 

produtivas da população 

trabalhadora e das situações de risco 

à saúde dos trabalhadores no 

território; 

 identificação das necessidades, 

demandas e problemas de saúde dos 

trabalhadores no território; 

 realização da análise da situação de 

saúde dos trabalhadores; 
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 intervenção nos processos e 

ambientes de trabalho; 

 produção de tecnologias e 

intervenção, de avaliação e de 

monitoramento das ações de 

VISAT; 

 controle e avaliação da qualidade 

dos serviços e programas de saúde 

do trabalhador, nas instituições e 

empresas públicas e privadas; 

 produção de protocolos, de normas 

técnicas e regulamentares; e 

 participação dos trabalhadores e 

suas organizações; 

 Promover a saúde e ambientes e 

processos de trabalhos saudáveis, o que 

pressupõe: 

 estabelecimento e adoção de 

parâmetros protetores da saúde dos 

trabalhadores nos ambientes e 

processos de trabalho; 

 fortalecimento e articulação das 

ações de vigilância em saúde, 

identificando os fatores de risco 

ambiental, com intervenções tanto 

nos ambientes e processos de 

trabalho, como no entorno, tendo 

em vista a qualidade de vida dos 

trabalhadores e da população 

circunvizinha; 

 representação do setor saúde/saúde 

do trabalhador nos fóruns e 

instâncias de formulação de 

políticas setoriais e intersetoriais e 

às relativas ao desenvolvimento 

econômico e social; 

 inserção, acompanhamento e 

avaliação de indicadores de saúde 

dos trabalhadores e das populações 

circunvizinhas nos processos de 

licenciamento e nos estudos de 

impacto ambiental; 

 inclusão de parâmetros de proteção 

à saúde dos trabalhadores e de 

manutenção de ambientes de 

trabalho saudáveis nos processos de 

concessão de incentivos ao 

desenvolvimento, nos mecanismos 

de fomento e outros incentivos 

específicos; 

 contribuição na identificação e 

erradicação de situações análogas ao 

trabalho escravo; 

 contribuição na identificação e 

erradicação de trabalho infantil e na 

proteção do trabalho do adolescente; 

e 

 desenvolvimento de estratégias e 

ações de comunicação de risco e de 

educação ambiental e em saúde do 

trabalhador; 

 Garantir a integralidade na atenção à 

saúde do trabalhador, que pressupõe a 

inserção de ações de saúde do trabalhador 

em todas as instâncias e pontos da Rede de 

Atenção à Saúde do SUS, mediante 
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articulação e construção conjunta de 

protocolos, linhas de cuidado e 

matriciamento da saúde do trabalhador na 

assistência e nas estratégias e dispositivos 

de organização e fluxos da rede. 

 

Política nacional de segurança e saúde do 

trabalhador 

 

Considerando os preceitos 

constitucionais do direito à saúde, à 

previdência social e ao trabalho e a 

necessidade de se estruturar a articulação 

intragovernamental em relação às questões 

de segurança e saúde do trabalhador, foi 

constituído o Grupo de Trabalho 

Interministerial MPS/MS/TEM, pela 

Portaria Interministerial No. 153, de 13 de 

fevereiro de 2004, com a atribuição de: 

“reavaliar o papel, a composição e a 

duração do Grupo Executivo 

Interministerial em Saúde do 

Trabalhador – GEISAT (instituído 

pela Portaria Interministerial 

MT/MS/MPAS nº 7, de 25 de julho de 

1997); b) analisar medidas e propor 

ações integradas e sinérgicas que 

contribuam para aprimorar as ações 

voltadas para a segurança e saúde do 

trabalhador; c)elaborar proposta de 

Política Nacional de Segurança e 

Saúde do Trabalhador, observando as 

interfaces existentes e ações comuns 

entre os diversos setores do Governo; 

d) analisar e propor ações de caráter 

intersetorial referentes ao exercício da 

garantia do direito à segurança e à 

saúde do trabalhador, assim como 

ações específicas da área que 

necessitem de implementação 

imediata pelos respectivos 

Ministérios, individual ou 

conjuntamente e e)compartilhar os 

sistemas de informações referentes à 

segurança e saúde dos trabalhadores 

existentes em cada Ministério.” 

Ainda de acordo com a Lei Orgânica 

da Saúde (Lei Federal 8080/90) 

regulamenta os dispositivos constitucionais 

sobre a Saúde do Trabalhador. O artigo 6º, 

parágrafo 3º estabelece: 

“entende-se por saúde do trabalhador, 

para fins desta lei, um conjunto de 

atividades que se destina, através das 

ações de vigilância epidemiológica e 

vigilância sanitária, à promoção e 

proteção da saúde dos trabalhadores, 

assim como visa à recuperação e 

reabilitação da saúde dos 

trabalhadores submetidos aos riscos e 

agravos advindos das condições de 

trabalho, abrangendo: I - assistência 

ao trabalhador vítima de acidentes de 

trabalho ou portador de doença 

profissional e do trabalho; II - 

participação, no âmbito de 

competência do Sistema Único de 

Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 

avaliação e controle dos riscos e 

agravos potenciais à saúde existentes 

no processo de trabalho; III - 

participação, no âmbito de 

competência do Sistema Único de 

Saúde (SUS), da normatização, 

fiscalização e controle das condições 

de produção, extração, 

armazenamento, transporte, 

distribuição e manuseio de 

substâncias, de produtos, de PNSST – 

versão de 12/11/2004 10 máquinas e 

de equipamentos que apresentam 

riscos à saúde do trabalhador; IV - 

avaliação do impacto que as 

tecnologias provocam à saúde; V - 

informação ao trabalhador e à sua 

respectiva entidade sindical e às 

empresas sobre os riscos de acidentes 

de trabalho, doença profissional e do 

trabalho, bem como os resultados de 

fiscalizações, avaliações ambientais e 

exames de saúde, de admissão, 

periódicos e de demissão, respeitados 

os preceitos da ética profissional; VI - 

participação na normatização, 

fiscalização e controle dos serviços de 

saúde do trabalhador nas instituições e 

empresas públicas e privadas; VII - 

revisão periódica da listagem oficial 

de doenças originadas no processo de 

trabalho, tendo na sua elaboração a 

colaboração das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos 
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trabalhadores de requerer ao órgão 

competente a interdição de máquina, 

de setor de serviço ou de todo 

ambiente de trabalho, quando houver 

exposição a risco iminente para a vida 

ou saúde dos trabalhadores.” 

38. O direito dos trabalhadores à 

redução dos riscos para a saúde presentes no 

trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança está inscrito no artigo 

7o. da CF. 

39.A CF define a prerrogativa 

exclusiva da União para legislar sobre o 

Direito do Trabalho e a obrigação de 

organizar, manter e executar a inspeção do 

trabalho. 

Estão incluídas no campo de atuação 

do Sistema Único de Saúde - SUS (art 200), 

nos distintos níveis: a) - a execução de ações 

de saúde do trabalhador; b) a colaboração na 

proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho. 

A competência privativa da União 

para legislar sobre Direito do Trabalho não 

se sobrepõe nem entra em conflito com a 

competência dos Estados e dos Municípios 

em editar, de forma suplementar, normas de 

proteção e defesa da saúde, em especial do 

trabalhador, por se situarem em campos 

distintos, autônomos, ainda que conexos 

pelo bem jurídico que se pretende proteger. 

Os trabalhadores têm o direito ao 

trabalho em condições seguras e saudáveis 

não condicionado à existência de vínculo 

trabalhista, ao caráter e natureza do 

trabalho. 

É nesse sentido que se insere o 

esforço de definição de uma política de 

governo, que articule as competências e 

normas no âmbito do Trabalho, da 

Previdência Social e da Saúde, às quais se 

juntaram, mais recentemente, as PNSST – 

versão de 12/11/2004 11 ações do 

Ministério de Meio Ambiente, devendo ser 

ampliada para todos setores e esferas de 

Governo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Considerando a necessidade de uma 

atenção à saúde do trabalhador, e de ser 

instituída uma política de saúde e a Política 

Nacional de Segurança e Saúde no 

Trabalho, que compete ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) a execução das ações de saúde 

do trabalhador, conforme determina a 

Constituição Federal. 

A OMS vem implementando de um 

Plano de Ação Global de Saúde dos 

Trabalhadores 2008-2014 aprovada pela 

Assembleia Mundial de Saúde em 2007, No 

Brasil, recentemente publicou-se duas  

importantes  políticas:  Portaria Nº 1.823, de 

23 de agosto de 2012 - Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, e 

o Decreto No 7602, de 7 de novembro de 

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/portaria-1823-23-agosto-2012-politica-nacional-saude-trabalhador-trabalhadora
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/portaria-1823-23-agosto-2012-politica-nacional-saude-trabalhador-trabalhadora
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/portaria-1823-23-agosto-2012-politica-nacional-saude-trabalhador-trabalhadora
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/portaria-1823-23-agosto-2012-politica-nacional-saude-trabalhador-trabalhadora
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/decreto-7602-7-novembro-2011-pol%C3%ADtica-nacional-seguran%C3%A7a-sa%C3%BAde-trabalho-pnsst
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2011 - Política Nacional de Segurança e 

Saúde no Trabalho - PNSST. 

No Art. 2º A Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

tem como finalidade definir os princípios, 

as diretrizes e as estratégias a serem 

observados pelas três esferas de gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS), para o 

desenvolvimento da atenção integral à 

saúde do trabalhador, com ênfase na 

vigilância, visando a promoção e a proteção 

da saúde dos trabalhadores e a redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos 

de desenvolvimento e dos processos 

produtivos. 

A Política Nacional de Segurança e 

Saúde no Trabalho – PNSST, tem por 

objetivos a promoção da saúde e a melhoria 

da qualidade de vida do trabalhador e a 

prevenção de acidentes e de danos à saúde 

advindos, relacionados ao trabalho ou que 

ocorram no curso dele, por meio da 

eliminação ou redução dos riscos nos 

ambientes de trabalho. 

É nesse contexto, que ao analisar as 

condições que o trabalhador se depara no 

âmbito do trabalho, existe uma contradição 

no que preconiza a Política Nacional de 

Segurança e Saúde no trabalho e o que 

contempla nas diretrizes no Sistema Único 

de Saúde sob a execução das ações de saúde 

do trabalhador, tendo em vista, ser um dos 

entraves e enfraquecimento de uma Política 

efetiva e atuante. 

É perceptível, os avanços e as 

contradições das políticas públicas que 

ocorre em detrimento das políticas sociais, 

da insuficiente ação do Estado no âmbito da 

prevenção e, por fim, dos desafios 

colocados aos serviços pela recém-

publicada Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora. 

Diante das pesquisas realizadas, é 

notável o entrave no que concerne aos 

direitos dos trabalhadores, especificamente 

os trabalhadores da rede sus hospitalar que 

é a temática abordada deste trabalho. Se 

deparam cotidianamente com condições 

desagradáveis e desumanas diante das 

condições que são postas no âmbito do 

trabalho e. Por sua vez, os trabalhadores 

ficam mais vulneráveis a doenças, assim, 

neste sistema, o trabalhador apesar de ser o 

personagem mais importante, uma vez que 

é o dono da força de trabalho que move o 

desenvolvimento produtivo, vivencia 

constantemente as precárias condições de 

trabalho, em razão de diversas formas de 

exploração a que é submetido. 

 

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/decreto-7602-7-novembro-2011-pol%C3%ADtica-nacional-seguran%C3%A7a-sa%C3%BAde-trabalho-pnsst
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/decreto-7602-7-novembro-2011-pol%C3%ADtica-nacional-seguran%C3%A7a-sa%C3%BAde-trabalho-pnsst
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/recursos/decreto-7602-7-novembro-2011-pol%C3%ADtica-nacional-seguran%C3%A7a-sa%C3%BAde-trabalho-pnsst
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES: DESAFÍOS PARA UMA ESCOLA DIFERENTE 

Aracy Félix Silva1 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta uma reflexão sobre os desafios para uma escola diferente, dentro da 

contextualidade da formação de professores, visto que, hoje o papel da escola é imprescindível 

na mudança de atitudes frente a vida, a qual é um lócus privilegiado de mudanças e 

transformações, que opine sabiamente em tornar o sujeito em questão, que é o aluno, em um 

ser consciente e questionador do seu tempo e da sua própria vida; mas, para que esse objetivo 

seja atingido, se faz necessário que todo o corpo que compõe a escola esteja preparada para esse 

mudar, no qual essa mudança adquire-se paulatinamente. Tratando-se de professores o viés para 

se atingir essa maturidade é frente às constantes formações de professores. Portanto, tem-se 

como objetivo reconhecer a importância da formação de professores como responsável por uma 

melhor qualidade educacional e mudanças de posturas. O procedimento metodológico baseou-

se em pesquisa bibliográfica e na própria vivência. O resultado da pesquisa mostrou que o 

professor que participa ativamente de formação de professores naturalmente começa a fazer 

interferência no seu procedimento metodológico e com isso consegue flexibilizar a sua postura, 

e enfrentar os desafios do dia a dia com maior otimismo. 

 

Palavras-chave: Educação. Serviço Social. Intervenção Profissional.  
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INTRODUÇÃO 

 

É provável que nunca tenhamos 

passado por um período histórico que 

trouxesse consigo, tão evidentemente, a 

necessidade de se repensar os grandes 

pilares construídos pela sociedade. E, é 

claro, a escola é um deles. 

Situado em meio a um conjunto cada 

vez mais abrangente e confuso de 

responsabilidade, o espaço escolar esforça-

se, como nunca, em resolver um problema 

que é, antes de tudo, o de sua própria 

identidade; tenta definir suas funções, sua 

utilidade, enfim, aquilo que, no conturbado 

ambiente pós-moderno, traduza os 

objetivos fundamentais do que hoje 

conhecemos como educação formal. 

Baseado nesses pressupostos fica 

claro que o professor como formador tem 

necessidades constantes para que esse 

patamar de insegurança e necessidades se 

esclareça e, nada melhor que a formação 

continuada, que traz a ideia de formar para 

a sua vida e a vida do seu aluno, certamente, 

com uma visão de experiência, aquilo que 

se vive e, consequentemente, implica 

continuidade, ação intermitente e 

movimento constante. 

Por isso, o objetivo da pesquisa é 

identificar a importância da formação de 

professores, redefinindo a docência na 

diversidade do momento atual. Tal objetivo 

partiu da seguinte pergunta norteadora: 

Qual a importância da formação de 

professores no aperfeiçoamento e aquisição 

de novos saberes? 

O interesse por esse tema visa 

mostrar o quanto a escola e a sociedade 

estão tendo perdas com a falta ou o 

desinteresse por parte de alguns professores 

que acredita já saber o suficiente ou até 

mesmo falta de capacitações. Com isso, fica 

bem claro que, o professor que não busca 

aperfeiçoar-se e pesquisar sempre, não é de 

fato professor e sim um mero repetidor. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão de literatura 

de caráter exploratório, descritivo e 

explicativo, de natureza qualitativa. Foi 

realizado um levantamento bibliográfico na 

biblioteca local e digital. Realizou-se 

leitura, análise e interpretação de livros,  

 

artigos científicos e documentos 

mimeografados. Em seguida, forma 

desenvolvidas a s seguintes categorias 

temáticas:  os saberes da profissão: 

redefinindo a docência na diversidade; 

profissão professor; professor pesquisador; 

o reconstruir da prática pedagógica

 

 

 



49  Rev. Dimensão, Maceió, v. 2, n.1, p. 47-62, abr/jun, 2020 

Aracy Félix Silva 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os saberes da profissão: redefinindo a 

docência na diversidade 

 

A abertura de mercado, o ápice da 

tecnologia, a agilidade das comunicações, 

os diversos meios de produções nas relações 

de trabalho, impõem alterações no campo 

dos valores e atitudes profissionais. 

Estes requisitos vêm obrigando as 

nações a construírem um sistema social e 

econômico globalizado. Nesta nova ordem 

social as pessoas são impulsionadas a 

reverem seus conceitos e práticas no 

ambiente de trabalho e na sua 

particularidade cotidiana. 

Há uma grande pressão para que a 

gestão de pessoas seja orientada para a ideia 

de desenvolvimento mútuo. Cada indivíduo 

passa a ser visto como gestor de suas 

relações nos grupos sociais dos quais faz 

parte, como a escola, de seu 

desenvolvimento e formação profissional 

contínua. 

Sob estas concepções, perspectivas 

e conjuntura organizacional estão pautadas 

as novas atitudes e posturas requeridas ao 

profissional professor da atualidade. Para 

dar conta destas mudanças na formação e 

exercício profissional, lança mão de boas e 

velhas inspirações e valores: a motivação, a 

criatividade e a ética, que irão validar o 

fazer docente para a excelência. 

A temática abordada neste artigo 

suscita estes saberes como perfil importante 

para a excelência da prática docente. 

Partimos do pressuposto de que o professor 

é constantemente desafiado a motivado a 

aprender a aprender, a desaprender na 

mobilização de saberes, como forma de 

garantir o seu envolvimento e de seus 

alunos nos processos de ensinarem com 

qualidade e significância ao contexto 

vivenciado. 

O professor que vislumbra um perfil 

profissional que atenda a estas novas 

demandas comporta o conceito que vai além 

daquele que é o de transmissor de conteúdo, 

o organizador curricular, o “dado” de aulas. 

O professor aqui “estereotipado” é aquele 

que precisa renascer, ou seja, nascer nos 

ambientes escolares do Brasil e no mundo. 

Aquele que percebe a educação 

como algo que acontece além dos livros, das 

aulas expositivas, e que existe no âmago de 

todo educador formal ou informal, aquele 

que está comprometido com a 

aprendizagem e sucesso do outro, estamos 

denominando, de forma 

terminologicamente quase redundante, 

como professor educador. 

Este profissional, professor 

educador, entende que os aspectos 

pedagógicos por si só não são responsáveis 

pelo desempenho e resultados encontrados 

na realidade educacional. É preciso 

conceber que nos ambientes aprendentes 
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estão também circulando os conceitos e 

atitudes de foro íntimo de cada um dos 

sujeitos que compõem esses espaços 

educativos. 

Estas assertivas ganham força à 

medida que se conhecem o cotidiano desses 

espaços, pois é nele que se desenham 

diversos perfis de professores e alunos: 

alguns apáticos, outros empolgados com o 

seu trabalho ou com o seu processo 

formativo. 

Essa situação tem uma relação direta 

com a elaboração e execução do projeto 

pedagógico; como os professores fazem 

suas escolhas profissionais; como 

empreendem sua formação; como 

estabelecem as relações com os alunos e 

com os diversos outros atores que 

constroem e efetivam o cotidiano da escola, 

que pressupõe um saber fazer educacional. 

Desta maneira, lado a lado, as 

pessoas propiciam um processo contínuo de 

troca de saberes e, ao desenvolver suas 

habilidades individuais transferem para a 

organização seu capital intelectual, dando-

lhe condições de enfrentar novos desafios. 

Podemos afirmar que nunca se 

precisou tanto daquilo que há de mais 

humano no indivíduo, os chamados fatores 

intangíveis, como nos tempos atuais. Neste 

sentido, a intuição, o conhecimento, a 

criatividade, as sensações, as percepções, a 

emoção, a sensibilidade, a ética, o saber ser 

e o tornar a ser têm se constituído como 

talentos, posto que cada pessoa sempre seja 

um verdadeiro universo de individualidade, 

suas ações, seus sentimentos, e seus 

motivos. 

Assim, o professor-educador deve 

descobrir meios de transformar contatos em 

convívios, colegas em companheiros, 

alunos em parceiros, instantes em 

momentos, saudações em diálogos. Isso 

porque o convívio social multiplica saberes 

em todas as dimensões, efetivando assim a 

formação, contínua e dialógica do 

professor. 

Faz-se necessário uma leitura 

sempre reflexiva sobre as ideias centrais 

que conduza ao seu aprimoramento que 

remontam as vivencias que lembram 

alguém, um contexto, um momento, que 

fazem a educação acontecer sob 

resignificâncias que conduzem ao sucesso, 

descrevendo assim a relevância da 

formação continuada do professor educador 

com base no desenvolvimento de saberes 

profissionais imprescindíveis à sua 

situação. 

 

Profissão professor 

 

No processo educativo, a 

competência profissional do professor – sua 

capacidade para planejar situações de 

aprendizagem, realizar processos de 

adaptação do currículo, elaborar pautas de 

trabalhos em equipe – adquiriu uma grande 

relevância, decisivo para o êxito ou para o 
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fracasso de tal processo, demonstrando a 

complexidade e especificidade da função e 

do papel do professor. A construção do 

profissional docente se dá a partir da relação 

com suas vivências pessoais, projetos de 

vida, experiências e ideais, bem como a sua 

inserção na coletividade, o que significa 

dizer que o professor é um ser em relação. 

Sabemos que o professor-educador 

é, por essência, um articulador de ambientes 

estimuladores e criativos de aprendizagens, 

ou seja, em sua prática cotidiana lida 

permanentemente com o conhecimento. Na 

atualidade, o professor precisa dominar os 

conhecimentos ditos universais além de 

reaprendê-los a manuseá-los por meio dos 

diversos meios e ambientes virtuais de 

aprendizagens que os alunos utilizam para 

comunicar-se fora da sala de aula (eles estão 

constantemente em contato com as 

informações que transmitam nos meios de 

comunicação: rádios, TV, vídeo game, 

livros, blogs, revistas eletrônicas, Internet, 

jogos virtuais e interativos). 

Essa notável mudança de paradigma 

sobre a popularização da informação traz ao 

professor outra responsabilidade, a de 

mediar o saber que o aluno domina e 

estruturá-lo em conhecimento científico na 

busca da satisfação e expectativas dele, de 

sua família e da sociedade. A tarefa da 

educação é delicada porque supõe, em 

princípio, amor, ética, responsabilidade e 

desprendimento; doçura e firmeza; 

paciência e decisão. Educar e ensinar, 

atualmente é uma tarefa árdua e sistemática, 

conduzindo o professor à constante reflexão 

do que fazer, como fazer e para quem fazer, 

visto que o aluno, muitas vezes, possui o 

conhecimento novo primeiro do que o 

professor. 

Portanto, educar e ensinar com 

excelência é compromisso com a 

construção da identidade do indivíduo a 

partir da realidade pessoal de cada um, 

respeitando sua diversidade cultural e étnica 

e atendendo aos princípios norteadores da 

cidadania. 

 

Professor pesquisador 

 

Para discutir a pesquisa no trabalho 

do professor se faz necessário elucidar o que 

significa a palavra pesquisa. É uma palavra 

de origem espanhola, que por sua vez 

herdou-a do latim. O verbo perquire, do 

latim, significa procurar, buscar com 

cuidado, procura por toda parte, informar, 

inquirir, perguntar, indagar, aprofundar na 

busca. 

Portanto, percebe-se que os 

significados atribuídos a esta palavra são 

inúmeros, expressam busca feita com 

cuidado e profundidade, e incluem também, 

conforme Bagno (2003, p. 16), relações 

com o “cotidiano das pessoas”. A pesquisa 

é importante na sociedade por ser base do 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Mas está presente também no cotidiano, nas 
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ações mais corriqueiras e no próprio 

processo intelectual do ser humano. 

Na prática pedagógica torna-se um 

ato intencional exigido como pré-requisito 

para uma educação contemporânea. A 

pesquisa não é um ato isolado, faz arte de 

um processo de investigação diante do 

desconhecido, que serve para instruir, abrir 

novos horizontes e despertar ainda mais 

curiosidade. 

Para Demo (1996, p. 16) “pesquisa é 

um processo que deve aparecer em todo 

trajeto educativo, como princípio educativo 

que é à base de qualquer proposta 

emancipatória”. Isto significa tornar o 

professor o motivador para a criatividade e 

a curiosidade de seus alunos, para que 

quando surgir um novo mestre, ele saiba 

agir mediante as situações de pesquisa. 

Por isso, pesquisar ganha, então, 

novas perspectivas e ainda mais 

desafiadoras, pois o caminho da autonomia 

não deve vir por meios extremos, mas deve 

ser construção própria para que a partir daí 

surjam pesquisadores críticos. Mas fazer da 

pesquisa uma pesquisa uma atitude 

cotidiana não significa consultar apenas 

uma obra, ou apenas enciclopédias, ou 

somente a internet. A intenção é de que a 

pesquisa seja na vida do professor uma 

atitude do aprender a aprender, saber pensar 

melhor para melhor agir. 

Quando o professor se utiliza da 

pesquisa ele adquire novos conhecimentos 

repassa os mesmos de forma mais eficiente 

e, conforme Fazenda (1989, p.7), “o 

processo de pesquisa na escola irá alcançar 

tanto os que ainda desse prato não 

provaram, bem como aos já iniciados, um 

aprimoramento do paladar”. 

A pesquisa é de grande valia, pois 

desperta a busca por novos caminhos, no 

entanto, se faz necessário que o educador 

incorpore esta prática e assume o seu papel 

de investigador. 

Fala-se hoje, com insistência, o 

professor pesquisador. Segundo Freire, 

(1996): 

“No meu entender o que há de 

pesquisador no professor não é uma 

qualidade ou uma forma de ser ou não 

de atuar que se acrescente a de ensinar. 

Faz parte da natureza da prática 

docente a indagação, a busca, a 

pesquisa. O que se precisa é que, em 

sua formação permanente, o professor 

perceba-se e assume, porque professor 

pesquisador.” (FREIRE, 1996, p. 32). 

Contudo, o professor deve se 

apropriar para enriquecer suas aulas e sua 

formação enquanto agente da educação, não 

somente a pesquisa rudimentar, mas 

também deve apropriar-se da pesquisa 

científica que é, segundo Bagno (2003, p. 

40), “a investigação feita com o objetivo 

impresso de obter conhecimento específico 

e estruturado sobre um assunto preciso”. 

Ressalta-se que a pesquisa está 

associada aos fundamentos da ciência no 

sentido de garantir desde a descoberta e 

produção de novos conhecimentos até a 
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atualidade e veracidade dos mestres. Por 

isso, que para Demo (1996): 

“É comum encontrar em sala de aula, 

principalmente de Ensino 

Fundamental e Médio, professores 

que apenas ensinam, ou que 

estudaram apenas uma vez na vida, 

adquiriram certo conhecimento e 

transmitem o mesmo aos alunos, 

dentro de uma didática reprodutiva e 

cada vez mais desatualizada”. Sendo 

assim, “fez opção pelo ensino e passa 

a via contando aos alunos o que 

aprendeu de outrem imitando e 

reproduzindo subsidiariamente.” 

(DEMO, 1996, p. 13). 

Existe também o pesquisador 

exclusivo que vê o ensino como atividade 

menor, contudo existe nestes dois casos 

uma cisão entre teoria e prática. O que se faz 

necessário é a junção do ensino e da 

pesquisa, pois eles estão intimamente 

ligados. E cabe ao professor da escola 

básica reconhecer e internalizar esta prática, 

pois como diz Demo (1996, p. 14) “quem 

ensina carece pesquisar, quem pesquisa 

carece ensinar”. Para não se tornarem 

professores que apenas ensinam sem jamais 

terem pesquisado ou pesquisadores elitistas, 

privilegiados e acomodados. 

Freire (1966, p. 32) também salienta 

a utilização da pesquisa e sua relação com a 

prática pedagógica do professor, pois” não 

há ensino sem pesquisa e pesquisa sem 

ensino”. Esses fazeres se encontram um no 

corpo do outro. Enquanto ensino, segundo 

Freire: 

“Continuo buscando, procurando. 

Ensino porque busco, porque 

indaguei, porque me indago. Pesquiso 

para constatar, constatando, 

intervenho intervindo educo e me 

educo. Pesquiso para conhecer o que 

ainda não conheço e comunicar ou 

anunciar a novidade.” (FREIRE, 

1996, p. 33). 

Para o autor o pesquisar não é uma 

forma que vai ser somada a de ensinar, é sim 

uma qualidade que faz parte da natureza 

para sua formação continuada. Portanto, ao 

pesquisar o educador verifica fatos e por 

meio desta constatação ele intervém de 

forma significativa em sua formação e na de 

seus alunos, algo novo e o inesperado 

acontece, uma forma de pensar se constitui, 

pois a pesquisa indica o desconhecido e 

anuncia a novidade. 

Nesse caso, necessariamente, o 

professor ao reconhecer a pesquisa como 

metodologia de ensino aprimora e desperta 

o comprometimento de seus alunos com a 

investigação. Enquanto agentes 

educacionais há de se buscar proposta que 

vise à formação de um professor 

pesquisador que tenha como perspectiva 

mudanças, não somente na sua prática, mas, 

também no comportamento e atitudes de 

seus alunos. 

Portanto, a pesquisa pode ser no 

contexto da escola básica a possibilidade do 

professor tomar a si o direito pela direção de 

seu trabalho e comprometendo-se com a 

busca de uma sociedade justa, capaz de 

provocar em si e principalmente em seus 

alunos a capacidade de inventar um mundo 

alternativo. 
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Para tanto o professor pesquisador 

deve estar atento a crítica do trabalho 

pedagógico, à escola e à realidade, tudo 

associado a um empenho em busca de novos 

conhecimentos e novas possibilidades. 

“Nas décadas de 60 e 70 na Inglaterra já 

havia uma crença na capacidade de os 

professores se desenvolveram 

profissionalmente com base na pesquisa” 

(LUDKE, 2000, p. 22). 

A partir de e então, vários 

movimentos de reconstrução da educação e 

as propostas vinculadas ao professor 

reflexivo e pesquisador têm emergido, pois 

partem das ideias que os professores não 

podem figurar somente como meros 

executores passivos, mas devem se 

considerar sujeitos que produzem em suas 

práticas uma riqueza de conhecimento que 

precisa ser, juntamente com suas 

experiências, assumida como ponto de 

partida de qualquer processo de 

aperfeiçoamento de seu trabalho e de 

mudança na escola. 

Nas instituições de ensino, 

principalmente as da rede pública, em 

muitas ocasiões ao invés de incluir os 

alunos, desenvolvendo-os, acabam por 

excluí-los. Tal situação é agravada pelo fato 

de que muitos professores se encontram 

culturalmente enclausurados, preparados 

para ambientes homogêneos. 

Neste contexto, se faz necessário 

professores pesquisadores engajados em 

mudanças que fomentem em seus alunos e 

na sua própria prática potencialidades de 

inventar e lançar as bases para um mundo 

diferente. 

Para Gerardi (2003, p. 42) “a prática 

o professor pesquisador e reflexivo só tem 

sentido para os docentes que desejam 

pensar sobre as dimensões sociais e 

políticas da educação e do contexto em que 

ela se insere”. Podemos perceber que neste 

campo não há lugar para neutralidade e 

imparcialidade. 

Porém, existe um contexto de 

desesperança e desalento, então como falar 

de professor pesquisador em meio a tantas 

desesperanças, professores que vivem 

rodeados de conflitos e que sofrem um 

processo de empobrecimento crescente, 

tanto econômico quanto relativo à 

autonomia e ao reconhecimento social? 

Mas como diz Geraldi (2003, p. 43), “ainda 

cabe sonhar, permitindo a realização 

humana em sua plenitude”. 

Para isso, a construção de um 

conhecimento crítico por meio do uso da 

investigação precisa ser visto como poder 

de instrumentalizar homens e mulheres para 

enfrentar os novos paradigmas relacionados 

à formação de uma nova ordem social, ou 

seja, para mudar a história, humanizar a 

realidade e a vida. 

Para Fazenda (1995, p. 8), 

“atualmente as propostas pedagógicas vêm 

exigindo a superação da disciplinaridade, 
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pela pluri, multi, inter e 

transdisciplinaridade”. Tal referência 

evidencia a necessidade de se apropriar de 

diferentes conhecimentos que superam a 

estagnação do professor na consulta de 

textos escritos somente sobre educação. 

Então são necessários outros olhares, novas 

leituras, pois uma nova educação está 

emersa. 

Observa-se que, segundo Fazenda 

(1995) a superação necessariamente da 

disciplinaridade, da fragmentação do 

conhecimento é de fundamental 

importância, ninguém aprende sozinho, 

nem apenas ouvindo a aula do professor. A 

aprendizagem, sendo uma atividade 

humana, é o resultado do esforço pessoal e 

coletivo. 

Portanto, para aprender há 

necessidade de que o professor estimule, 

oriente o sujeito que aprende e conduza-o a 

uma produção própria partindo do uso da 

pesquisa. Sendo assim pode utilizar 

diferentes recursos disponíveis nos meios, 

inclusive eletrônicos, e realizar sua 

consequente avaliação nos aspectos 

cognitivos, emocionais e sociais. 

Assim, para Perrenoud (2002): 

A articulação entre os processos de 

ação/reflexão/pesquisa possibilita ao 

professor o diálogo com a realidade e 

a construção de conhecimento. Tendo 

em vista que “a pesquisa produz 

saberes sobre os processos e saberes 

focalizados da prática ao introduzir 

uma problematização, e a 

identificação dos mecanismos de 

funcionamento dos processos.”. 

(PERRENOUD, 2001, p. 32). 

Por isso que, o processo de 

construção de conhecimento passa por 

fazes, nas quais a atual sempre nasce da 

reelaboração da anterior. A construção de 

conhecimento é realizada com qualidade 

formal e política, para poder inovar a 

realidade. 

A consciência crítica e a capacidade 

de ação são imprescindíveis para construir e 

participar, não se esgotando no como fazer, 

mas no que fazer para saber mudar. Trata-

se de “conhecer para mudar, de saber para 

participar, pesquisar para construir”. 

(DEMO, 19995, p. 49). 

A construção do conhecimento, 

fazendo uso da pesquisa, se dá num 

processo dialético, em que cada ação vai 

sendo superada por uma reflexão, mas a 

ação anterior não é desprezada na sua 

totalidade. Ao questionar, ao busca saber 

mais, estabelecendo um confronto com a 

realidade, professor e aluno percorrem o 

caminho da pesquisa. 

No entanto, o professor tem a 

capacidade de formular questões válidas 

sobre sua própria prática. Ele é 

suficientemente capaz para propor pesquisa 

de forma competente e baseada em sua 

experiência, pois o educador desenvolve 

novas formas de compreensão quando ele 

mesmo contribui para formular suas 
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próprias perguntas e recolher seus próprios 

dados para respondê-las. 

A síntese dessa reflexão é que a 

maneira mais eficaz de realizar a formação 

permanente é mediante o estudo e a 

pesquisa. Geraldi (2003, p. 34), com base 

nos estudos de Zeichner, escreveu que os 

professores precisam ter uma ação reflexiva 

e propõe o tema do professor pesquisador 

sobre a ação, ou seja, professores 

inovadores, professores que se autodirigem 

e professores como observadores 

participantes. 

Conforme Geraldi (2003, p.52): Na 

segunda metade dos anos 1980, houve uma 

tendência que promovia a necessidade de 

que os pesquisadores e os que desenvolvem 

propostas curriculares colaborassem com os 

professores no momento de encontrar 

respostas para os problemas da escola. 

Nesse sentido, a pesquisa-ação 

apresenta-se como uma perspectiva eficaz 

que, a partir do próprio professor, pode 

ajudá-lo a encontrar respostas para sua 

prática, ao mesmo tempo em que favorece 

um modelo de formação que permite 

preencher o vazio que existe entre pesquisa 

e a prática, além de permitir que os 

professores possam desenvolver suas 

habilidades na tomada de decisões. 

Por meio da pesquisa o professor 

detecta e resolve problemas e, nesse 

contexto, pode crescer como indivíduo. E 

para isto o professor pode identificar um 

problema ou um tema de seu interesse a 

partir de uma observação ou uma conversa 

reflexiva. 

Então são propostas formas 

diferentes de recolher a informação sobre o 

problema inicial, que pode implicar tanto 

em um estudo bibliográfico como partir de 

dados obtidos em sala de aula. Esses dados 

são analisados individualmente ou em 

grupo, por fim são realizadas as mudanças 

pertinentes, e então se volta a obter novos 

dados e ideias para analisar os efeitos da 

intervenção realizada e continuar o 

processo de formação a partir da prática. 

Para que este processo aconteça de 

forma eficaz, em alguns momentos a ajuda 

externa, a participação de um profissional 

de outra área do conhecimento pode 

contribuir para a elaboração de um tema ou 

um problema, na metodologia de pesquisa 

ou sobre qualquer outro processo que ajude 

o professor a dar sentido a suas próprias 

experiências. 

Por isso, que esse processo de 

formação pode contribuir para mudar o 

conhecimento do professor, facilitando e 

ajudando a construir uma prática mais 

reflexiva. Quando atua como pesquisador, o 

professor tem condição de decidir quando e 

como aplicar os resultados da pesquisa que 

está realizando e pode com isso contribuir 

com seus resultados ajudando seus colegas 

de trabalho, e por fim todos aprendem a 

serem professores melhores, sendo capazes 
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de modificar o imediato, o individual e o 

concreto. 

Mas a principal contribuição da 

ajuda multidisciplinar em trabalhos de 

pesquisa na prática docente é o crescimento 

conjunto, ou seja, professores trabalham 

juntos, cada um pode aprender com o outro, 

sendo assim, como diz Imbernón (2004, p. 

76). “isso leva a compartilhar evidências, 

informação e a buscar soluções. A partir daí 

os problemas importantes das escolas 

começam a ser enfrentados com má 

colaboração entre todos”. 

Com isso aumentam as expectativas 

que favorecem os estudos, permitindo que 

os professores reflitam sozinhos ou com 

seus colegas sobre os problemas que os 

afetam. Por fim, o professor deve analisar e 

interiorizar a situação de incerteza e 

complexidade que caracteriza sua profissão 

e renunciar a qualquer forma de 

dogmatismo. Assim, no contexto atual há 

uma tendência clara a buscar ações 

formativas que permitam organizar-se com 

base no trabalho em grupo, centrar-se em 

um trabalho colaborativo para a solução de 

situações problemáticas da classe ou da 

escola. 

Essas ações fundamentam-se uns 

procedimentos relativos a metodologias de 

participação, projetos, observação e 

diagnóstico dos processos, estratégias 

contextualizadas, comunicação, tomada de 

decisão, análise da interação humana. 

Portanto, a prática de pesquisa na 

formação do professor fundamenta-se na 

capacidade de formular questões validas 

sobre sua própria prática e estabelecer 

objetivos que possam responder as questões 

levantadas. 

 

O reviver da prática pedagógica 

 

Nesta sociedade em que o 

conhecimento se transformou no principal 

fator de produção, é natural que muitos 

conceitos transmitem entre os universos de 

várias áreas do saber. Ideias como a de 

excelência, projetos pautados nos valores 

éticos, humanos e culturais são exemplos de 

como os mesmos termos podem ser tratados 

em perspectivas muito distintas. 

Dessa forma pode-se perceber que o 

termo excelência utilizado na perspectiva 

da empresa não significa o mesmo que na 

escola. Assim, a categoria principal para a 

discussão sobre a qualidade na empresa é a 

de cliente; nas instituições de ensino o 

protagonista é o cidadão. 

Portanto, não cabe considerar o 

aluno como um consumidor passivo. Ele é 

o ator principal. É a ele que caberá o 

desfecho da intenção educacional. É para 

ele que todas as proposta e ações ocorrem. 

Dele esperam-se competências necessárias 

à aprendizagem escolar básica. É para ele 

que se articulam e desenvolvem 

competências no ensino. 
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Estas competências se estabelecem a 

partir das convivências e dos objetivos 

almejados. A primeira competência 

fundamental é a expressão oral, de grande 

relevância para os sujeitos sociais, na 

capacidade de comunicação. 

Podemos dar o exemplo de uma 

pessoa que lê um livro, e diz que entendeu 

tudo, porém não consegue expressar o que 

leu ou sentiu. Nela está a ausência da 

competência verbal, capacidade de 

expressão oral que deve ser desenvolvida 

por meio das disciplinas: linguagem e 

comunicação matemática, educação física, 

artes ou a música. Todas servem como meio 

de vincular sentidos a cada uma das 

linguagens específicas em expressar-se 

adequadamente. 

Para Gramigna (2000) outro 

exemplo importante de competência é: 

“A capacidade de argumentar. Não 

basta a um advogado estar convencido 

da inocência de seu cliente; é preciso 

ser competente na oratória para 

comprovar a sua certeza por meio de 

uma argumentação convincente, 

recorrendo a diversas disciplinas, 

como a lógica ou a retórica.” 

(GRAMIGNA, 2000). 

Um segundo elemento importante 

para caracterização da ideia de competência 

é o contexto no qual ela se exerce. Não 

existe uma competência é o contexto no 

qual ela exerce. “Não existe uma 

competência sem a referência a um contexto 

no qual ela se materializa”. “Assim, quanto 

mais limitado for o contexto de referência 

mais fácil será identificar as competências a 

serem desenvolvidas”. (FLEURY; 

FLEURY, 2001). 

Portanto, para Perrenoud (2002): Na 

verdade, o que precisamos considerar é o 

fato de que as competências representam 

potenciais desenvolvidos sempre em 

contextos de relações disciplinares 

significativas, prefigurando ações a serem 

realizadas em determinado âmbito de 

atuação (PERRENOUD, 2002). 

Logo as habilidades são o micro 

competências, ou como se as competências 

fossem macro habilidades. Para 

desenvolver as habilidades, recorre-se às 

disciplinas, que servem de meios para a 

efetivação. Um terceiro elemento 

fundamental na composição da ideia de 

competência vai além da pessoalidade e do 

contexto, é a mobilização. Uma 

competência que está associada à 

articulação e uso adequado de saberes. Não 

é um conhecimento “acumulado”, mas a 

possibilidade de uma ação, a capacidade de 

recorrer ao que se sabe para realizar o que 

se deseja o que se projeta. 

Nesse processo, abre-se a 

possibilidade para a caracterização de um 

elemento mediador entre o conhecimento e 

a inteligência pessoal, na operacionalização 

do deslocamento do foco das atenções das 

matérias e conteúdos disciplinares a serviço 

da construção da cidadania e pessoalidade. 

As competências constituem-se em 
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instrumento de articulação do 

conhecimento a serviço da inteligência. 

Que estão associados aos esquemas 

de ação, desde os mais simples até as mais 

elaboradas formas de mobilização do 

conhecimento, como a capacidade de 

expressão nas diversas linguagens, 

capacidade de tomar decisões, enfrentar 

situações-problema, de pensar sobre, e 

elaborar propostas de intervenção para 

alterar a realidade. 

Nos debates sobre os rumos da 

educação os discursos estão centrados na 

ideia principal de que a meta da escola não 

é somente o ensino dos conteúdos 

disciplinares, mas sim o desenvolvimento e 

construções das competências pessoais. 

Trata-se de romper com os mal-entendidos 

e equívocos. As ciências não devem ser 

consideradas um fim em si mesmo, nem 

como obstáculo ao desenvolvimento 

pessoal, mas devem ser vistas como uma 

perspectiva, como meios e instrumentos 

para realização de projetos pessoais 

individuais e coletivos. 

Nessa perspectiva a escola precisa 

se organizar reestruturando seus tempos e 

espaços. Desta maneira, o novo desafio 

apresentado ao professor educador, neste 

milênio, o faz percorrer continuamente na 

busca por competências. Alguns autores e 

estudiosos da formação e prática 

pedagógica elencam competências como 

sendo especialmente necessárias a este 

profissional, para que tenha êxito em seus 

empenhos. 

Neste sentido, acreditamos que o 

professor educador precisa ser criativo, 

inovador, trabalhar na interdisciplinaridade, 

ter ética pessoal e profissional, estar sempre 

motivado diante do processo de ensino-

aprendizagem, efetivando a excelência na 

educação. 

Na busca incessante de realização 

pessoal e satisfação de suas aspirações 

humanas, os professores-educadores e 

alunos precisam encontrar motivos, alegria, 

paz, segurança, respeito, enfim, vivenciar 

no ambiente aprendente um clima de 

felicidade e realização pessoal e coletiva. 

Portanto, estes elementos são 

essenciais para a nossa plenitude. Logo, a 

busca de reconhecimento conduz os 

humanos a gostar de realizar e exceder as 

suas potencialidades. Se examinarmos a 

história evolutiva da humanidade, 

chegaremos a uma conclusão primordial: o 

homem é um ser que busca instintivamente 

e aspira por qualidade, por excelência, 

quase perfeição (KAUARK; MUNIZ, 

2007). 

Somos convocados a desenvolver e 

efetivar novas posturas, atitudes e culturas 

sobre o sucesso nos processos 

participativos. A fornecer recursos no 

sentido de criar condições, para que todos 

os alunos, em todos os níveis de ensino, 

tenham condições de melhoria permanente 
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e qualidade de vida. A mobilizar a 

instituição a refletir sobre as exigências 

sociais vigentes para a excelência dos seres 

humanos, e que eles no futuro possam 

acionar suas próprias mudanças. 

Segundo Kauark e Muniz (2007):  

“Agora é com você, Professor! Crie o 

seu projeto de vida porque nele está o 

seu projeto profissional. Faça agora a 

sua escolha. Assuma a sua sala de 

aula, ou seja, a escola como espaço de 

construção coletiva e respeito mútuo. 

Lembre-se: a escola também é lugar 

no qual se faz amigos. É na estrutura 

objetiva, como os prédios, as salas, os 

quadros, programas, horários, 

conceitos e outros, que está refletida a 

estrutura subjetiva do ambiente sala de 

aula, que pode ser, ou não, 

apaixonante. Mas, lembre-se: precisa 

ser apaixonante.” 

À medida que cada um se 

compromete como colega, amigo, irmão 

com aquele que nos cerca, ela deixa de ser 

“ilha subjetiva” cercada de gente por todos 

os lados. É preciso criar laços de amizade. 

O importante na escola não é só estudar, ou 

trabalhar. Ora, é   lógico! Numa escola 

assim vai ser fácil: “Estudar, trabalhar, 

crescer, fazer amigos, educar-se, e ser 

fácil!” 

 

O reconstruir da prática pedagógica 

 

Mudança é um ato de coragem, 

provoca desconforto, traz dúvidas, medos e 

ansiedade. Busque o lado positivo das 

mudanças, pois elas podem proporcionar 

grandes oportunidades de ser pessoa e 

profissional. A caminhada é longa, mas é 

uma questão de sobrevivência. 

Devemos sim, informar-se, discutir, 

dialogar, não criar obstáculos, abrir as 

“portas”, reavaliar a nossas práxis; enfim, 

recomeçar. Portanto, vale sempre se 

perguntar: estou preparado para mudar? E 

qual seria o perfil ideal do Professor 

Educador? Se estiveres ou não preparado, 

só você pode responder. Mas, quanto ao 

perfil do professor educador, podemos dar 

algumas dicas. 

O perfil ideal de professor educador 

é aquele que acreditamos, queremos e 

buscamos ser. Que na sua essência 

compromete-se com o conhecimento 

específico, com os saberes pedagógicos e 

com formação integral do educando 

enquanto sujeito e agente transformador da 

sociedade. Constrói sua identidade 

valorizando a essência do tornar-se 

educador e colocando-se no lugar do outro, 

respeitando o tempo, espaço, a pluralidade 

cultural, as diversidades sociais, políticas e 

econômicas que são manifestadas na sala de 

aula, nas atitudes do educando. 

Trabalhar na educação não deve ser 

só por uma necessidade, mas por acreditar 

que os vencedores serão aqueles que 

trabalharem com prazer e criatividade. O 

ato de educar não deve ser encarado como 

uma coordenação, mas como algo que pode 

promover realização pessoal. Logo, educar 

precisa ser uma possibilidade criativa de 

contribuir para um mundo melhor. 
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Vamos efetivar na escola um 

ambiente cognitivamente prazeroso de 

aprendizagens, no qual a diversidade 

motive a criatividade, estimule talentos e 

desperte paixões para o conhecimento entre 

aprendestes e ensinastes, construindo e 

(des) construindo a prática. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os dados da pesquisa deixam aberto 

que os afazeres do educador é um desafio 

constante e de amplo enredamento, 

necessitando por isso o docente ter uma 

instrução inicial adequada e concepção 

persistida que complete e modernize de 

forma firme o profissional, não 

constituindo, apesar disso, que a formação 

continuada se edifique tão exclusivamente 

por meio do amontoamento de cursos, 

necessitando permitir uma analogia efetiva 

e estreita com a prática no habitual da 

escola. 

Uma vez que a formação continuada 

é um fator ativo para uma devotada 

ressignificação do exercício pedagógico, 

não abolindo a seriedade do 

desenvolvimento inicial, que deve convier 

de base para o acréscimo da vida 

profissional, profissional este que deve 

refrear uma série de sabedorias que o torna 

adequado no adestramento da docência. 

Assim, as inovações compreensões 

de formação continuada dão ao professor 

uma visão maior do papel de seu ofício na 

coletividade, extinguindo a ideia errada de 

que todos podem desempenhar a arte de 

educador, já que está se proporciona de 

configuração complexa. 

A asseveração profissional dos 

docentes foi proporcionada como um 

andamento cheio de afrontas e agitações, 

aprovando assim que agenciar a 

profissionalização catedrática não é fácil, 

devendo haver a obrigação de concepção 

inicial dura, formação continuada de acordo 

com as requisições da coletividade e um 

caminho que consinta as esperanças do 

profissional perpetrar sentir concretizado. 

Diante das decorrências da análise é 

aceitável advertir que as interlocutoras 

arrogar-se valor expressivo a concepção 

primeira, já que esta lhes autoriza o 

acréscimo de desenvolturas imprescindíveis 

à profissionalização docente; já em relação 

à formação continuada, chegamos que as 

requisições sociais se reconstroem 

invariavelmente, sendo os acontecimentos e 

aquisições responsáveis pela ascensão da 

característica de ensino, pois impetram 

acordar o olhar decisivo em analogia os 

exercícios de ensino, perpetrando com que 

os docentes perfilhem seus disparates e 

trabalhem na admissível melhoria. 

Para tanto abordamos a remate de 

que as docentes têm consciência de que as 

obrigações, as dificuldades e as procuras 
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atuais no início da carreira dos professores 

não são as próprias do final, a qual é 

cultivada por desiguais ocasiões e com 

obrigações desiguais, comprovando a 

obrigação da formação continuada no 

exercício profissional, sendo que esta 

alcança contrapor as demandas docentes, 

havendo acepção expressiva na existência 

do ofício. 
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FORMAS E TÉCNICAS DE RECRUTAMENTO: SELEÇÃO DE PESSOAS NO 
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RESUMO 

 

O presente trabalho objetivou mostrar uma pequena amostra sobre formas e técnicas de 

recrutamento, seleção de pessoas no serviço público. No desenvolver do artigo, demonstrou-se 

vários conceitos interdisciplinares correlacionados ao tema, bem como, os seus balizamentos 

frente aos textos legais, administrativos, doutrinários e jurisprudenciais que servirão tanto para 

fomentar o conhecimento, quanto para aprofundar o objeto deste trabalho. Desta forma, será 

possível perceber as razões da divergência ora discutidas: para os administrativistas, o 

desligamento dos servidores das empresas públicas deve ser seguido de motivação; enquanto 

para a doutrina trabalhista, desnecessário se faz tal motivação. Ao final, ressaltar-se-á as 

conclusões do questionamento interdisciplinar inicialmente levantado, demonstrando uma nova 

forma de se encarar a questão. 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a priorização dos 

impactos econômicos na vida social vem 

influenciando o modo como os direitos 

trabalhistas são vistos. Como se sabe, a 

legislação trabalhista é considerada rígida e, 

em alguns casos, extremamente patriarcal. 

Mesmo com os direitos e garantias mínimos 

estabelecidos na Constituição Federal de 

1988 (CF/88) e na Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) – começa-se a cogitar a 

utilização da Teoria da Flexibilização nas 

relações trabalhistas. 

O certo é que no setor privado, essa 

tendência (de se priorizar a busca pela 

eficiência, em todos os meios de produção) 

traz um grande inconveniente de descurar o 

papel do empregado frente aos direitos 

constitucionalmente alcançados. 

Porém, é, sobretudo, no setor 

público onde se observa claramente a 

prodigalidade, o aumento descomedido de 

salários, a utilização da estabilidade do 

serviço público como um meio de vida 

eterno e sem esforço, e a desaceleração de 

produtividade; resultando no 

endividamento crônico do setor que se 

apresenta como um exemplo gritante de 

subversão ao modelo de sistema 

administrativo competitivo globalizado. 

Para se tornar mais competitivo, o 

Estado construiu a figura das entidades 

governamentais, empresas com aspectos 

públicos, porém, sujeitas ao regime jurídico 

de Direito Privado para tornar eficiente as 

atividades de natureza comercial e 

industrial necessárias às atividades Estatais. 

Teoricamente, as formas de 

organização das entidades governamentais 

possibilitam a adoção de métodos 

administrativos mais funcionais e 

transparentes que as demais formas da 

Administração Pública. No entanto, é 

crescente a preocupação de que a adoção de 

métodos administrativos mais competitivos 

implique na redução de direitos e garantias 

trabalhistas, levando a gerar mais 

desrespeito à coisa pública. 

O presente artigo possui o objetivo 

principal de examinar e refletir sobre as 

formas e técnicas de recrutamento, seleção 

de pessoas no serviço público. Para tanto, 

torna-se obrigatória a demonstração dos 

diferentes conceitos correlacionados ao 

tema, bem como, os seus balizamentos 

frente aos textos legais, doutrinários e 

jurisprudenciais que servirão tanto para 

fomentar o conhecimento, quanto para 

aprofundar o objeto deste trabalho. 
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METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão de literatura 

tradicional, não sistemática, de natureza 

qualitativa e abordagem descritiva. Os 

trabalhos analisados foram livros, 

documentos oficiais, dissertação de 

mestrado obtidos no ambiente virtual e em 

bibliotecas físicas. As categorias temáticas 

elaboradas após análise minuciosa dos 

documentos foram: os aspectos 

administrativos do serviço público; os 

contratados políticos como titular em 

serviços públicos; os contratados por 

colaboração; os servidores públicos de fato 

e de direito; servidores das organizações 

públicas; formas de recrutamento do 

servidor público: interno, externo e misto; 

técnicas de recrutamento; seleção pessoal; 

técnicas de seleção pessoal; desligamentos 

dos servidores das organizações públicas; 

das considerações dos fatores trabalhistas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os aspectos administrativos do serviço 

público 

 

Os administrativistas consideram 

nulos os desligamentos sem motivação, 

cabendo a Justiça Trabalhista permitir a 

reintegração na empresa e não meramente à 

compensação indenizatória. 

Quanto ao desligamento, Meirelles 

(2012) assevera: 

“A desinvestidura de cargo pode 

ocorrer por demissão, exoneração ou 

dispensa. Demissão é punição por 

falta grave. Exoneração é a 

desinvestidura: a) a pedido do 

interessado – neste caso, desde que 

não esteja sendo processado judicial 

ou administrativamente; b) de ofício, 

livremente (ad nutum), nos cargos em 

comissão; e c) motivada , nas 

seguintes hipóteses: c1) do servidor 

não estável no conceito do art. 33 da 

EC 19, para os fins previstos pelo 

artigo 169, § 4º, II, da CF; c2) durante 

estágio probatório (CF, art. 41, § 4º); 

c3) do servidor estável, por 

insuficiência de desempenho (CF, art. 

41, § 1º, III) ou para observar o limite 

de despesa com o pessoal ativo e 

inativo (CF, art. 169, § 4º). A dispensa  

 

ocorre em relação ao admitido pelo 

regime da CLT quando não há justa 

causa por esta prevista. Embora a CLT 

fale em demissão sem justa causa, 

preferimos o termo dispensa, porque 

não tem natureza punitiva. O ato de 

dispensa, no nosso entender, deve ser 

motivado, expondo-se por escrito o 

seu motivo ou a sua causa.”  

Um dos principais pontos favoráveis 

a essa corrente se baseia nos incisos LIV e 

LV, do artigo 5º, da Constituição Federal. 

Eles revelam que o constituinte pretendeu 

dar regularidade aos atos administrativos e 

garantir uma proteção, em favor dos 

administrados, contra a supremacia dos 

interesses públicos. Surgiu, com isso, uma 

ferramenta para coibir e controlar os atos da 

Administração Pública. Mello (2012, p. 97) 

faz a seguinte observação: 

“Estão aí consagrados, pois, a 

exigência de um processo formal 

regular para que sejam atingidas a 

liberdade e a propriedade de quem 

quer que seja e a necessidade de que a 

Administração Pública, antes de tomar 

decisões gravosas a um dado sujeito, 

ofereça-lhe oportunidade de 

contraditório e de ampla defesa, no 
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que se inclui o direito a recorrer das 

decisões tomadas. Ou seja: a 

Administração Pública não poderá 

proceder contra alguém passando 

diretamente à decisão que repute 

cabível, pois terá, desde logo, o dever 

jurídico de atender ao contido nos 

mencionados versículos 

constitucionais.”  

Outro ponto que se destaca é a 

derrogação parcial do regime de direito 

privado por normas de direito público 

contidas no artigo 37 do texto constitucional 

expressos no artigo 37, caput, da CF, os 

princípios constitucionais impõem à 

Administração Pública sua obediência, 

constituindo o fundamento para a atividade 

pública. E é com base nos princípios que se 

alcançará a verdadeira lógica e a 

racionalidade do sistema normativo pátrio, 

afinal, como diz Mello (apud DELGADO: 

2014): 

“É o conhecimento dos princípios que 

preside a intelecção das diferentes 

partes componentes do todo unitário 

que há por nome sistema jurídico 

positivo. Violar um Princípio é muito 

mais grave que transgredir uma 

norma. É a mais grave forma de 

ilegalidade ou inconstitucionalidade, 

conforme o escalão do princípio 

atingido, porque representa 

insurgência contra todo o sistema, 

subversão de seus valores 

fundamentais, contumélia irremissível 

a seu arcabouço e corrosão de sua 

estrutura mestra.” 

Neste mesmo sentido, afirma 

Meirelles (2012, p. 414) que “a motivação 

decorre dos princípios da legalidade, da 

eficiência, da moralidade e da 

razoabilidade, pois só com ela é que se 

poderão ser afastados os desligamentos de 

celetistas motivados por perseguição 

política ou por outro desvio de finalidade”. 

Balizando-nos no Princípio da 

Impessoalidade onde “a Administração tem 

que tratar a todos os administrados sem 

discriminações, benéficas ou 

detrimentosas”. Verificamos que não há 

razoabilidade em interpretar a intenção do 

legislador ao impor a motivação da dispensa 

apenas para os casos de contensão de 

despesas com corte de pessoal, visto que 

ofenderia este princípio a que visa proteger.  

O Princípio da Moralidade, ou 

melhor, a coerência ética na atividade 

Administrativa, através do comportamento 

dos seus agentes, dos fins buscados e dos 

meios utilizados, concretizando a 

honestidade, lealdade e boa-fé, jamais 

atingirá sua plena atuação sem que a 

Administração proceda com sinceridade e 

lhaneza, afastando qualquer 

comportamento astucioso, eivado de 

malícia, produzido de maneira a confundir, 

dificultar ou minimizar o exercício de suas 

finalidades (MELLO 2012, p. 95). 

De certo, o Princípio da Publicidade 

não é elemento formativo do ato, deve ser 

considerado como requisito de eficácia e 

moralidade, e como tal, impõe o dever 

administrativo de manter plena 

transparência em seus comportamentos, sob 

pena de não produzem consequências 

jurídicas perante as partes e terceiros.  
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Para Mello (2012, p. 96), “não pode 

haver em um Estado Democrático de 

Direito, no qual o poder reside no povo, 

ocultamento aos administrados dos assuntos 

que a todos interessam, e muito menos em 

relação aos sujeitos individualmente 

afetados por alguma medida”. 

Já o Princípio da Eficiência confere, 

a Empresa Pública, um direcionamento de 

suas atividades à efetividade do bem 

comum; à imparcialidade; à neutralidade; à 

transparência e a participação e 

aproximação dos serviços públicos com a 

população. 

Na visão de Mello (2012, p. 94), o 

Princípio da Motivação: 

“(...) implica para a Administração o 

dever de justificar seus atos, 

apontando-lhes os fundamentos de 

direito e de fato, assim como a 

correlação lógica entre os eventos e 

situações que deu por existentes e a 

providência tomada, nos casos em que 

este último aclaramento seja 

necessário para aferir-se a 

consonância da conduta 

administrativa com a lei que lhe serviu 

de arrimo. A motivação deve ser 

prévia ou contemporânea à expedição 

do ato, em que existe 

discricionariedade administrativa ou 

em que a prática do ato vinculado 

depende de aturada apreciação e só 

pensamento dos fatos e das regras 

jurídicas em causa, é imprescindível 

motivação detalhada.”  

Quanto ao Princípio da 

Razoabilidade, Lopes Meirelles (2012, p. 

91) elucida: 

“Sem dúvida, pode ser chamado de 

princípio da proibição de excesso, 

que, em última análise, objetiva aferir 

a compatibilidade entre os meios e os 

fins, de modo a evitar restrições 

desnecessárias ou abusivas por parte 

da Administração Pública, com lesão 

aos direitos fundamentais. Como se 

percebe, parece-nos que a 

razoabilidade envolve a 

proporcionalidade, e vice versa. 

Registre-se, ainda, que a razoabilidade 

não pode ser lançada como 

instrumento de substituição da 

vontade da lei pela vontade do 

julgador ou do intérprete.”  

Segundo Couto e Silva (apud 

Meirelles p. 95), ao tratar sobre Princípio da 

Segurança Jurídica, leciona: 

“(...) entendido como princípio da 

boa-fé dos administrados ou da 

proteção da confiança. A ele está 

viceralmente ligada a exigência de 

maior estabilidade das situações 

jurídicas, mesmo daquelas que na 

origem apresentam vícios de 

ilegalidade. A segurança jurídica é 

geralmente caracterizada como uma 

das vigas mestras do Estado de 

Direito. É ela, ao lado da legalidade, 

um dos subprincípios integradores do 

próprio conceito de Estado de 

Direito.” 

Das citações dos autores acima, 

deixa claro que para os administrativistas a 

dispensa, dos empregados das empresas 

públicas, deve ser motivada, em razão dos 

princípios cuja toda Administração deve 

respeito.  

A incidência destes princípios na 

discussão do tema representa os valores 

morais, religiosos, éticos e políticos da 

nação, e que foram materializados por meio 

das diretrizes da Constituição Federal e 

demais normas infraconstitucionais, como, 

a Lei 8.429/92, que, em seu artigo 11, 

tipifica a violação dos princípios 

administrativos como ato de improbidade 

administrativa. 
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Os contratados políticos como titular em 

serviços públicos 

 

Conceituados como: “titulares dos 

cargos estruturais à organização política do 

País”, atuando com plena liberdade 

funcional, e desempenhando suas funções 

com prerrogativas e responsabilidade 

próprias, para “formar a vontade superior 

do Estado (MELLO, 2011)”. 

Di Pietro (2015) lembra que tal 

conceituação interliga “a ideia de órgão 

(aspecto subjetivo)” e a de “atividade 

(aspecto objetivo)”. 

Contudo, para Meirelles (2012) a 

definição deve ser mais abrangente, 

devendo incluir: 

“Os componentes do Governo nos 

seus primeiros escalões, investidos em 

cargos, funções, mandatos ou 

comissões, por eleição, designação ou 

delegação para o exercício de 

atribuições constitucionais. (...) atuam 

com plena liberdade funcional 

desempenhando suas atribuições com 

prerrogativas e responsabilidades 

próprias, estabelecidas na 

Constituição e em leis espaças.” 

Sobre estas atribuições, em outro 

trecho, Meirelles (2012, p. 76) assevera que 

“Os agentes políticos exercem funções 

governamentais, judiciais e quase judiciais, 

elaborando normas legais, conduzindo os 

negócios públicos, decidindo e atuando com 

independência nos assuntos de sua 

competência”. 

É o caso dos chefes o Poder 

Executivo (Presidente da República, os 

Governadores e os Prefeitos com seus 

respectivos vices); seus auxiliares imediatos 

(Ministros e Secretários das diversas 

pastas); Membros do Poder Legislativo 

(Senadores; Deputados e Vereadores); 

Membros do Poder Judiciário e do 

Ministério Público; membros do Tribunal 

de Contas (ministros e conselheiros) e 

demais autoridades que atuem com 

independência funcional no desempenho de 

atividades constitucionais. 

 

Os contratados por colaboração 

 

São particulares que colaboram com 

o poder público de forma voluntária, por 

delegação ou compulsoriamente.  A 

abrangência do voluntariado, descrito neste 

conceito, é regulamentado pela lei 9.608/98, 

e delimita os serviços voluntários em: 

cívicos, culturais, educacionais, científicos, 

recreativos ou de assistência social. 

Meirelles (2012, p. 76), considera 

voluntário aquele que colabora com o poder 

público assumindo funções públicas, em 

emergência, como o policiamento de áreas 

tumultuadas por rebeliões. Por sua vez a 

colaboração compulsória cobra das pessoas 

requisitadas o exercício de uma atividade 

pública, como os jurados e mesários 

eleitorais.  

A colaboração por delegação 

tangencia aqueles para as quais foram 

atribuídos serviços públicos, como nos 

casos dos concessionários, permissionários 
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e autoritários. Meirelles (2012, p. 77), para 

fins penais, estes colaboradores particulares 

equiparam-se a funcionários públicos (art. 

327 do CP). Equiparam-se também no que 

se refere à responsabilidade por atos de 

improbidade administrativa (art. 3º da Lei 

8.429/92). 

Contradita Meirelles (2012, p. 79), 

afirmando que são agentes honoríficos 

aqueles cidadãos que “convocados, 

designados ou nomeados para prestar, 

transitoriamente, determinados serviços ao 

Estado”, desde que “sem qualquer vínculo 

empregatício ou estatutário, e normalmente, 

sem remuneração”, o exercem em razão de 

sua condição “cívica, de sua honorabilidade 

ou de sua notória capacidade profissional”. 

Para Meirelles (2012, p. 80), são 

agentes delegados os: 

“Particulares que recebem a 

incumbência da execução de 

determinada atividade, obra ou 

serviço público e o realizam em nome 

próprio, por sua conta e risco, mas 

segundo as normas do Estado e sob a 

permanente fiscalização do delegante. 

Esses agentes não são servidores 

públicos, nem honoríficos, nem 

representante do Estado.” 

Por fim, Meirelles (2012, p. 80) 

contesta tal classificação, afirmando que 

são agentes credenciados os que “recebem a 

incumbência da Administração, para 

representá-la em determinado ato ou 

praticar certa atividade específica, mediante 

remuneração do Poder Público 

credenciante”  

 

Os servidores públicos de fato e de direito 

 

Preliminarmente, convém mencionar 

que a utilização do termo “funcionário 

público” não se aplica, atualmente, para os 

servidores estatutários. Tal expressão 

deriva da antiga Constituição, e, ainda, é 

encontrada em algumas leis recepcionadas 

pela atual Constituição Federal, para 

designar os ocupantes de cargo público da 

Administração Direta, submetidos a um 

estatuto criado por lei. 

Frente a Constituição Federal de 

1988, passou-se a adotar a expressão 

“servidor público”, ao invés de “funcionário 

público”, também se determinou a criação 

de um regime jurídico único. Todavia, após 

a Emenda Constitucional (EC) nº 19, a 

expressão “servidor público” assumiu uma 

significação mais limitada, correspondendo 

tão somente aos que eram referidos pelo 

próprio texto constitucional como 

servidores públicos civis, bem como, 

suprimiu a obrigatoriedade do regime 

jurídico único para todos os servidores 

públicos. 

Muito embora a EC nº 19 tenha dado 

novo conteúdo ao art. 39, caput, também, 

alterado o artigo 206, V, da Constituição 

Federal, deve-se frisar que não significa que 

foi conferida ampla liberdade para que se 

possa adotar livremente regime trabalhista 

para seus servidores. 
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Deste modo, hoje, é possível afirmar 

que são servidores públicos todos aqueles 

que mantêm relação de trabalho de natureza 

profissional e sob vínculo do regime 

jurídico imposto pelo Estado ou por suas 

entidades da Administração indireta, 

independentemente de sua natureza pública 

ou privada; sem fazer parte dos Poderes de 

Estado, não os representam, nem sequer 

exercem atribuições políticas ou 

governamentais. 

Meirelles (2012: p. 79), que adota 

outra classificação, discorre que: 

“A categoria dos agentes 

administrativos – espécie do gênero 

agente público – constitui a imensa 

massa dos prestadores de serviços à 

Administração direta e indireta do 

Estado nas seguintes modalidades 

admitidas pela Constituição Federal 

da República de 1988: a) servidores 

públicos concursados (art. 37, II); b) 

servidores públicos exercentes de 

cargos ou empregos em comissão, 

titulares de cargo ou emprego público 

(art. 37, V); c) servidores temporários 

contratados para atender necessidade 

temporária de excepcional interesse 

público (art. 37, IX).” 

Para a contemporânea Di Pietro 

(2015, p. 446) os servidores públicos 

compreendem:  

“Os servidores estatutários, sujeitos ao 

regime estatutário e ocupantes de 

cargos públicos; 2. Os empregados 

públicos, contratados sob o regime da 

legislação trabalhista e ocupantes de 

emprego público; 3. Servidores 

temporários, contratados por tempo 

determinados para atender à 

necessidade temporária de 

excepcional interesse público (art. 37, 

IX, CF), eles exercem função, sem 

estarem vinculados a cargo ou 

emprego público.”  

Nota-se que a pacificação, quanto à 

classificação dos agentes públicos, está 

longe de acontecer, contudo, após a breve 

explanação, torna-se possível compreender 

o surgimento da expressão “servidor 

público” (ou “agente administrativo”, ou 

ainda, “empregado público”, que faz parte 

do tema do presente trabalho. 

 

 

Servidores das organizações públicas 

 

Como visto nos tópicos acima, a 

busca pela eficiência e a necessidade, do 

Poder Público, por meios jurídicos 

adequados ao desempenho de atividades de 

natureza comercial e industrial, levou o 

Estado a adotar entidades governamentais, 

sujeitas ao regime jurídico de Direito 

Privado. 

Tal atração estatal pela teórica 

vantagem na forma de organização 

corporativa, bem como a adoção de meios 

funcionais modernos e competitivos, que 

possibilita a transparência e o controle é 

encarada, por parte da sociedade, como algo 

positivo e que pode acarretar o 

desenvolvimento técnico nos serviços 

públicos e na exploração de atividade 

econômica.  

Entretanto, vem crescendo a 

preocupação de que tais atitudes do setor 

público impliquem na redução de direitos e 

garantias outrora conquistados. Di Pietro 

(2015, p. 404), afirma que neste século XXI, 
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o regime de pessoal nas empresas públicas 

no Brasil possui regras diferentes conforme 

seus cargos.  

Para os dirigentes, respeita-se o 

Decreto-lei nº 200/67, de modo que são 

investidos em decorrência de providências 

governamentais, em nome da supervisão 

ministerial. A doutrina se posiciona no 

sentido de que não são empregados regidos 

pela Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT), salvo se houver outro vínculo 

empregatício. 

Contudo, se equiparam aos demais 

servidores públicos quanto à acumulação de 

cargos, empregos e funções, quanto ao teto 

remuneratório, quanto à sujeição de 

remédios constitucionais, quanto à 

responsabilização de seus atos (inclusive 

para fins de improbidade, conforme os 

artigos 1º e 2º, da Lei 8.429/92), e também 

quanto a sua admissão. 

Exceto para as exploradoras de 

atividades econômicas, que possibilitam a 

contratação sem concurso quando se tratar 

de necessidade imediata; ou para 

contratação de pessoal de maior 

qualificação; ou ainda, por concurso 

simplificado para pessoal temporário a 

doutrina é pacífica quanto à admissão dos 

servidores através de concurso público.  

Para Di Pietro (2015), tal 

diferenciação decorre do artigo 173, §1º, da 

Constituição, que impõe a equiparação aos 

empregados privados; lembra, ainda, que o 

tipo penal visa punir aqueles que exercem 

função pública, o que não ocorre com as 

empresas reguladas pelo parágrafo primeiro 

do artigo 173, da Constituição. 

E, se por um lado, o entendimento é 

tranquilo acerca da contratação por 

concurso, e da estabilidade, não o é, no que 

se refere a sua dispensa, como será 

demonstrado. 

Formas de recrutamento do servidor 

público: interno, externo e misto 

 

Para Fae (2017), 

“esse tipo de recrutamento envolve 

promoção ou transferência dos 

próprios funcionários da 

organização”.  Na administração 

pública a possibilidade de 

transferência do servidor teve seu 

embasamento legal revogado pela Lei 

nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, 

contudo ainda ocorre recrutamento 

interno nos casos de promoção, outra 

forma de se recrutar internamente na 

esfera pública são os cargos em 

comissão, que como versa o Título III, 

Capítulo VII, Seção I, parágrafo V do 

artigo 37 da CF/88: “as funções de 

confiança, exercidas exclusivamente 

por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a 

serem preenchidos por servidores de 

carreira destinam- se apenas às 

atribuições de direção, chefia e 

assessoramento.” 

É principalmente nestes casos, cargos 

em comissão ou de confiança, onde o 

administrador público tem a 

discricionariedade de “escolher” alguém 

para ocupar uma função, claro que com a 

limitação de que trata o artigo da 

Constituição mencionado. Outra forma de 

seleção interna é quando o administrador 

encontra a possibilidade de requisitar em 
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outros setores, outras unidades do órgão ou 

até mesmo em outro órgão servidores para 

compor sua equipe ou para realizar um 

projeto específico. 

 

Técnicas de recrutamento 

 

Segundo Chiavenato (2015), as 

técnicas de recrutamento podem ser 

realizadas conforme exemplificadas: 

a) consulta aos arquivos de candidatos - para 

detectar candidatos que deixam na 

empresa o seu ‘curriculum vitae’ para fins 

de serem posteriormente recrutados; 

b) apresentação de candidatos por parte de 

outros servidores/empregados da empresa  

com a recomendação de que sejam 

evitados possíveis constrangimentos, no 

caso de rejeição ou de identificação de 

falhas após a contratação; para evitar 

esses problemas, convém esclarecer bem 

o contato acerca dos requisitos exigidos 

do candidato e a despeito da 

recomendação, avaliá-lo tão 

objetivamente como os demais; 

c) recrutamento dentro da organização - 

onde as pessoas já são conhecidas e a 

organização lhes é familiar; constitui 

também um procedimento bastante 

econômico que serve para demonstrar que 

a organização está interessada em 

promover seus empregados; pesa, 

entretanto, como desvantagem o fato de 

poder criar dificuldades com os demais; 

também pode ocorrer que um 

departamento manifeste desagrado 

quando vê seus funcionários sendo 

captados para outras unidades; 

d) pessoal dispensando - pode ser vantajoso 

para a organização admitir antigos 

empregados dispensados, desde que tenha 

ocorrido por motivos aceitáveis 

(CHIAVENATO, 2015). 

e) Neste caso, os empregados são 

conhecidos, conhecem a organização e 

provavelmente os programas de 

treinamento;  

f) agências de recrutamento - este 

procedimento evita gastos de tempo e de 

dinheiro no processo de recrutamento e na 

realização de entrevistas; também é útil à 

medida que mantêm o sigilo e tende a 

oferecer apenas candidatos qualificados.  

g) Porém, no caso de funções mais 

específicas, pode ocorrer que os 

candidatos não sejam os mais adequados;  

h) anúncios em jornais e revistas é um 

procedimento bastante utilizado porque 

atrai muitos candidatos; todavia ao se 

decidir utilizar essa técnica é conveniente 

ter cuidado em determinar o porquê, onde, 

como e quando anunciar;  

i) contatos com escolas, universidades e 

agremiações - através de palestras e 

conferências a organização divulga a sua 

política de RH e cria uma atitude 

favorável entre os candidatos em 

potencial, mesmo que não haja 

oportunidade de trabalho a oferecer no 

momento;  

j) banco de dados de candidatos - a 

organização conserva um banco de dados 

com o currículo dos candidatos para 

utilização futura em novos recrutamentos; 

k) editais de convocação para processo 

seletivo e concurso público - técnica 

utilizada no âmbito do serviço público 

onde o recrutamento é feito através de 

edital de abertura do certame, com a 

convocação de candidatos; do edital 

consta o número de vagas a serem 

providas, a descrição dos 

cargos/empregos, as fases do concurso ou 

da seleção, o período de inscrição, os tipos 

de provas, as exigências para ingresso nos 

cargos/empregos e outras normas 

correlatas. O edital de abertura de 

processo seletivo e concurso público é um 

diploma legal norteador de todo o 

certame, o qual deverá ser obedecido por 

todos os concorrentes, sem que possam 

alegar desconhecimento de suas normas. 

(CHIAVENATO, 2015). 

Como se pode notar o recrutamento 

faz parte do processo de agregar pessoas. 

Através das técnicas de recrutamento a 

organização, que faz parte do mercado de 

trabalho, sinaliza para candidatos que fazem 

parte do mercado, a oferta de oportunidades 

de ocupação de cargos. 

 

Seleção de pessoal 

 

A seleção é importante, pois as 

pessoas possuem diferenças individuais e 
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uma variedade humana enorme. As 

diferenças individuais tanto no plano físico 

como no psicológico levam as pessoas a 

terem comportamentos, reações e 

desempenhos diferentes, daí então o 

verdadeiro sentindo de se fazer seleção 

(CHIAVENATO, 2015). 

Salienta-se, contudo que a seleção 

funciona como uma espécie de filtro que 

permite que apenas algumas pessoas 

possam integrar a organização. Há um 

velho ditado popular que afirma que a 

seleção constitui a escolha certa da pessoa 

certa para o lugar certo.  

A melhor maneira de conceituar 

seleção é representá-la como uma 

comparação entre duas variáveis: de um 

lado, os requisitos do cargo a ser preenchido 

(requisitos que o cargo exige de seu 

ocupante) e, de outro lado, o perfil das 

características dos candidatos que se 

apresentam para disputá-lo. A primeira 

variável é fornecida pela descrição e análise 

do cargo, enquanto a segunda é obtida por 

meio de aplicação das técnicas de seleção.  

Como bem ministra Chiavenato 

(2015), existem alguns modelos de decisão 

sobre candidatos, dentre os quais podemos 

citar: 

a) modelo de colocação - onde existe uma 

única vaga e um único candidato, não há 

como rejeitar o candidato;  

b) modelo de seleção - onde existem vários 

candidatos para uma única vaga, é 

possível fazer um comparativo do perfil 

do candidato que se aproxime mais com 

a descrição do cargo e escolher o que 

mais se aproxima; 

c) modelo de classificação - onde existem 

vários candidatos e várias vagas, é 

possível fazer um comparativo do perfil 

que mais se aproxime com o perfil da 

vaga; os aprovados são admitidos e os 

demais passam a concorrer a outras 

vagas.  

A tomada de decisão em relação à 

contratação é tarefa que se reveste de grande 

responsabilidade. Todavia, há algumas 

recomendações que auxiliam nessa tarefa 

conforme destaca Chiavenato (2015): 

a) é mais importante considerar as 

realizações do que as credenciais do 

candidato;  

b) preconceitos de raça, idade e religião 

devem ser excluídos, pois levam a ver 

nos candidatos defeitos inexistentes; 

c) candidatos fortes ameaçam gerentes 

fracos; 

d) candidatos mais qualificados costumam 

sentir-se desmotivados no trabalho; 

e) candidatos finalistas não devem ser 

dispensados até que o escolhido aceite 

definitivamente o cargo ou emprego. 

Enquanto o recrutamento de pessoas é 

uma atividade de atração de candidatos, 

divulgação e de comunicação de vagas, e, 

portanto, é uma atividade tipicamente 

positiva e convidativa, a seleção é, ao 

contrário, uma atividade de escolha de 

pessoas, de classificação e de decisão, e, 

portanto, restritiva e abstrativa. Assim, da 

mesma forma que o objetivo do 

recrutamento é abastecer o processo 

seletivo, o objetivo da seleção é escolher e 

classificar os candidatos mais adequados às 

necessidades do cargo disponível na 

organização.  

 

Técnicas de seleção de pessoal 



74  Rev. Dimensão, Maceió, v. 2, n.1, p. 63-77, abr/jun, 2020 

Maria Betânia Costa Góes 

 

 

Verificou-se as informações básicas a 

respeito do cargo a preencher, em seguida, 

passamos para a obtenção de informações a 

respeito dos candidatos que se apresentam. 

Essas técnicas são agrupadas em cinco 

categorias conforme coloca Chiavenato 

(2015): entrevista - é um meio para se 

conhecer o candidato. É uma ferramenta 

bastante útil, mas se aplicada sem um 

objetivo pode ter seus resultados 

distorcidos.  

Para Chiavenato (2015) as entrevistas 

de seleção marcadas ou não, devem ter 

algum tipo de preparação ou planejamento, 

portanto, não deve ser improvisada. O seu 

grau de preparação pode variar, mas deve 

ser suficiente para determinar: 

a) os objetivos específicos da entrevista;  

b) o método de atingir o objetivo da 

entrevista; e  

c) o maior número possível de 

informações sobre o candidato a ser 

entrevistado. 

Na entrevista de seleção, é importante 

que o entrevistador se informe a respeito 

dos requisitos necessários para o cargo que 

se pretende preencher e das características 

essenciais ao candidato. Essas informações 

são vitais para que o entrevistador possa, 

com relativa precisão, verificar a adequação 

dos requisitos necessários ao cargo e 

características pessoais do candidato. 

O estabelecimento de um ambiente 

não é exatamente um passo separado no 

processo de entrevistar; porém, merece 

realce especial. O ambiente para uma 

entrevista pode ser privado e confortável e 

o clima deve ser ameno e cordial. 

Antes mesmo de ser iniciada a 

conversação, a entrevista pode sofrer 

algumas influências: uma sala de espera 

inadequada, uma antessala excessivamente 

luxuosa, um longo tempo de espera, são 

aspectos negativos que devem ser evitados. 

Do mesmo modo, causará impressão 

bastante desagradável o fato de o candidato 

notar que sua carta ou proposta de emprego 

quase não foi lida. 

 

Desligamentos dos servidores das 

organizações públicas 

 

Tendo sido afastado o regime 

estatutário uma vez que este é reservado às 

funções típicas de Estado os empregados 

públicos (que executam serviços não típicos 

de Estado) se veem em grande 

desvantagem, não apenas pelos encargos 

com o Regime Geral de Previdência Social 

e com as limitações do teto da aposentadoria 

que se vê obrigado a acatar, mas, 

principalmente, em razão da menor 

estabilidade funcional (SILVA, 2012). 

É neste panorama que se em travando 

um embate doutrinário e jurisprudencial 

acerca da necessidade, ou não, de 

motivação na ocasião da dissolução da 

relação trabalhista. 

Nesta oportunidade, alerta-se que não 

se deve confundir o objeto deste trabalho 
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com a questão do art. 19 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) - que conferiu estabilidade aos 

remanescentes de regime de emprego 

anterior à Constituição Federal de 1988. Tal 

ponto gera inconformismo para alguns 

autores, para quem seriam mais acertados 

os empregados permanecerem compondo 

um quadro em extinção até que obtivessem 

suas efetivações mediante aprovação em 

concurso público. Esta questão foi 

solucionada pelo Recurso Extraordinário nº 

162.621-6/SP (SILVA,2012). 

 

Das considerações dos fatores 

trabalhistas 

 

O Brasil adota, como princípio, a 

proteção contra dispensas arbitrárias ou sem 

justa causa nas relações regidas pelo Direito 

do Trabalho. Tal preocupação levou o 

legislador a dispô-la no texto constitucional 

(inciso I, do artigo 7º). Contudo, por 

ausência de uma lei complementar que 

possa regulamentar tal proteção, a Justiça 

Trabalhista se vê obrigada a utilizar o inciso 

I, do artigo 10 do ADCT e, desta forma, 

impor, tão somente, o pagamento de um 

acréscimo de 40 % sobre o valor do 

depósito do Fundo de Garantia por tempo de 

Serviço (FGTS) (MORAES, 2014). 

Na esfera internacional, o Brasil 

ratificou a convenção nº 158 da 

Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), se engajando na luta pela proteção do 

empregado quanto à dispensa imotivada.  

De acordo com Moraes (2014), essa 

luta perdurou até 1997, um ano após a 

denúncia. Hodiernamente, para a doutrina 

trabalhista, a dispensa, regulamentada pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 

tem natureza jurídica de modo extintivo de 

contrato e pode ser dividida em seis 

espécies: 

1) Dispensa com ou sem justa causa (nos 

moldes do artigo 482, da CLT);  

2) Dispensa obstativa (que visa impedir ou 

fraudar a aquisição de um direito, como o 

reajustamento salarial);  

3) Dispensa indireta, também chamada de 

“dispensa por justa causa do empregador” 

(prevista no artigo 483, da CLT);  

4) Dispensa individual do empregado;  

5) Dispensa coletiva (justificada por motivo 

único);  

6) Desligamento voluntário dos servidores 

civis do Poder Executivo Federal da 

Administração Direta, autárquica e 

fundacional, prevista na lei 9.468/97. 

(MORAES, 2014). 

No âmbito governamental, os agentes 

públicos das empresas estatais puderam 

acompanhar, paulatinamente, os Tribunais 

assentarem a inaplicabilidade da 

estabilidade, e sua transformação na 

Súmula 390 do TST, que reza: 

“SÚMULA nº 390 do TST. 

Estabilidade. Art. 41, da CF/1988. 

Celetista. Administração direta, 

Autárquica ou Fundacional. 

APLICABILIDADE. Empregado de 

empresa pública e sociedade de 

economia mista. INAPLICÁVEL.  

I – O servidor público celetista da 

administração direta, autárquica ou 

fundacional é beneficiário da 

estabilidade prevista no art. 41 da 

CF/88. 
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II – Ao empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista, 

ainda que admitido mediante 

aprovação em concurso público, não é 

garantida a estabilidade prevista no 

art. 41 da CF/88.” (JUNIOR, 2014). 

A partir de tal posicionamento, os 

tribunais passaram a concluir que, em razão 

da ausência de estabilidade do art. 41 da 

CF/88, ato dimensional de empregado 

público não tem natureza de ato 

administrativo vinculado e, portanto, não 

possui proteção contra despedida 

imotivada, devendo, tão somente, observar 

as regras para demissão da CLT e o devido 

pagamento das verbas indenizatórias. 

 

CONCLUSÃO 

 

Finalizando o artigo conclui-se que, 

muito embora haja lógica jurídica nas 

decisões da Justiça do Trabalho, a 

necessidade de motivação dos servidores, 

mesmo sem a devida previsão legal, deve 

ser respeitada, pois tal ato representa 

atuação ética do Administrador, seu caráter 

e os valores a que se deve perseguir a 

Administração Pública.  

Deste modo entende-se que a 

imposição do regime celetista não pode 

significar o fim dos princípios 

constitucionalmente garantidos, como o da 

isonomia e da moralidade administrativa no 

momento do desate contratual, posto que 

deve-se interpretar e compreender os 

princípios de forma conjunta, dando menos 

importância à técnica formal e mais 

importância à concretização dos direitos 

fundamentais.  

Isto não quer dizer que se devem 

abandonar as técnicas ou simplesmente 

utilizar os princípios sem prévia disposição 

legislativa, o que combatemos é a 

mentalidade puramente positivista, que em 

nome da técnica renega a dinâmica do 

Direito. 

Desta maneira, resta-nos desejar ter 

conseguido transmitir satisfatoriamente 

nossas reflexões sobre os tópicos no 

decorrer do artigo a refém da Administração 

no serviço público no âmbito das formas e 

técnicas de recrutamento e seleção de 

pessoas, destacando as citações de autores 

específicos do Direito administrativo, bem 

como a hermenêutica da legislação e 

jurisprudência vigente. 
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O VALOR DA EDUCAÇÃO: FERRAMENTA DE EMANCIPAÇÃO DENTRO DOS 

SISTEMAS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

Missrail Costa de Oliveira1 

Márcia Maria da Silva2 

 

RESUMO 

 

Presente desde os tempos antigos da prisão, a educação é especificada como atividade que visa 

proporcionar a reabilitação dos privados de liberdade dentre outros fatores. Contudo, 

considerando que os programas da operação penitenciária se apresentam de forma a adaptar aos 

sujeitos às normas, procedimentos e valores do cárcere afiançando, portanto, aquilo que se 

tornou o fim da organização penitenciária: a manutenção da ordem interna e o controle da massa 

carcerária. O presente estudo tem o objetivo de conhecer, por conseguinte, elucidar o valor da 

educação dentro dos sistemas de privação de liberdade, com o levantamento de dados 

fornecidos por órgãos governamentais, entre outros elementos essenciais para o desvelamento 

dos resultados obtidos, dentre os quais, cita-se: CF, UNESCO, LDBEN, LEP, SERIS, dados 

estatísticos e documentos alusivos. Recorre-se a noções da genealogia de Michel Foucault, 

sobre os mecanismos de funcionamento da prisão, a partir do que se busca mostrar as relações 

entre discursos e práticas sociais enfocando a temática do “poder”. Procurou-se delinear o papel 

da família como fator de impacto na reinserção dos apenados na sociedade. Buscou-se uma 

reflexão sobre a seguinte pergunta: É possível investir em privados de liberdade? Para isso, 

utilizou-se a metodologia da análise bibliográfica concomitante com o estudo documental. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente a situação real dos 

sistemas de privação de liberdade 

demonstra cada vez o cárcere destinado a 

pessoas de extratos sociais vulneráveis, cuja 

Educação e outras esferas foram 

negligenciadas pelas instâncias tradicionais 

de socialização, como devem ser o poder 

público, a família, a escola. Esses fatores 

precisam ser considerados com vista à 

redefinição das funções de pena e da prisão, 

pois os estabelecimentos prisionais estão 

cada vez mais se caracterizando como 

instâncias de pessoas vulneráveis que não 

puderam completar este processo quando 

em liberdade. 

Vários jovens que em liberdade não 

puderam desenvolver as suas 

potencialidades humanas, que não 

encontraram o sentido de suas vidas, e que 

não adquiriram escolarização ou 

profissionalização, para lhe assegurar um 

lugar em suas comunidades, estão sendo 

cada vez voltados a encontrar na prisão o 

espaço que lhes forje o caráter e a 

personalidade (ADORNO, 1991) chama 

isso de “socialização incompleta”.  

A educação é um direito social 

assegurado pela CF/883 e consagrado na 

legislação internacional. “A educação, 

direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com 

a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (CF: Art. 205 

de 1988). Porém, quando se trata da 

população encarcerada, tal direito parece 

não ter o mesmo grau de reconhecimento. 

De fato, as camadas pobres da população 

são privadas de vários direitos, entre eles, o 

direito a uma educação de qualidade, essa 

realidade torna-se ainda pior, invisível ou 

naturalizada, em se tratando de pessoas 

condenadas pelo sistema de justiça penal.  

Na esfera internacional, a educação 

prisional de qualidade é apropriada ao 

contexto, sido vista como uma parte 

obrigatória e essencial nas atividades de 

reabilitação prisional. Entre as pesquisas 

que procuram esclarecer o perfil do 

universo prisional destaca-se a publicação 

da UNESCO 3 - Instituto para a Educação 

denominada “Educação Básica nas Prisões” 

(1995). O documento oferece 

fundamentação, conceitos e relatos 

globalizados procurando resgatar 

iniciativas educacionais, a elucidação de 

contextos prisionais em diferentes culturas 

seguindo uma perspectiva de educação 

vitalícia e de direitos humanos. 

O poder público em conflito com a 

legislação nacional e internacional. A 

LDBEN4 (Lei nº 9.394/1996), que 

regulamenta a Constituição Federal de 1988 

em seu artigo 208, inciso I, estabelece que 

toda a população brasileira tem o direito ao 
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ensino fundamental obrigatório e gratuito, 

sendo assegurada, inclusive, sua oferta para 

todos os que a ele não tiverem acesso na 

idade própria.  

A LEP 4 (nº 7.210/1984) prevê a 

educação escolar no sistema prisional. Em 

seu Art. 17. “A assistência educacional 

compreenderá a instrução escolar e a 

formação profissional do preso e do 

internado” (LEP Art. 17 de 1984). O artigo 

18 determina: “O ensino médio, regular ou 

supletivo, com formação geral ou educação 

profissional de nível médio, será 

implantado nos presídios, em obediência ao 

preceito constitucional de sua 

universalização (LEP Art. 18- A de 1984)”. 

E o artigo 21 exige a implantação de 

uma biblioteca por unidade prisional, para 

uso de todas as categorias de reclusos, 

provida de livros instrutivos, recreativos e 

didáticos. “Em atendimento às condições 

locais, dotar-se-á cada estabelecimento de 

uma biblioteca, para uso de todas as 

categorias de reclusos, provida de livros 

instrutivos, recreativos e didáticos” (LEP 

Art.21 de 1984). 

Rege a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos: "Ninguém será 

submetido à tortura nem a tratamento ou 

castigo cruel, desumano ou degradante". As 

normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata, isto 

é, são autoaplicáveis. Desta forma, os 

direitos e garantias não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios 

adotados pelo governo brasileiro e 

constante nos tratados internacionais 

(Constituição da República Federativa do 

Brasil, parágrafos 1º e 2º, art. 5º CF). 

A educação é, entretanto, um 

caminho promissor para a reintegração 

social da pessoa privada de liberdade. Mas, 

além disso, e antes de tudo, é um direito 

humano universal que deve ser assegurado 

a todas as pessoas, independentemente de 

sua situação; é um direito que, ademais, 

potencializa o exercício de outros direitos 

como o trabalho, a saúde e a participação 

cidadã. A extensão dos serviços de 

educação a grupos historicamente 

marginalizados como as pessoas privadas 

de liberdade é, portanto, parte essencial na 

luta pela afirmação dos Direitos Humanos 

em sua universalidade. 

Em se tratando das necessidades em 

saúde no âmbito do SUS, é considerado 

como um direito de cidadania, articulado 

juntamente com as políticas econômicas e 

sociais estabelecidos do processo saúde-

doença. No contexto atual do SUS, a 

continuidade da luta pelo direito à saúde 

implica a defesa articulada das medidas que 

melhorem a qualidade de vida e que 

assegurem o acesso às ações e serviços de 

saúde que sejam 'necessários'. (MATTOS, 

2005). 
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METODOLOGIA 

 

O estudo foi baseado em uma 

revisão de literatura de natureza qualitativa, 

não sistemática, a partir de livros, artigos 

científicos e documentos obtidos em sites 

oficiais e bibliotecas virtuais. Após análise 

dos trabalhos foram desenvolvidas as 

seguintes categorias temáticas: educação x 

cárcere; a educação como prática de 

emancipação e o papel da família como 

ponto primário para a reabilitação social. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Educação X cárcere 

 

O Direito Penal era marcado por 

penas cruéis e desumanas os chamados 

suplícios, não havendo até então a privação 

de liberdade como forma de pena. O 

encarceramento era um meio, não o fim da 

punição. Foi apenas no século XVIII que a 

pena privativa de liberdade passou a fazer 

parte do rol de punições do Direito Penal. 

Com o gradual banimento das penas cruéis 

e desumanas, a pena de prisão passa a 

exercer um papel de punição de fato. 

A criação de uma nova legislação 

para definir o poder de punir como uma 

função geral da sociedade, exercida da 

forma igual sobre todos os seus membros. 

Michel FOUCAULT (1984) diz que a 

prisão se fundamenta na “privação de 

liberdade”, salientando que esta liberdade é 

um bem pertencente a todos da mesma 

maneira, perdê-la tem, dessa maneira, o 

mesmo preço para todos, “melhor que a 

multa, ela é o castigo”, permitindo a 

quantificação da pena segundo a variável do  

 

tempo, retirando tempo do preso, a prisão 

parece traduzir concretamente a ideia de 

que a infração lesou mais além da vítima a 

sociedade inteira. “Jogado na solidão o 

condenado reflete”. “Colocado a sós em 

presença de seu crime, ele aprende a odiá-

lo, e sua alma ainda não estiver 

empedernida pelo mal é no isolamento que 

o remorso virá assaltá-lo” (FOUCAULT, 

1984). 

Observa-se que existe no ser 

humano uma prática de atividades diversas 

e em interatividade com os outros, o que nos 

remete a reflexão de que essa não é uma 

prática individualista, mas uma verdadeira 

prática social, pois nessa constituição em 

face de si própria, o sujeito busca a 

soberania sobre si, indispensável para as 

relações que mantém no social. Entende-se 

que o que justifica a existência capilar da 

prisão na sociedade, não obstante seu 

absoluto fracasso em combater a 

criminalidade, antes que suprimir as 

infrações, é distingui-las, distribuí-las e até 

utilizá-las (FOUCAULT, 1984). 
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Sendo assim organizar as 

transgressões numa tática geral de sujeições 

é uma maneira de gerir as ilegalidades, de 

riscar limites de tolerância, dar terreno a 

alguns, de fazer pressão sobre outros, de 

excluir uma parte, de tornar útil outra, de 

neutralizar estes, de tirar proveito daqueles 

(FOUCAULT, 1984). 

A inadequada formação do recluso 

transparece na investigação biográfica, 

fator de extrema importância na história da 

penalidade, Foucault 2014 diz que: “porque 

faz existir o criminoso antes do crime”.  A 

biografia marca o autor da transgressão com 

uma criminalidade que, portanto, exige as 

medidas da ação penitenciária.  

Segundo Foucault: “Na prisão o 

governo pode dispor da liberdade da pessoa 

e do tempo do detento; a partir daí, concebe-

se a potência da educação que, não é só um 

dia, mas na sucessão dos dias e mesmo dos 

anos [...] (FOCAULT, 2014, p.228)”. 

Percebe-se que a perda da liberdade 

física ou do direito de ir e vir, a prisão 

subjuga o detento ao comando de uma 

estrutura autoritária e de uma rígida rotina 

autocrática que opera como uma grande 

máquina impessoal. O controle sobre os 

privados de liberdade é exercido de forma 

ininterrupta, regulando-se de modo 

minucioso todos os momentos de sua vida. 

Com a nítida orientação de preservar a 

ordem, a disciplina, evitar fugas e motins, a 

organização penitenciária elege como 

forma eficaz submeter o recluso, cercear 

quaisquer possibilidades do exercício de 

sua autonomia (FOUCAULT, 1984). 

A ética do cuidado é uma 

possibilidade de programarmos práticas 

educativas que relativizem o poder 

disciplinar, o controle, possibilitando que 

nossos lemas como convivência, diálogo, 

pluralismo, alteridade, diferença, não 

permaneçam na retórica, mas que permitam 

que nos questionemos sobre como a 

educação pode contribuir para que o ser 

humano não se destrua (WHITE, 2013). 

Segundo a autora Ellen White é 

necessário um objetivo mais amplo e mais 

elevado em relação às práticas 

educacionais. A genuína educação significa 

mais do que avançar em certo curso de 

estudos ou procedimentos mecanizados. 

“Visa o ser todo, e todo o período da 

existência possível ao homem. É o 

desenvolvimento harmônico das faculdades 

físicas, intelectuais e espirituais” (WHITE, 

2013, p.13). 

Nas palavras de Goifman: 

“Não basta modernizar as práticas de 

gestão administrativas de massas 

carcerárias. Mais do que isso, é 

preciso introduzir políticas que sejam 

eficientemente capazes de 

reequacionar sob outras bases as 

relações internas de dominação entre 

dirigentes e internos. Sem isso, será 

quase impossível lograr algum êxito 

em programar políticas penais 

compatíveis com o exercício 

democrático do poder.” "(GOIFMAN, 

1998, p.13). 
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Ao adaptar sua conduta e 

comportamento às normas e padrões da 

instituição, o privado de liberdade 

gradualmente passa a obter acesso a 

determinados bens ou prerrogativas na 

prisão. Certas necessidades, procedimentos 

ou vontades que na vida fora da prisão eram 

absolutamente corriqueiras, no interior dela 

adquirem a qualidade de privilégios: tomar 

um café quente, ir a algum lugar sem motivo 

aparente, faltar ao trabalho ou à aula, sair 

com um grupo ou outro de pessoas, dormir 

ou acordar em horários diferentes, etc.  

Essa adaptação tende à 

despersonalização do sujeito apenado, a 

mortificação de seu eu. “O isolamento 

assegura o encontro do detento a sós com o 

poder que se exerce sobre ele” 

(FOUCAULT, 1984, p.212). Quanto maior 

a intensidade do ajustamento ao sistema 

social da prisão, maiores as possibilidades 

de se alcançar os privilégios de que ela 

dispõe. Ao contrário, mostrar-se resistente 

acarreta ao indivíduo punido um maior 

rigor, severidade e endurecimento de seu 

regime (FOUCAULT, 1984). 

A reabilitação dos indivíduos por 

meio do encarceramento, fruto da 

aglutinação desses saberes, funda-se em três 

grandes princípios: o isolamento, o trabalho 

penitenciário e a modulação da pena. A 

partir deles tornou-se possível a edificação 

de um saber técnico-científico sobre os 

indivíduos, declinando o foco de ação do 

crime, para aquele que o cometeu. O 

indivíduo é o foco central da operação 

penitenciária, não o seu ato (FOUCAULT, 

1984). 

Junto ao isolamento, o trabalho é 

definido como parte constituinte da ação 

carcerária de transformação dos indivíduos. 

Impõe-se, não como atividade de produção, 

mas pelos efeitos que faz desencadear na 

mecânica humana, proporcionando a ordem 

e a regularidade; o que sujeita os corpos a 

movimentos regulares exclui a agitação e a 

distração, impõe uma hierarquia e uma 

vigilância que serão ainda mais bem aceitas, 

e penetrarão ainda mais profundamente no 

comportamento dos condenados 

(FOUCAULT, 1984). 

Assim surge a superlotação dos 

presídios, que, por conseguinte, 

adicionaram-se às também conhecidas más 

condições de higiene, saúde e alimentação 

oferecidas aos nossos detentos. Estes fatos 

acabam por embrutecer o ambiente, 

marginalizando esses indivíduos que lá 

permanecem isolados e esquecidos pelo 

Poder Público. Nesse sentido, ressaltam-se 

os ensinamentos de Foucault: 

“O que impressiona nesta história é 

não apenas a puerilidade dos 

exercícios de poder, mas o cinismo 

com que ele se exerce como poder, da 

maneira mais arcaica, mais pueril, 

mais infantil. Reduzir alguém a pão e 

água.” (FOUCAULT, 1984). 

A educação e o trabalho são uma das 

ferramentas indispensáveis na recuperação 
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e reinserção dos privados de liberdade, 

muitos detentos têm baixos padrões de 

escolaridade. Uma parcela significativa não 

domina as competências básicas de leitura e 

escrita, esse baixo nível de escolaridade 

afetou suas vidas e pode ter contribuído para 

a chegada até o cárcere, por isso os 

programas e projetos de educação nos 

presídios são de extrema importância para 

desenvolver o senso de autovalorização dos 

reeducandos. De acordo com White, em vez 

de educar fracos, as instituições de ensino, 

devem produzir homens fortes para pensar 

e agir, homens que sejam senhores e não 

escravos das diversas circunstâncias 

(WHITE, 2013). 

Os programas e projetos 

educacionais precisam ser desenvolvidos 

dentro das prisões para que se trabalhe a 

conscientização dos reeducandos. Pois um 

indivíduo que nasceu na miséria e por 

consequência não teve acesso a uma 

educação satisfatória ou a de nenhum tipo, 

não pode agir com discernimento em seus 

atos. (WHITE, 2013). 

A Secretaria de Estado de 

Ressocialização e Inclusão Social dispõem 

informações que são de interesse coletivo 

ou geral com o objetivo de facilitar o acesso 

à informação pública, conforme determina 

a Lei de Acesso à Informação, 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 

26.320, de 13 de maio de 2013. 

Dados da SERIS revelam o perfil 

dos reeducandos (Gráfico 1),

 

Gráfico1 - Escolaridade dos Reeducandos. 

 

  Fonte: SERIS, 2013. 
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A educação é antes de tudo, um 

direito humano universal que deve ser 

assegurado a todas as pessoas, 

independentemente de sua situação. “A 

verdadeira educação não desconhece o 

valor dos conhecimentos científicos ou 

aquisições literárias; mas acima da 

instrução aprecia a capacidade, acima da 

capacidade a bondade, e acima das 

aquisições intelectuais o caráter” (WHITE, 

2013, p.182). 

 

Gráfico 2 - Profissão dos Reeducandos. 

 

 Fonte: SERIS, 2013. 

 

O sistema prisional é marcado pela 

legitimação de punir indivíduos que 

cometeram determinados crimes, privando-

os da liberdade por um período fixado na lei 

penal regente. Por sua vez, tem-se no 

presídio, o local ao qual é depositado o 

objetivo repressor, tal qual a esperança da 

sociedade em geral em excluir, e ao mesmo 

tempo, reabilitar, indivíduos supostamente 

criminosos, resultantes da multiplicidade de 

problemas do convívio social.  

Conforme FOUCAULT (1984): 

“Mas a obviedade da prisão se 

fundamenta também em seu papel, 

suposto ou exigido, de aparelho para 

transformar os indivíduos. Como não 

seria a prisão imediatamente aceita, 

pois se só o que ela faz, ao encarcerar, 

ao treinar, ao tornar dócil, é 

reproduzir, podendo sempre acentuá-

los um pouco, todos os mecanismos 

que encontramos no corpo social? A 

prisão: um quartel um pouco estrito, 

uma escola sem indulgência, uma 

oficina sombria, mas, levando a 

fundo, nada de qualitativamente 

diferente.” (FOUCAULT, 1984).  

 

A educação como prática de 

emancipação e o papel da família como 

ponto primário para a reabilitação social 
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O papel da educação, tal visto por 

Adorno, é impedir a volta à barbárie, ao 

retorno do totalitarismo do nazismo. Este 

retorno é uma possibilidade existente e é 

justamente por pensar assim que a 

preocupação de Adorno se centra na 

questão da barbárie. As condições histórico-

sociais que engendraram o nazismo ainda 

existem e por isso é preciso impedir o seu 

ressurgimento. Se a possibilidade do 

retorno da barbárie existe, então a educação 

assume um papel importante no sentido de 

prevenir e impedir tal retorno.  

Concepções de Adorno sobre a 

educação: 

“Qualquer debate acerca das metas 

educacionais carece de significado e 

importância frente a essa meta: que 

Auschwitz não se repita. Ela foi à 

barbárie contra a qual se dirige toda a 

educação. Fala-se da ameaça de uma 

regressão à barbárie. Mas não se trata 

de uma ameaça, pois Auschwitz foi à 

regressão; a barbárie continuará 

existindo enquanto persistirem no que 

têm de fundamental as condições que 

geram esta regressão.” (ADORNO, 

1995, p. 119). 

A verdadeira educação não 

desconhece o valor dos conhecimentos 

científicos ou aquisições literárias; mas 

acima das instruções, aprecia a capacidade, 

acima da capacidade a bondade, e acima do 

intelecto o caráter. “O mundo não necessita 

tanto de homens de grande intelecto, como 

de nobre caráter” (WHITE, 2013, p. 182). 

Segundo a autora, a genuína educação, 

ensina o melhor uso não somente de uma, 

mas o de todas as nossas habilidades e 

aquisições. Assim abrange todos os ciclos 

das obrigações; para com nós mesmos e 

para com o mundo (WHITE, 2013). 

Segundo Adorno sobre educação na 

primeira infância: 

“[...] Contudo, na medida em que, 

conforme os ensinamentos da 

psicologia profunda, todo caráter, 

inclusive daqueles que mais tarde 

praticam crimes, forma-se na primeira 

infância, a educação que tem por 

objetivo evitar a repetição precisa se 

concentrar na primeira infância.” 

(ADORNO, 1995, p. 121-122). 

Nas palavras de Theodor Adorno a 

primeira infância é um marco na vida do ser, 

esse momento da primeira instituição 

composta pela família é de indispensável 

benefício ou malefício, dependendo de 

como o sujeito será conduzido. O objetivo 

da educação, para o autor, é evitar o retorno 

à barbárie, o que ele repete 

incansavelmente. Ele justifica isto devido 

ao fato de que as condições objetivas que 

geraram o nazismo permanecem e, por 

conseguinte, sua possibilidade também. O 

mundo burocrático, mercantil, competitivo, 

nos rodeia. Adorno utiliza a expressão 

“mundo administrado” para dar conta desta 

realidade. A sociedade capitalista amplia 

cada vez mais o processo de 

mercantilização e burocratização das 

relações sociais, bem como da competição 

em todas as esferas sociais, produzindo uma 

sociabilidade e mentalidade adequadas e 

reprodutoras deste processo (ADORNO, 

1995). 
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A emancipação do ser humano 

pressupõe compreender a necessidade de 

uma nova educação, mas ao lado disso é 

preciso pensar uma nova escola, novos 

educadores, como também transformação 

em diversas outras esferas sociais, 

começando nas relações familiares, etc., 

tudo isso visando abolir as condições de 

possibilidade do retorno da barbárie, ou 

seja, abolir o conjunto das relações sociais 

que tornam possível o nazismo e fenômenos 

semelhantes. O próprio Adorno tem 

percepção disto quando afirma que não se 

trata de “pregar o amor”, pois é necessário 

mudar a ordem social: 

“Um dos grandes impulsos do 

cristianismo, a não ser confundido 

com o dogma, foi apagar a frieza que 

tudo penetra. Mas esta tentativa 

fracassou; possivelmente porque não 

mexeu com a ordem social que produz 

e reproduz a frieza” (ADORNO, 1995, 

p. 135). 

Theodor Adorno (1995) não deixa 

dúvidas ao revelar o papel da escola e dos 

professores no interior dessa sociedade 

marcada pela anulação do indivíduo: 

“Mesmo correndo o risco de ser 

tachado filósofo, o que, afinal, sou, 

diria que a figura em que a 

emancipação se concretiza hoje em 

dia, e que não pode ser pressuposta 

sem mais nem menos, uma vez que 

ainda precisa ser elaborada em todos, 

mas realmente em todos os planos de 

nossa vida, e que, portanto a única 

concretização efetiva da emancipação 

consiste em que aquelas poucas 

pessoas interessadas nessa direção 

orientem toda a sua energia para que a 

educação seja uma educação para a 

contradição e para resistência.” 

(ADORNO, 1995, p.182-183). 

A norma brasileira que regula a 

proteção das crianças e adolescentes em 

nosso país está estampada no art. 227 da 

Constituição Federal Brasileira de 1988 que 

estipula que:  

“é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda a 

forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e 

opressão”.  

Por sua vez, regulamentando mais 

pormenorizadamente a questão, o artigo 22, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) é claro ao referir sobre os deveres 

dos pais: “Aos pais incumbe o dever de 

sustento, guarda e educação dos filhos 

menores, cabendo-lhes ainda, no interesse 

destes, a obrigação de cumprir e fazer 

cumprir as determinações judiciais”. Daí, à 

primeira vista, importante se considerar 

que, a despeito das obrigações do Estado, 

autoridades e sociedade como um todo, 

cabe aos pais à responsabilidade mais direta 

quanto aos filhos, até porque são destes 

dependentes.  

De acordo com a LDBEN: Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional-

Referente Disposições da Educação: Art. 

1º. “A educação abrange os processos 

formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no 
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trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais”. 

A família se apresenta como o ponto 

primário e mais importante da socialização 

e ressocialização, uma vez que é no âmbito 

familiar que a criança aprende as primeiras 

normas de convivência e desenvolve sua 

capacidade de dialogar (ADORNO, 1995). 

É o lugar em que o indivíduo cresce, atua, 

desenvolve e expõe seus sentimentos, 

experimentam as primeiras recompensas e 

punições, a primeira imagem de si mesmo e 

seus primeiros modelos de comportamentos 

e que vão se inscrevendo em seu interior e 

configurando seu mundo. (White, 2013). 

“O vínculo da família é o mais íntimo, 

o mais terno e sagrado de todos na 

Terra. Foi designado a ser uma bênção 

à humanidade. E assim o é sempre que 

se entre para o pacto matrimonial 

inteligentemente, no temor de Deus, e 

tomando em devida consideração as 

suas responsabilidades.” (WHITE, 

2013 Págs. 356 e 357). 

Estão sobre os pais as 

responsabilidades quanto a proteger 

cuidadosamente os interesses de seus filhos, 

é dever dos pais, tornar o lar o mais atrativo 

possível. Isso é de importância 

incomparavelmente maior do que adquirir 

propriedades e dinheiro, não devendo faltar 

alegria ao lar, pois o sentimento doméstico 

deve ser mantido vivo no coração dos 

filhos, para que eles possam volver os olhos 

ao lar de sua infância como a um lugar de 

paz e felicidade, então, ao chegarem à 

maturidade, devem por sua vez procurar ser 

um conforto para seus pais. “A felicidade da 

sociedade, o êxito da igreja, a prosperidade 

da nação, dependem das influências 

domésticas” (WHITE, 2013, Pág. 349). 

Observa-se a importância da 

influência da convivência familiar na 

formação da identidade do indivíduo em 

desenvolvimento (WHITE, 2013). Mas o 

assunto é polêmico, pois alguns autores 

como (GOMES e PEREIRA 2005), 

apostam na perspectiva de que para que a 

família se torne efetiva, ela deverá ter 

condições para a sustentação e manutenção 

dos seus vínculos, (VOLPI 2006) descreve 

considerações sobre o papel da família em 

relação ao adolescente em medida 

socioeducativa, apontando a perspectiva de 

minimizar o envolvimento dos adolescentes 

em atos infracionais. Porém, (MIOTO, 

2005) trata a família inserida no contexto 

das políticas públicas.  

Sobre o que defendem os autores 

acima mencionados, sabemos que são 

absolutamente difíceis e complicadas as 

relações de afetividade em um ambiente no 

qual não se tenha a mínima condição de 

sobrevivência. No mínimo o necessário 

para que se viva com dignidade. Então, já 

parte desse pressuposto a questão da 

marginalidade é resultado da dificuldade 

por parte dos que estão em processo de 

ressocialização em serem inseridos 
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novamente na sociedade, como cidadãos 

comuns, que devem ter seus direitos 

respeitados e seus deveres cumpridos. 

Segundo Ellen G. White em relação 

ao lar: 

“A missão do lar estende-se para além 

do círculo dos seus membros. O lar 

[...] deve ser uma lição prática, que 

ponha em relevo a excelência dos 

princípios verdadeiros da vida. 

Semelhante exemplo será no mundo 

uma força para o bem... Ao deixarem 

um lar assim, os jovens ensinarão as 

lições que aí aprenderam. Os mais 

nobres princípios da vida são assim 

introduzidos em outros lares, e uma 

influência regeneradora se fará sentir 

na sociedade.” (WHITE, 2013 Pág. 

352). 

 

A autora descreve em breves linhas 

a influência doméstica para os membros de 

toda a família; suas práticas, seus 

ensinamentos, pois a família é a primeira 

instituição que o ser humano está inserido 

(WHITE, 2013). 

Quando existe um clima saudável 

entre os familiares em especial o público 

dos privados de liberdade, a tendência é que 

haja mais possibilidades de que eles 

venham a conseguir reintegrar em 

sociedade sem cometer novos delitos que os 

rotulem e os levem de volta ao local de 

reclusão. 

CONCLUSÃO 

 

Diante dessa nova conjuntura em 

que estamos inseridos, de novas 

abordagens, o trabalho com a 

interdisciplinaridade, enquanto prática 

mediadora da construção do conhecimento, 

torna-se necessário para uma educação de 

qualidade.  

O avaliar e auto avaliar frente à 

prática que está sendo desenvolvida nas 

Unidades de Ensino, também é condição 

essencial para reconstrução de uma nova 

realidade que suscita novas posturas, 

comprometimento, pesquisa, ousadia, e, 

sobretudo, humildade para estar sempre em 

formação e para aprender a aprender no 

cotidiano escolar, 

O aluno, diante da proposta 

interdisciplinar, envolvendo os temas 

transversais ou não, almeja perceber tão 

simplesmente a relação entre o que se 

aprende nas diversas disciplinas e a sua 

utilidade no cotidiano onde está inserido. 

Todavia, os alunos, os quais, na 

maioria das vezes, são considerados 

desinteressados, irresponsáveis, 

indiferentes às aulas e aos conteúdos e que 

não tem sonhos, objetivos, metas para sua 

realização enquanto projeto de vida, estão 

todos os dias nas salas esperando por algo 

diferente, significativo a partir da realidade 

que se encontram. 

Logo, é de incumbência da escola e 

de todos os profissionais que compõem, 

principalmente dos docentes, a tomada de 

responsabilidade, de comprometimento, por 

trabalhar as disciplinas inter-relacionadas, 

dando sentido a sua prática, envolvendo, ou 
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não, os temas transversais para o pleno 

desenvolvimento dos educandos. 

Há a necessidade de um repensar de 

todos os envolvidos no processo educativo, 

de como desenvolver as habilidades e 

competências para a formação integral de 

cada educando. Observando as prioridades 

para a construção do conhecimento e a 

formação do indivíduo em todos os 

aspectos, para uma vida em sociedade. 

A escola, portanto, deverá rever suas 

teorias e práticas, como a possível 

interdisciplinaridade que poderá ser 

desenvolvida no cotidiano escolar. 

Buscando, assim, chegar a uma educação 

que favoreça a construção de 

conhecimentos efetivos, partindo dos 

princípios e valores, como: o respeito ao 

conhecimento do outro, a cooperação, o 

diálogo constante, na busca de preparar 

pessoas para atuar criticamente no meio em 

que se estão inseridas e que almejam a 

proficiência a partir de um novo agir 

socialmente para o bem de todos. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho visa avaliar aspectos bioecológicos e químicos de P. torridus na herbivoria. 

Trata-se de uma revisão de literatura, não sistemática. A varreadura dos artigos científicos 

para elaboração da revisão foi realizada nas bases eletrônciacas Scielo, ScienciDirect, BVS, 

Scopus e Google Acadêmico. A espécie Jatropha curcas (Linnaeus) (Euphorbiaceae) produz 

matéria-prima para obtenção de biodiesel. O seu alto conteúdo de óleo e baixo custo de 

produção tornam-a uma cultura altamente promissora sob o ponto de vista econômico e social, 

uma vez que se desenvolve em pequenas propriedades, com a mão-de-obra familiar disponível. 

Por isso, é cultivada em vários países, dentre eles: China, Índia, Filipinas, Malásia, Nicarágua, 

Honduras e Brasil. Pachycoris torridus (Scopoli, 1772) (Hemiptera: Scutelleridae) é o único 

representante da família Scutelleridae de impacto agrícola no Brasil. Esse percevejo é a 

principal praga da Jatropha curcas (Linnaeus) (Euphorbiaceae), a qual produz matéria-prima 

para obtenção de biodiesel. de J. curcas.  

 

Palavras-chave: Pinhão-manso; Eficiência fotoquímica; Percevejo do pinhão-manso; 

Comportamento reprodutivo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A espécie Jatropha curcas 

(Linnaeus) (Euphorbiaceae) produz 

matéria-prima para obtenção de biodiesel.  

O seu alto conteúdo de óleo e baixo custo 

de produção tornam-a uma cultura 

altamente promissora sob o ponto de vista 

econômico e social, uma vez que se 

desenvolve em pequenas propriedades, com 

a mão-de-obra familiar disponível. Por isso, 

é cultivada em vários países, dentre eles: 

China, Índia, Filipinas, Malásia, Nicarágua, 

Honduras e Brasil (SATURNINO et al., 

2005).  

Os desafios de abastecimento de 

energia também podem ser enfrentados com 

o líquido biocombustível, que é produzido 

facilmente pelo pinhão-manso (ACHTEN 

et al., 2008), nome o qual a J. curcas é 

conhecida popularmente (DRUMMOND et 

al., 1984).  

Doenças e insetos-praga que 

acometem a espécie J. curcas precisam ser 

investigados devido as contradições dos 

pesquisadores quanto a resistência dessa 

cultura (ALBUQUERQUE et al., 2008). 

Sabe-se que o percevejo da espécie 

Pachycoris torridus (Scopoli, 1772) 

(Hemiptera: Scutelleridae) é a principal 

praga da J. curcas. A herbivoria realizada 

em seus frutos, por ninfas e adultos dessa 

espécie de percevejo afeta a formação do 

endosperma e promove queda da flor, bem 

como chochamento das sementes em 

função da sucção de frutos imaturos. Em 

consequência, escurecimento, deformidade, 

queda dos mesmos (aborto prematuro) e/ou 

diminuição de seu tamanho, afetando, 

assim, a produção de óleo, a qual pode ser 

reduzida até 50% (AMERICA, 2007; 

RODRIGUES et al., 2011; GABRIEL; 

FRANCO, 2012).  

Pachycoris torridus é o único 

representante da família Scutelleridae de 

impacto agrícola no Brasil (MONTE, 1937; 

GALLO et al., 2002). Apresenta um 

aparelho bucal sugador desde ninfa, que se 

torna maior e mais resistente ao atingir a 

fase adulta, a ponto de sugar qualquer parte 

da planta, mas sua maior preferência, na 

fase adulta, é o fruto verde ou maduro da J. 

curcas, quando presente. (AMERICA, 

2007; NAVA, DELMAR, 2009; 

BROGLIO-MICHELETTI et al., 2010; 

RODRIGUES et al., 2011; GABRIEL; 

FRANCO, 2012). Por isso, investigar as 

injúrias causadas por P. torridus em mudas 

de J. curcas, visa avaliar a resistência dessa 

cultura  nos estádios inicias. 

Segundo Rodrigues et al. (2011) o 

maior dano em frutos e sementes de J. 

curcas é provocado por fêmeas da espécie 

P. torridus, o que pode ser explicado pela 

sua necessidade de adquirir reservas 

nutricionais para o desenvolvimento de 

óvulos e proteção das posturas. Em mudas 
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de J. curcas, o maior dano também pode ser 

ocasionado por fêmeas, devido a mesma 

necessidade. O processo fotossintético pode 

ser prejudicado, consequentemente menor 

desenvolvimento da planta, seguido 

posteriormente de redução da produção de 

óleo. 

Espécies do gênero Pachycoris são 

semelhantes (GABRIEL; FRANCO, 2012) 

e essa aparência similar confunde 

pesquisadores, por isso o percevejo P. 

torridus foi descrito oito vezes como sendo 

uma nova espécie (COSTA LIMA, 1940). 

O colorido de seu corpo é bem variado, 

assim como o padrão de suas manchas 

situadas no pronoto e escutelo (MONTE, 

1937, GALLO et al., 1988). Pachycoris 

klugii (Burmeister, 1835) (Hemiptera: 

Scutelleridae) também possui coloração 

aposemática, apresentando-se em verde 

metálico brilhante com manchas amarelas, 

laranjas ou vermelhas; tal percevejo foi 

registrado erroneamente como sendo o da 

espécie P. torridus (PEREDO, 2002).  

É extremamente necessário um 

estudo dos aspectos bioecológicos, com 

ênfase nos comportamentos de corte e 

cópula, bem como da capacidade de 

oviposição de P. torridus, que complemente 

as pesquisas de Santos et al. (2005), 

Rodrigues I et al. (2011), Gabriel et al. 

(2012) e Borges Filho et al. (2013), que 

tratam dos aspectos biológicos e 

reprodutivo dessa espécie. Essas 

informações são cruciais na busca da 

composição feromonal, a fim de adotar 

medidas no controle comportamental dessa 

praga. 

A comunicação química dos insetos 

se faz por um grande número de substâncias 

(semioquímicos) com estruturas químicas 

variadas. Indivíduos da mesma espécie se 

comunicam através de semioquímicos do 

tipo feromônios (PARK, 2002). Tais 

compostos fazem parte de um universo 

bastante amplo dessa comunicação, por isso 

o controle comportamental através de 

feromônios vem conquistando o mercado.  

Cada espécie possui o seu próprio 

código de comunicação baseado nas 

diferenças estruturais dos compostos, que 

permite criar uma linguagem entendida 

apenas por insetos da mesma espécie 

(BJOSTAD, 1998). Os sinais químicos, 

emitidos por eles, desempenham funções 

vitais, como: defesa, seleção de plantas 

hospedeiras, localização de presas, corte, 

acasalamento e escolha de locais para 

oviposição (TEGONI et al., 2004).  

As ações de controle 

comportamental através do uso de 

feromônios fazem parte de um modelo 

preconizado para a agricultura do futuro, 

por ser uma técnica que tem alta 

especificidade, onde nenhum resíduo 

químico é depositado no meio ambiente, 
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sendo assim não há efeito deletério às 

espécies animais e vegetais (ZARBIN; 

RODRIGUES; COSTA LIMA, 2009). 

Este trabalho interdisciplinar 

objetivou explorar aspectos relacionados 

com a Agronomia, Biologia, Bioecologia e 

Ecologia Química, com ênfase nessas duas 

últimas ciências. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa 

secundária, do tipo revisão tradicional, não 

sistemática. A varreadura dos artigos  

 

científicos para elaboração da revisão foi 

realizada nas bases eletrônciacas Scielo, 

ScienciDirect, BVS, Scopus e Google 

Acadêmico. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após análise dos documentos foi 

desenvolvida 5 categorias temáticas e 11 

subcategorias, a saber: Jatropha curcas 

(Linnaeus) (Euphorbiaceae) (Publicações 

sobre Jatropha curcas), Eficiência 

fotoquímica do processo fotossintético, 

Pachycoris torridus (Scopoli, 1772) 

(Hemiptera: Scutelleridae) (morfologia, 

padrões cromáticos, glândulas, reprodução 

e ciclo biológico, desenvolvimento 

embrionário, distribuição geográfica de 

percevejos (insetos-praga), corte e cópula 

dos percevejos), Programa de Manejo 

Integrado de Pragas (MIP), semioquímicos 

(feromônios, feromônios de alarme e 

compostos cuticulares). 

 

Jatropha curcas (Linnaeus) 

(Euphorbiaceae) 

 

O gênero Jatropha, pertencente à 

família Euphorbiaceae, segunda mais  

 

representativa da Caatinga em número de 

espécies, superada apenas por Leguminosae 

(SAMPAIO, 1995). É constituído por 175 

espécies distribuídas pela América 

Tropical, Ásia e África (WEBSTER, 1994; 

AUGUSTUS; JAYABALA; SEILERB, 

2002), podendo ser monóicas, dióicas, 

hemafroditas ou raramente poligâmicas 

(GALLINDO, 1985), atingindo dois a três 

metros de altura (ARRUDA et al., 2004). 

Vários grupos de polinizadores visitam as 

espécies desse gênero (WEBSTER, 1994).  

A família Euphorbiaceae foi 

considerada a terceira família com maior 

número em espécies, cerca de 8000, 

distribuída principalmente em regiões 

tropicais. Representada por 317 gêneros, 

presentes em vários biomas. Na Caatinga, 

foram registradas 73 espécies, das quais 17 

endêmicas, superada apenas por Fabaceae e 

Convolvulaceae (WEBSTER, 1994; 

GIULIETTI et al., 2006). 
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A espécie Jatropha curcas é 

popularmente conhecida como pinhão 

manso, pinhão do Paraguai, purgueira, 

pinha-de-purga, grão-de-maluco, pinhão-

de-cerca, pinhão-bravo, figo-do-inferno, 

pinhão-das-barbadas (DRUMMOND et al., 

1984). Essa planta é perene, de fácil cultivo 

(SATURNINO et al., 2005).   

O pihão-manso é considerado uma 

alternativa para enfrentar os desafios de 

abastecimento de energia, seu óleo pode ser 

facilmente convertido em líquido 

biocombustível (ACHTEN et al., 2008), 

que atende aos padrões da Europa e Estados 

Unidos (AZAM; WARIS; NAHAR, 2005; 

TIWARI; KUMAR; RAHEMAN, 2007). 

O semiárido nordestino possui 

características climáticas (balanço hídrico, 

insolação, precipitações e temperatura) 

diferenciadas das demais regiões do Brasil. 

Essas características climáticas fazem com 

que o pinhão-manso seja considerado uma 

opção agrícola, por ser uma espécie nativa e 

com forte resistência à seca (ARRUDA et 

al., 2004), além de apresentar todas as 

qualidades necessárias para ser 

transformada em biodiesel (PURCINO; 

DRUMMOND,1986).  

Segundo Forson, Oduro, Hammond 

(2004) e Severino et al.  (2006) a espécie J. 

curcas é tolerante a longos períodos de 

estiagem e precipitações pluviométricas 

entre 600 e 1.500 mm ano-1, podendo ser 

cultivada em região semiárida e em terras de 

pouca fertilidade “marginais” (terrenos 

acidentados; terras ao longo de canais de 

irrigação e de linhas férreas; em solos 

degradados por plantios intensivos, 

pastoreio ou mineração), desenvolvendo-se 

de acordo as condições climáticas dessas 

regiões.  

Para Albuquerque, Lucena e Cunha 

(2008), a resistência a pragas e doenças, em 

J. curcas (Figura 2), é algo que precisa ser 

elucidado. Sabe-se que o Pachycoris 

torridus (Scopoli, 1772) (Hemiptera: 

Scutelleridae) é a principal praga, no 

entanto já foi constatada a ocorrência de 

outras, como: cigarrinha-verde (Empoasca 

sp (Hemiptera: Cicadellidae), ácaro branco 

(Polyphagotarsonemus latus (Banks, 1904) 

(Acari: Tarsonemidae), ácaro vermelho 

Tetranychus sp (Thysanoptera: Thripidae)  

(SATURNINO et al., 2005). 
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Figura 2 - Plantação de J. Curcas localizada no Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal 

de Alagoas (CECA/UFAL), onde os experimentos, do presente trabalho, foram conduzidos. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Jatropha curcas é uma espécie de 

grande valor econômico. Essa matéria-

prima é usada na obtenção do biodiesel, 

como também, na construção de cerca viva, 

em indústrias farmacêuticas e cosméticas, 

na fabricação de sabão e tinta, no controle 

de erosão (redução da erosão do vento ou da 

água), como torta (adubo orgânico muito 

valioso) (OPENSHAW, 2000; 

AUGUSTUS; JAYABALA; SEILERB, 

2002). 

O governo brasileiro, em 2004, 

lançou um programa para reduzir ainda 

mais a dependência dos combustíveis 

fósseis na perspectiva de alavancar o cultivo 

de outras plantas com potencial para 

biodiesel. (SUAREZ; MENEGUETTI; 

FERREIRA, 2006). 

O biodiesel foi introduzido na 

matriz energética brasileira a partir de 13 de 

janeiro de 2005, quando foi criada a Lei no 

11.097, a qual ampliou a competência 

administrativa da Agência Nacional de 

Petróleo (ANP), que passou a denominar-se 

de Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis. A ANP é 

responsável por estabelecer as normas 

regulatórias, autorizar e fiscalizar as 

atividades relacionadas à produção, 

transporte, transferência, armazenagem, 

estocagem, importação, exportação, 
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distribuição, comercialização e avaliação de 

conformidade e certificação de 

biocombustíveis. O Brasil está entre os 

maiores produtores e consumidores de 

biodiesel do mundo (ANP, 2015).  

Em 2008, pinhão-manso atraiu 

milhões de dólares em investimentos por ser 

considerada a matéria-prima que iria 

revolucionar a produção de 

biocombustíveis. Porém, os agricultores se 

depararam com a baixa quantidade de 

sementes obtida na safra ao ponto de não 

permitir uma rentabilidade razoável, por 

isso o pinhão-manso caiu em descrédito. 

Seis anos depois essa cultura foi 

domesticada (pinhão manso híbrido), 

graças a avanços no campo da genética 

molecular e na tecnologia de 

sequenciamento de DNA, por uma empresa 

norte-americana (SGB), sediada em San 

Diego, a qual desenvolveu a “Jatropha 2.0”, 

nome batizado pelos funcionários desse 

startup (BIODIESELBR, 2014). 

O lançamento da “Jatropha 2.0” 

atraiu olhares dos gigantes do setor 

energético, empresas de aviação e 

transnacionais que buscavam alternativas 

para os combustíveis, caso hauvesse um 

aumento nos preços do petróleo, além de 

promover uma alternativa que se adequasse 

as leis que determinam o uso de 

combustíveis com baixo teor de carbono. A 

SGB objetivou produzir 260 milhões de 

litros de combustível por ano e já tem 

contratos assinados para plantar 100 mil 

hectares no Brasil, Índia e outros países. Jim 

Rekoske, vice-presidente de energias 

renováveis e produtos químicos da 

Honeywell, ao visitar os plantios de pinhão-

manso da empresa na América Central 

disse: “É um dos poucos biocombustíveis 

que, acredito, tem potencial para suprir uma 

grande parcela do combustível utilizado 

hoje na aviação” (BIODIESELBR, 2014). 

A produção de líquido bioenergético 

a partir de óleos vegetais é um negócio em 

expansão, esse mecanismo de 

desenvolvimento limpo (baixa emissão de 

carbono) e renovável tem atraído olhares de 

empresários, políticos e pesquisadores, isto 

se deve a necessidade de minimizar o uso de 

poluentes (combustíveis fósseis) que 

emitem gases de efeito estufa. De acordo 

com a National Biodiesel Board (associação 

que representa a indústria de biodiesel nos 

Estados Unidos) a queima de biodiesel pode 

emitir em torno de 67% menos 

hidrocarbonetos; 48% menos monóxido de 

carbono e 47% menos material particulado 

(que penetra nos pulmões) (ANP, 2015). 

 

Publicações sobre Jatropha curcas 

 

A plataforma Lens é uma infra-

estrutura cibernética global aberta para 

tornar o sistema de inovação mais eficiente, 

justo, transparente e inclusivo. Ao realizar 
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pesquisa nessa plataforma usando os 

descritores integrados, Jatropha curcas, 

obteve-se 619 resultados referentes a 

patentes. Tais patentes (n=1.348) estão sob 

a jurisdição (Figura 3) do Instituto Europeu 

de Patentes, Organização Regional 

Africana de Propriedade Intelectual 

(ARIPO), Organização de Patentes da 

Eurásia, Organização Mundial de 

Propriedade Intelectual (WIPO) e de mais 

26 países, dos quais 13 não foram inseridos 

na Figura 3 por apresentarem apenas uma 

patente, sendo eles: Costa Rica, Cuba, 

Egito, El Salvador, Espanha, Hong Kong, 

Alemanha, Malásia, Marrocos, Peru, 

República Dominicana, Rússia e Sérvia, 

além da Organização de Patentes da Eurásia 

que também só apresentou uma patente. 

Marker Terry L, Kalnes Tom N e Mccall 

Michael J são os principais inventores 

(Figura 4). A primeira patente foi publicada 

em 1980, nessa década era publicada em 

média 0,8 patente por ano. A partir de 2004 

houve um acréscimo considerável, como 

mostra a Figura 5 e a maior explosão foi em 

2013 com 217 patentes registradas (LENS, 

2015). 

 

Figura 3 – Jurisdição de patentes relacionadas com Jatropha curcas. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. Obtidos do banco de dados “lens. Org” (2015). 
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Figura 4 – Principais inventores com registros de patentes relacionadas com Jatropha curcas. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. Obtidos do banco de dados “lens. Org” (2015).  

 
Figura 5 – Relação entre ano e número de patentes que envolve Jatropha curcas. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. Obtidos do banco de dados “lens. Org” (2015). 

 

O Portal Periódicos da CAPES (uma 

das maiores bibliotecas virtuais do mundo, 

lançado em novembro de 2000), é uma das 

ferramentas, que contribui de maneira 

significativa, por meio do acesso ao 

conteúdo científico de alto nível, no âmbito 

acadêmico nacional. Ao acessar esse portal 

usando os descritores integrados, Jatropha 

curcas foi possível obter 4.949 publicações 
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relacionadas a esses termos, do tipo: artigos 

(n=4.131), dissertações (n=357), artigos de 

jornal (n=317), recursos textuais (n=109), 

atas de congressos (n=44) e livros (n=6). 

Publicados em diversos idiomas, dentre 

eles: ingês, português, espanhol, alemão, 

francês, holandês, chinês, indonésio, 

tailandês, russo, japonês e hindu. 

Disponíveis em 20 coleções, das quais seis 

possuem mais de 100 publicações, como: 

OneFile (GALE) (n=2.085), SciVerse 

ScienceDirect (Elsevier) (n=1.289), 

MEDLINE/PubMed (NLM) (n=1.042), 

SpringerLink (n=750), Directory of Open 

Access Journals (DOAJ) (n=497), SciELO 

Brazil (Scientific Electronic Library 

Online) (n=127) e PMC (PubMed Central) 

(n=123) (PORTAL PERIÓDICOS DA 

CAPES, 2015). 

 

Eficiência fotoquímica do processo 

fotossintético 

 

A revisão de literatura apresentada 

abaixo sobre esse tópico envolve 

parâmetros fisiológicos e morfológicos 

avaliados nos experimentos com mudas de 

Jatropha curcas (Linnaeus) 

(Euphorbiaceae), que se encontram no 

capítulo 3 desta tese. 

O processo de conversão da energia 

luminosa em energia química, conhecido 

como fotossíntese (CO2 + H2O          C6H12O6 

+ O2), principal fonte de carbono orgânico e 

de energia, permite que os vegetais 

incorporem biomassa. A medição da 

fotossíntese é uma maneira de avaliar o 

crescimento vegetal. Os pigmentos 

cloroplastídicos da folha absorvem a 

energia luminosa e reemitem parte na forma 

de fluorescência. Alterações no estado 

funcional das membranas dos tilacóides dos 

cloroplastos provocam mudanças nas 

características dos sinais dessa 

fluorescência (BAKER; ROSENQVST, 

2004; SANTOS, 2008; CORRÊA; ALVES, 

2010; WARDERLEY FILHO, 2011).  

Para que as atividades 

fotossintéticas das plantas aconteçam 

satisfatoriamente é necessário que alguns 

fatores extríncicos estejam presentes e em 

quantidades recomendáveis, são eles: 

luminosidade, temperatura, pluviosidade, 

CO2 atmosférico, nitrogênio, umidade 

relativa, água e nutrientes minerais, entre 

outros. Dentre esses fatores, a luminosidade 

é um dos que tem maior relevância para o 

crescimento e desenvolvimento das plantas, 

pois é fonte primária de energia no processo 

de fotossíntese (PEARCY et al., 1991; 

GLYNN; FRASER; GILLIAN, 2003; 

LARCHER, 2004;  MARENCO; LOPES, 

2005; SANTOS, 2008; CORRÊA; ALVES, 

2010; WARDERLEY FILHO, 2011).No 

entanto, as plantas, também respondem, 

drasticamente, ao déficit hídrico da seguinte 

maneira: com redução do tamanho, bem 

como de sua área foliar e produtividade 
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(KRAMER, 1983; WARDERLEY FILHO, 

2011). 

O desenvolvimento dos vegetais 

está relacionado com todas as alterações 

que acontecem durante seu ciclo de vida, 

quer sejam qualitativas (diferenciação) e 

quantitativas (crescimento). O crescimento 

envolve aumento de tamanho e/ou peso, 

registrado ao longo do seu ciclo de vida, 

sendo de caráter quantitativo. Enquanto 

que, o desenvolvimento envolve todas as 

mudanças qualitativas (diferenciação) e 

quantitativas (crescimento) experimentadas 

pela planta. (CAIRO et al., 2008).  

Os fatores ambientais são 

percebidos pelas células-guardas e esses 

sinais são integrados em respostas 

estomáticas bem definidas, de forma que a 

maior parte das plantas, em resposta 

negativa a esses fatores, fecham seus 

estômatos para diminuir a perda de água 

pela transpiração. Os estômatos, controlam 

a difusão de CO2 para o interior das folhas e 

a difusão de vapor de água para fora das 

folhas, isto provoca uma diminuição da 

condutância estomática (gs), menor 

assimilação de carbono e diminuição da 

taxa de fotossíntese (COSTA et al., 2001; 

TAIZ; ZEIGER, 2004; SANTOS, 2008; 

WARDERLEY FILHO, 2011). 

A eficiência quântica efetiva do 

fotossistema II (ΦPSII) correlaciona bem 

com a assimilação de CO2. Este método, 

não destrutivo, avalia qualitativamente a 

absorção de fótons (pelas clorofilas 

associadas ao fotossistema II), 

aproveitamento e transferência da energia 

luminosa na cadeia de transporte de elétrons 

representando a eficiência quântica desse 

transporte através do PSII. A eficiência 

quântica máxima (Fv/Fm), também usada 

como um indicador de danos 

fotoinibitórios, onde reflete a máxima 

eficiência com que a luz absorvida é 

convertida em energia química, expressa a 

eficiência na captura da energia de 

excitação pelos centros de reação abertos do 

PSII (KRAUSE; WEIS, 1991; 

MAXWELL; JOHNSON, 2000; BAKER; 

ROSENQVST, 2004; SANTOS, 2008).  

A intensidade da fotoinibição pode 

ser avaliada pela redução das eficiências 

quântica máxima (Fv/Fm), à medida que 

fatores bióticos ou abióticos alteram a 

funcionalidade do fotossistema II. Quando 

os valores de Fv/Fm são inferiores aos 

parâmetros de normalidade (0,75-0,85), 

indicam um dano no aparato fotossintético 

(fotoinibição). Isto pode acontecer quando 

as plantas sofrem vários tipos de estresses, 

dentre eles: ataques de pragas, injúrias 

mecânicas, estresse hídrico e salino, 

aplicação de herbicidas. Assim, o uso de 

parâmetros da cinética de emissão de 

fluorescência permite detectar vários danos 

causados nas plantas (OGREN; OQUIST, 
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1985; KRAUSE; WEIS, 1991; 

MAXWELL; JOHNSON, 2000; BAKER; 

ROSENQVST, 2004; KOCHEVA et al., 

2004; CATUNDA et al., 2005; 

ZANANDREA et al., 2006; MARENCO et 

al., 2007; LIANG et al., 2007; TATAGIBA; 

PEZZOPANE, 2007; TROVÃO et al., 

2007; SANTOS, 2008). 

O SPAD (Soil Plant Analysis 

Development) é um medidor portátil de 

clorofila, que mede, instantaneamente, sem 

absorção e destruição das folhas, a 

transmissão de luz vermelha a 650 nm e de 

luz infravermelha a 940 nm através da 

folha. Seu Índice determina o teor relativo 

de clorofila total, uma vez que usa esses 

valores e os correlacionam com o teor de 

clorofila, por isso tem sido utilizado para 

estimar o conteúdo de clorofila em um 

grande número de espécies de plantas 

(KRAUSE; WEIS, 1991; ARGENTA et al., 

2001; ZOTARELLI et al., 2003; 

SILVEIRA; BRAZ; DIDONET, 2003; 

BENETT et al., 2008; ROZANE et al., 

2009; CORRÊA; ALVES, 2010).  

Modelos matemáticos podem ser 

utilizados para expressar o crescimento e 

seus parâmetros (área foliar, taxa de 

crescimento, padrão de acúmulo e 

distribuição de massa seca), nas diversas 

partes do vegetal durante o seu ciclo de 

vida. Os dados gerados fornecem subsídios 

para compreender os diferentes processos 

fisiológicos envolvidos na morfogênese da 

planta (CALBO; SILVA; TORRES, 1989). 

O acúmulo de massa seca, em uma 

cultura vegetal, é dividido em três fases, 

devido às variações do ambiente e 

características fenotípicas. A duração de 

cada fase pode variar. O padrão de 

crescimento abrange três fases, a saber: 1ª) 

Fase inicial (crescimento lento); 2ª) Fase de 

crescimento rápido: capaz de acumular 

cerca de 70 a 80% de toda massa seca; 3ª) 

Fase em que o crescimento torna a ser lento: 

responsável pela acumulação de cerca de 

10% de massa seca (MACHADO et al., 

1982).  

A massa seca acumulada pela planta 

durante o processo de fotossíntese 

corresponde 90%, enquanto que os 10% 

restantes são oriundos da absorção de 

nutrientes minerais do solo (CAIRO et al., 

2008). A matéria seca produzida pelas 

plantas, quando quantificada, permite 

avaliar a transformação de energia luminosa 

em energia química através do acúmulo de 

massa nas diferentes de partes da planta, 

como: folha, raiz e caule. Entretanto, o 

aspecto fisiológico de maior importância 

para a análise de crescimento é o acúmulo 

de materia seca resultante da fotossíntese 

líquida (fotoassimilados) (CAIRO et al., 

2008; WARDERLEY FILHO, 2011). 

 

Pachycoris torridus (Scopoli, 1772) 

(Hemiptera: Scutelleridae) 
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Pachycoris torridus é um percevejo 

fitófago, quando adulto, alimenta-se de 

seiva do fruto, semente, caule e folhas. 

Apresenta um aparelho bucal sugador labial 

desde suas fases iniciais (ninfas), que se 

desenvolve (torna-se maior e mais 

resistente) ao atingir a fase adulta, a ponto 

de sugar qualquer parte da planta. 

Entretanto sua maior preferência, nesta 

fase, é o fruto verde ou maduro, quando 

presente. A herbivoria realizada nos frutos 

do Jatropha curcas (Linnaeus) 

(Euphorbiaceae), pelas ninfas e adultos 

desse heteroptero, promove: a formação do 

endosperma e queda da flor, chochamento 

das sementes em função da sucção de frutos 

imaturos, escurecimento, deformidade, 

consequentemente queda dos mesmos 

(aborto prematuro) e/ou diminuição de seu 

tamanho. A consequência dessa herbivoria 

afeta o teor de óleo, que pode reduzir até 

50% da produção (AMERICA, 2007; 

NAVA, DELMAR, 2009; BROGLIO-

MICHELETTI et al., 2010; RODRIGUES 

et al., 2011; GABRIEL; FRANCO, 2012).  

As culturas pertencentes às famílias 

Anacardiaceae (cajueiro, mangueira, 

aroeira vermelha), Euphorbiaceae (pinhão 

manso, mandioca, tungue e cansanção), 

Malpighiaceae (aceroleira), Myrtaceae 

(araçazeiro, eucalipto e goiabeira), Poaceae 

(arroz), Rubiaceae (café) Rutaceae 

(laranjeira) são potencialmente hospedeiras 

de percevejos do gênero Pachycoris 

(SILVA et al., 1968; GALLO et al., 2002; 

SANCHEZ–SOTO , NAKANO, 2002; 

SÁNCHEZ-SOTO; MILANO; NAKANO, 

2004; SANTOS et al., 2005; 

MICHELOTTO; SILVA; BUSOLI, 2006; 

NAVA, DELMAR, 2009), por isso, tais 

percevejos, são considerados polífagos (se 

alimenta de várias culturas).  

Conhecido vulgarmente como 

“percevejo do pinhão bravo” (SILVA et al., 

1968), P. torridus, possui ampla 

distribuição geográfica. Na América, 

(norte, centro e sul) foi registrado desde os 

Estados Unidos até a Argentina 

(FROESCHNER, 1988).  

A ocorrência do percevejo P. 

torridus, em plantio de pinhão-manso, foi 

relatada por alguns pesquisadores em 

regiões diferentes no Brasil, tais como: 

Maranhão, Piauí, Minas Gerais, Alagoas e 

Rondônia (COSTA et al., 2001, AVELAR 

et al., 2007; SILVA, 2007; BROGLIO-

MICHELETTI et al., 2010).   

Em Piracicaba, São Paulo, foi 

constatada a presença de P. torridus em 

frutos de acerola, durante o mês de abril do 

ano 2001 (SÁNCHEZ-SOTO; NAKANO, 

2002). Em Minas Gerais, entre junho de 

2004 e maio de 2005, a praga estava 

presente em toda plantação de J. curcas 

(SATURNINO et al., 2005) e no banco de 

germoplasma da mesma cultura da 
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Universidade Federal de Lavras (UFLA), 

nos meses de dezembro a maio (AVELAR 

et al., 2007). Em Porto Velho, Rondônia, foi 

realizada amostragem para obtenção, da 

flutuação populacional e a maior 

porcentagem média de plantas infestadas 

pela praga aconteceu nos meses de março e 

abril de 2010, quando 50% das plantas 

amostradas tinham presente todas às fases 

do ciclo (COSTA et al., 2001).  

Os frutos de araçá (Psidium araça 

Raddi) (Myrtaceae) e pinhão manso são 

adequados para o desenvolvimento e 

reprodução de P. torridus, no entanto, este 

percevejo adquire maior peso e vida útil 

quando alimentado com pinhão manso. Foi 

constatado, nas fêmeas alimentadas com 

pinhão manso, maior período de pré-

oviposição e menores períodos de 

oviposição e pós-oviposição em relação às 

alimentadas com araçá (SILVA et al., 1968; 

FROESCHNER, 1988; SÁNCHEZ-SOTO; 

NAKANO, 2002; SÁNCHEZ-SOTO; 

MILANO; NAKANO, 2004; SANTOS et 

al., 2005; MICHELOTTO; SILVA; 

BUSOLI, 2006; SILVA, 2007; BROGLIO-

MICHELETTI et al., 2010; BORGES 

FILHO et al., 2013). Já experimentos 

realizados com frutos de tungue (Aleurites 

fordii (Hemsl.) (Euphorbiaceae)) 

mostraram que os mesmos não 

possibilitaram o desenvolvimento das 

ninfas dessa espécie (BORGES FILHO et 

al., 2013). 

Pachycoris torridus é o único 

representante da família Scutelleridae de 

impacto agrícola no Brasil (MONTE, 1937; 

GALLO et al., 2002). A herbivoria por este 

percevejo está associada à diminuição da 

produtividade de plantas hospedeiras.  O 

controle deve ser aplicado logo após a 

ocorrência dessa praga na cultura para se 

evitar a migração para outras (SANTOS et 

al., 2005; GABRIEL; FRANCO, 2012; 

BORGES FILHO et al., 2013). Entretanto, 

em 2010, não havia produto registrado pelo 

Ministério da Agricultura para o seu 

controle (BROGLIO-MICHELETTI et al., 

2010). De acordo com Oliveira e Silva 

(2011) o parasitoide de ovos Telenomus 

pachycoris (Costa Lima, 1928) 

(Hymenoptera: Scelionidae) é o inimigo 

natural de P. torridus. Sendo assim, podem-

se adotar medidas para favorecer a presença 

dos ovos nas lavouras de pinhão manso. 

 

Morfologia 

 

A Figura 6 mostra a anatomia 

externa do percevejo da espécie Pachycoris 

torridus, o qual possui aparelho bucal 

sugador labial, representado por um rostro 

reto e alongado, de lábio constituído por 

quatro segmentos, transversalmente 

enrolados em forma de bainha, a qual se 

alojam os trophi (estiliformes), sendo duas 
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externas (as mandíbulas), serradas no ápice 

e duas internas (as maxilas), reduzidas à 

peça intermaxilar. As maxilas apresentam 

duas escavações formando dois canais 

paralelos, um superior (anterior) por onde 

passa o alimento líquido aspirado pela 

faringe e outro inferior (posterior), por onde 

se escoa a saliva. Não há penetração nos 

tecidos perfurados pelos estiletes 

mandibulares e maxilares, nos atos de picar 

e sugar o lábio. O torax é quase que 

exclusivamente representado pelo pronoto. 

O abdômen é constituído de 9 segmentos no 

macho e 10 na fêmea (1º segmento muito 

reduzido). É facil distinguir o macho da 

fêmea pela configuração dos segmentos 

terminais do abdômen (COSTA LIMA, 

1940). 

 

Figura 6 - Pachycoris torridus, fêmea lado esquerdo e macho lado direito. Face ventral. 1, buccula; 2, 

gula; 3, propleura; 4, dropleura; 5, mesosterno; 6, mesoepisterno; 7, mesoepimeron; 8, orifício (ostiolo) 

e canal da glândula odorífera; 9, metaepisterno; 10, luetaepimeron; 11, estigmas respiratórios dos 

urosternitos 2-6; 12, áreas estridulatórias; 13 e 14, segmentos da genitália; 15, 7º urosternito; 16, 6° 

urosternito; 17, 2º urosternito; 18, 4° segmento do lábio; 19, 3° segmento do lábio; 20, 2º segmento do 

lábio; 21, metasterno; 22, protorax; 23, 1º segmento do lábio; 24, labrum; 25, tylus (clipeo), 26, 5º 

urosternito; 27, 4º urosternito; 28, 3º urosternito (COSTA LIMA, 1940). 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Padrões cromáticos 

 

Em 1940, Costa Lima, justificou a 

importância de se registrar as variações nos 

padrões cromáticos para evitar erros, por 

pesquisadores, na catalogação de novas 

espécies em entomologia, ao atribuir nomes 

distintos a mesma espécie. Em cinco 

ocasiões, desde 1937, foram registrados 

novos padrões cromáticos de Pachycoris 

torridus, totalizando 27 variações 

(MONTE, 1937; SÁNCHEZ-SOTO; 

MILANO; NAKANO, 2004; SANTOS et 
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al., 2005; PIKART et al., 2011 e SOUZA et 

al, 2012).  

Na face dorsal, forma convexa, as 

diferenças fenotípicas são variadas e o 

padrão cromático básico de P. torridus 

(Figura 7) é descrito de acordo com o 

colorido do dorso, o qual se apresenta nas 

cores marrom, verde e preto. Nas estruturas 

anatômicas do pronoto e escutelo há 

presença de 22 máculas, com diferentes 

tonalidades de amarelo e vermelho, 

distribuídas da seguinte forma: pronoto com 

oito e escutelo com 14 (MONTE, 1937; 

SÁNCHEZ-SOTO; MILANO; NAKANO, 

2004; SANTOS et al., 2005; PIKART et al., 

2011 e SOUZA et al, 2012).

 
Figura 7 – Padrão cromático básico de P. torridus: quantidade e posição das máculas no pronoto e 

escutelo. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A porção ventral (Figura 8) e patas 

possuem coloração verde metálico ou 

cobre, com reflexos de verde metálico 

(MONTE, 1937). 

 
 

Figura 8 – P. torridus. A – Macho, face ventral; B – Fêmea, pata inferior direita.  
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Glândulas 

 

As glândulas salivares (bem 

desenvolvidas) são constituídas, de cada 

lado, pela glândula principal e por uma 

glândula acessória tubulosa, cujo canal 

excretor se reune ao da glândula principal 

num canal excretor único. O canal excretor 

comum é resultado da reunião dos dois 

canais excretores, da glândula direita e da 

esquerda, que se abre na chamada bomba 

salivar situada no hipofaringe. Os orifícios 

de entrada e de saida da bomba apresentam 

dispositivos valvulares que impedem o 

refluxo da saliva. Hidratos de carbono são 

hidrolizados pela saliva, esta é capaz de 

dissolver a celulose e de plasmolizar as 

células vegetais, facilitando a penetração 

dos estiletes do rostro (COSTA LIMA, 

1940).  

As glândulas odoríferas secretam 

substâncias de alarme, com odor 

característico da espécie. Nas ninfas tais 

glândulas, situam-se no abdome e são 

conhecidas como glândulas abdominais 

dorsais. Quando adultos tais glândulas são 

substituídas pela volumosa glândula 

metatorácica, a qual possui dois canais 

excretores (COSTA LIMA, 1940). 

As glândulas anexas (machos) e 

coletéricas (fêmeas), presentes nos órgãos 

reprodutivos, secretam substâncias que 

servem para unir os ovos para o substrato 

sobre o qual são colocados (GALLO et al., 

2002). 

 

Reprodução e ciclo biológico 

 

Os percevejos reproduzem-se por 

anfigonia e são ovíparos, seus ovos são 

colados uns ao lado dos outros, formando 

grupos. O número de ovos é mais ou menos 

constante. Tais percevejos fendem os 

tecidos das plantas, depositando os ovos no 

fundo das incisões (posturas endofíticas) 

sobre as folhas. A metamorfose é 

incompleta do tipo paurometabolia. Até o 
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inseto atingir a fase adulta, observam-se 

cinco ecdises, onde são liberadas as exúvias 

(Figura 9), precedidas de cinco estádios de 

formas jovens (Figura 6) (COSTA LIMA, 

1940). 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Exúvias liberadas no processo de troca de instar da espécie P. torridus: (A) 1º instar; (B) 2º 

instar; (C) 3º instar; (D) 4º instar; (E) 5º instar e (F) Exúvias de todos os instares, em fileira na ordem 

crescente. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

O número de ovos de P. torridus 

varia em média de 57,6, a 87,21 por postura 

(GABRIEL et al., 1988; RODRIGUES I et 

al., 2011). Fêmeas alimentadas com 

Psidium cattleianum (Myrtaceae) 
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(araçazeiro) apresentam 59,15 ovos 

(viabilidade de 32,10%), e com J. curcas 

(pinhão-manso) 42,3 ovos (viabilidade de 

51,50%) (BORGES FILHO et al., 2013). 

Fêmeas protegem os ovos ficando 

sobreposta aos mesmos até a eclosão das 

ninfas de 2º instar (SANTOS et al., 2005). 

Ao manipular os ovos as fêmeas a 

abandonam e não mais retornam a protegê-

los (RODRIGUES I et al., 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento embrionário 

 

Período de pré-oviposição 

compreende o intervalo de tempo da cópula 

à primeira oviposição. Segundo Rodrigues I 

et al. (2011), são 15 dias em média, para os 

percevejos iniciarem as oviposições após a 

cópula.  

O período de pós-oviposição 

conhecido como período de incubação após 

a oviposição. Para Rodrigues I et al. (2011) 

esse período tem duração de 12,7 dias na 

fase ovo. Borges Filho et al (2013) 

afirmaram que esse período é três vezes 

maior para os insetos alimentados com 

Psidium cattleianum (Sabine) (Myrtaceae) 

(68,9 dias) em relação aos que receberam 

dieta de Jatropha curcas (Linnaeus) 

(Euphorbiaceae) (20,7 dias).  

O período embrionário é o tempo 

compreendido entre a cópula e a eclosão das 

ninfas de 1º instar. De acordo com 

Rodrigues I et al. (2011), na espécie P. 

torridus, esse período dura em média 12,7 

dias. 

 

Distribuição geográfica de percevejos 

(insetos-praga) 

 

Os percevejos estão assumindo um 

papel de destaque como insetos-praga na 

agricultura mundial. As espécies da família 

Pentatomidae, seguida da Coreidae estão 

entre as pragas que mais causam impacto 

nas lavouras. As culturas da soja, arroz e 

milho estão vivenciando o descontrole 

ecológico de percevejos, os quais 

representam as pragas-chave desde a 

floração até o amadurecimento dos grãos 

(SCHAEFER; PANIZZI, 2000; 

FERREIRA; BARRIGOSSI; VIEIRA, 

2001; LAUMANN et al., 2003, KIM; LEE, 

2008; ZARBIN; RODRIGUES; LIMA, 

2009; RODRIGUES II, 2011).  

O complexo de pragas da soja, nos 

Estados Unidos, é formado pelas espécies 

de percevejos: Acrosternum hilare (Say, 

1832) (Hemiptera: Pentatomidae), 

Euschistus servus (Say, 1832) (Hemiptera: 

Pentatomidae) e Nezara viridula (Linnaeus, 
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1758) (Hemiptera: Pentatomidae), essa 

última é cosmopolita, pois ataca diversos 

tipos de cultura (BORGES; ALDRICH, 

1994). Na índia e Coréia, merecem destaque 

as pragas da soja Piezodorus rubrofasciatus 

(Fabricius, 1787) (Hemiptera: 

Pentatomidae) e Piezodorus hybneri 

(Gmelin, 1790) (Hemiptera: Pentatomidae) 

(SINGH; SINGH; THAKUR, 1989; 

PANIZZI, 1997; SON et al., 2000). 

Enquanto que, na África a praga Aspavia 

armigera (Fabricius, 1781) (Hemiptera: 

Pentatomidae) é a causadora de injúrias 

nessa soja (PANIZZI, 1997; RODRIGUES 

II, 2011).  

No Brasil, o percevejo Euschistus 

heros (Fabricius, 1794) (Hemiptera: 

Pentatomidae) é a principal espécie do 

complexo da família Pentatomidae na 

região Centro-oeste, que causa injúrias à 

soja, especialmente na região do Distrito 

Federal (PANIZZI; SLANSKY, 1985; 

PIRES et al., 2006). Outros que compõem 

esse complexo são: Thyanta perditor 

(Fabricius, 1794) (Hemiptera: 

Pentatomidae), Edessa meditabunda 

(Fabricius, 1794) (Hemiptera: 

Pentatomidae), Piezodorus guildinii 

(Westwood, 1837) (Hemiptera: 

Pentatomidae), N. viridula, Dichelops 

furcatus (Fabricius, 1775) (Hemiptera: 

Pentatomidae), Dichelops melacanthus 

(Dallas, 1851) (Hemiptera: Pentatomidae), 

Oebalus poecilus (Dallas, 1851) 

(Hemiptera: Pentatomidae), Oebalus 

ypsilongriseus (DeGeer, 1773) (Hemiptera: 

Pentatomidae), Tibraca limbativentris 

(Stal, 1860) (Hemiptera: Pentatomidae) 

(BORGES et al., 1999; ZARBIN et al., 

2000; LAUMANN et al., 2003; PIRES et 

al., 2006). Ultimamente o E. heros e P. 

guildinii têm apresentado as mais altas 

densidades populacionais (PIRES et al., 

2006; RODRIGUES II, 2011). 

A cultura do arroz sofre ataques de 

percevejos em continente extremos como 

na Ásia e América (do Norte e do Sul). No 

primeiro a espécie em destaque é a 

Scotinophara lurida (Burmeister, 1834) 

(Hemiptera: Pentatomidae) (KIM; LEE, 

2008), no segundo o percevejo Oebalus 

pugnax (Fabricius, 1775) (Hemiptera: 

Pentatomidae) se destaca como uma 

importante praga nos Estados Unidos 

(HILL, 1983); a espécie O. poecilus é uma 

praga potencial dessa cultura na América 

latina, juntamente com as espécies O. 

ypsilongriseus, Oebalus grisesens (Dallas, 

1851) (Hemiptera: Pentatomidae), D. 

furcatus, D. melacanthus, Edessa 

meditabunda (Fabricius, 1794) (Hemiptera: 

Pentatomidae), E. heros, N. viridula, P. 

guildinii e T. limbativentris, causam injúrias 

nas plantações brasileiras (PANIZZI, 1997; 

FERREIRA; BARRIGOSSI; VIEIRA, 

2001; LAUMANN et al., 2003; ZARBIN; 
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RODRIGUES; LIMA, 2009; RODRIGUES 

II, 2011).  

A cultura do milho, em diversas 

regiões, sofre injúrias causadas pela espécie 

Leptoglossus zonatus (Dallas, 1852) 

(Heteroptera: Coreidae) (HILL, 1983; 

SOUSA; AMARAL-FILHO, 1999). No 

Brasil, as culturas do milho, frutíferas e 

tomate sofrem ataques das espécies: 

Corecoris dentiventris (Berg, 1884) 

(Hemiptera: Coreidae), Corecoris fuscus 

(Thunberg, 1783) (Hemiptera: Coreidae), 

Diactor bilineatus (Fabricius, 1903) 

(Hemiptera: Coreidae), Holymenia 

clavigera (Herbst, 1784) (Hemiptera: 

Coreidae), Leptoglossus gonagra 

(Fabricius, 1775) (Hemiptera: Coreidae), L. 

zonatus, Leptoglossus stigma (Herb, 1784) 

(Hemiptera: Coreidae), Lybindus dichrous 

(Stal, 1860) (Hemiptera: Coreidae) e Phthia 

picta (Drury, 1770) (Hemiptera: Coreidae) 

(ZARBIN; RODRIGUES; LIMA, 2009; 

RODRIGUES II, 2011).  

A cultura do cacau, na África, é 

atingida por ataques de percevejos das 

espécies Antiteuchus tripterus (Fabricius, 

1787) (Hemiptera: Pentatomidae) e 

Bathycoelia thalassina (Herrich-Schaeffer, 

1844) (Hemiptera: Pentatomidae) 

(GERALD, 1965; ENTWISTLE, 1972; 

OWUSU; MANU, 2008). Já a horticultura 

japonesa sofre ataques das pragas Plautia 

stali (Scott, 1874) (Hemiptera: 

Pentatomidae) e Halyomorpha mista 

(Uhler, 1860) (Hemiptera: Pentatomidae) 

(KAWADA; KITAMURA, 1983). Na 

Rússia e Europa Oriental a espécie 

Eurygaster integriceps (Puton, 1881) 

(Hemiptera: Scutelleridae) causa injúrias à 

cultura do trigo (KIVAN, 2005; 

RODRIGUES II, 2011). 

Na América, (norte, centro e sul), a 

cultura do gênero Jatropha tem sofrido 

ataques do percevejo Pachycoris torridus 

(Scopoli, 1772) (Hemiptera: Scutelleridae), 

espécie estudada no presente trabalho. No 

Brasil, essa praga foi encontrada realizando 

herbivoria em plantio de Jatropha curcas 

(Euphorbiaceae) em diferentes regiões 

(Maranhão, Piauí, Minas Gerais, Alagoas e 

Rondônia) (COSTA et al., 2001; AVELAR 

et al., 2007; SILVA, 2007; BROGLIO-

MICHELETTI et al., 2010).   

Enfim, os percevejos fitófagos são 

pragas de uma multiplicidade de culturas e 

devem ser tratados com programas de 

manejo integrado (MCPHERSON; 

MCPHERSON, 2000).  

 

Corte e cópula de percevejos 

 

A competição entre machos e a 

escolha da fêmea são mecanismos da 

seleção sexual (THORNHILL; ALCOCK, 

1983). Para alguns pesquisadores o sucesso 

da cópula depende dos recursos oferecidos 

como território, morfologia genital, peso e 
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tamanho do macho ou o comportamento de 

corte (ANDERSSON, 1994; 

ANDERSSON; IWASA, 1996, TADLER; 

NEMESCHKAL; PASS, 1999; ŽUNIČ et 

al., 2008). 

O peso e o tamanho dos insetos 

podem sofrer influência da alimentação, 

sendo assim, a mesma, além de afetar o 

desenvolvimento dos insetos também 

interfere na reprodução dos mesmos. Na 

tentativa de comprovar esse fato foi 

realizada uma avaliação do 

desenvolvimento e reprodução de 

Pachycoris torridus alimentados com frutos 

de araçá e pinhão manso. Os resultados 

constataram que o percevejo adquire maior 

peso e vida útil quando alimentados com 

pinhão manso. Observou-se, também, que 

fêmeas alimentadas com pinhão manso, 

apresentaram maior período de pré-

oviposição e menores períodos de 

oviposição e pós-oviposição em relação às 

alimentadas com araçá (SILVA et al., 1968; 

FROESCHNER, 1988; SÁNCHEZ-SOTO; 

NAKANO, 2002; SÁNCHEZ-SOTO et al., 

2004; SANTOS et al., 2005; 

MICHELOTTO; SILVA; BUSOLI, 2006; 

SILVA, 2007; BROGLIO-MICHELETTI 

et al., 2010; BORGES FILHO et al., 2013). 

Rodrigues et al. (2009), contestaram 

a literatura, ao verificaram na espécie de 

percevejo Podisus nigrispinus (Dallas, 

1851) (Hemiptera: Pentatomidae) que 

machos e fêmeas não apresentaram 

preferência por parceiros no acasalamento; 

o tamanho do macho não influenciou na 

duração da cópula, escolha do parceiro e 

fertilidade das fêmeas. Os mesmos autores 

também observaram que fêmeas com 

cópulas interrompidas após 30, 60, 120 e 

240 min apresentaram baixa viabilidade de 

ovos (0; 3,1; 7,7 e 34%, respectivamente). 

Contudo, aquelas com tempo natural de 

cópula (338 a 671 min) alcançaram alta 

viabilidade, em torno de 74%. 

Machos que trazem maiores 

benefícios para as fêmeas podem ser os 

parceiros de suas escolhas, em múltiplas 

cópulas, (BERRIGAN; LOCKE, 1991; 

PARKER; SIMMONS, 1994). Os 

benefícios são ganho em material genético 

(pela manipulação da paternidade dos 

descendentes, impedimento de 

consanguinidade e diminuição de genótipos 

incompatíveis) e nutricional, de forma que 

machos de algumas espécies transferem, no 

material seminal, substâncias que serão 

utilizadas no processo de respiração celular 

e vitelogênese, na oviposição, na ativação e 

manutenção da viabilidade dos 

espermatozoides durante seu 

armazenamento na espermateca (OSANAI; 

CHEN, 1993; HERNDON; WOLFNER, 

1995; REYNOLDS, 1996; ZEH; ZEH, 

1996; KOSHIYAMA et al., 1996; TRAM; 

WOLFNER, 1999; EDVARDSSON; 
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ARNQVIST, 2000; TREGENZA;  

WEDELL, 2002).   

Em contrapartida, as fêmeas de 

várias espécies de insetos que realizam 

múltiplas cópulas, sofrem várias 

desvantagens, dentre as quais: não 

atingimento do número máximo de 

descendentes em um ou mais eventos 

reprodutivos devido à obtenção insuficiente 

de esperma; aumento da alocação de 

energia e tempo para a procura de parceiros; 

aumento do risco de predação e injúrias 

físicas provocadas pelos machos; efeito 

tóxico de substâncias transferidas junto ao 

material seminal; maior risco de 

contaminação por patógenos; redução de 

sua longevidade e fecundidade dos ovos, 

sendo estas duas últimas desvantagens 

observadas nas fêmeas de P. nigrispinus 

(THORNHILL; ALCOCK, 1983; 

ARNQVIST, 1989; RIDLEY, 1990; 

CHAPMAN et al., 1995; TORRES, 

ZANUNCIO; OLIVEIRA, 1997; 

CRUDGINGTON; SIVA-JOTHY, 2000; 

ROLFF; SIVA-JOTHY, 2002; SOUSA-

SOUTO et al., 2006; RODRIGUES et al., 

2008). 

Alterações na largura e 

comprimento dos ovários do percevejo 

Spartocera dentiventris (Berg, 1884) 

(Hemiptera: Coreidae), permitem distinguir 

os estádios imaturo e reprodutivo desta 

espécie. No entanto, os órgãos de 

reprodução de machos não apresentam 

diferenças significativas nas diferentes 

idades (JAHNKE; REDAELLI; SANTOS, 

2011). 

É importante obter conhecimentos 

bioecológicos dos insetos para o controle de 

pragas, a fim de implantar táticas de manejo 

integrado. O estudo de aspectos 

relacionados à reprodução da espécie pode 

subsidiar essa busca, isto porque o aumento 

do risco da predação pode está relacionado 

com atividades reprodutivas, como procura 

de parceiros, corte e cópula 

(MAGNHAGEN, 1991), sendo as fêmeas 

mais suscetíveis à ação de predadores no 

período da oviposição (JAHNKE; 

REDAELLI; SANTOS, 2011). 

 

 

Programa de Manejo Integrado de 

Pragas (MIP) 

 

O Programa de Manejo Integrado de 

Pragas (MIP) é um modelo ideal de 

abordagem sistemática, o qual consiste na 

proteção a uma determinada cultura 

agrícola, a partir da observação, acúmulo de 

informações sobre as espécies e os 

respectivos índices de infestação, bem 

como racionalização das medidas a serem 

adotadas. Só assim é possível uma medida 

mais criteriosa das táticas de controle 

(BENVENGA; FERNANDES; 

GRAVENA, 2007), a fim de reduzir a 

aquisição de insumos e minimizar as 
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consequências sociais, econômicas e 

ambientais do processo de controle da praga 

alvo.  

Várias estratégias de defesa do 

cultivo contra o inseto-praga podem ser 

aplicadas isoladamente ou 

simultaneamente, como: variedades 

resistentes, plantas geneticamente 

modificadas, uso de agroquímicos 

específicos, monitoramento com 

feromônio, uso de predadores ou 

parasitoides, utilização de micro-

organismos (entomopatógenos) (ZARBIN; 

RODRIGUES; LIMA, 2009), eliminação 

de condições propícias e reguladores de 

crescimento de insetos (SCHOWALTER, 

2006). 

O controle de pragas pelo MIP se faz 

por métodos biológicos, químicos e 

agrotécnicos, na tentativa de equilibrar 

custos e proteger o meio ambiente, 

beneficiando os produtores e a sociedade 

(BERGMANN; GONZÁLEZ; ZARBIN, 

2009). Seus recursos são biotecnológicos, 

ecologicamente corretos e eficazes 

(MCNEIL, 1991). 

 

Semioquímicos 

 

O prefixo (semio) da palavra 

semioquímico é de origem grega (semeîon) 

e significa sinal. Os compostos utilizados na 

intermediação de relações entre os seres 

vivos são os sinais químicos conhecidos 

como semioquímicos. É por meio da 

detecção e emissão dessas substâncias que 

os insetos desempenham funções vitais, 

como: localização de parceiros para o 

acasalamento, alimento ou presa; escolha de 

locais para oviposição; seleção de plantas 

hospedeiras; defesa contra predadores e 

organização de suas comunidades (insetos 

sociais) (TEGONI et al., 2004; ZARBIN; 

RODRIGUES; LIMA, 2009).  

A comunicação química, dos 

insetos, se faz por um grande número de 

semioquímicos com estruturas químicas 

variadas (PARK et al., 2002).  Cada espécie 

possui o seu próprio código de comunicação 

baseado nas diferenças estruturais dos 

compostos, que permite criar uma 

linguagem entendida apenas por insetos da 

mesma espécie (BJOSTAD, 1998). Os 

feromônios fazem parte desse universo 

bastante amplo da comunicação 

intraespecífica (PARK et al., 2002) e os 

aleloquímicos da comunicação 

interespecífica, os quais intermedeiam os 

comportamentos de indivíduos de espécies 

diferentes. Os aleloquímicos são 

classificados em: cairomônios (beneficiam 

o indivíduo receptor), alomônios 

(beneficiam o emissor) e sinomônios (os 

dois são beneficiados) (ZARBIN; 

RODRIGUES; LIMA, 2009).  

Os semioquímicos (feromônios, 

cairomônios, alomônios e sinomônios) 
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podem auxiliar nos programas de Manejo 

Integrado de Pragas (MIP) por meio de 

armadilhas no campo atuando no 

confundimento, atratividade, bem como 

repelência dos insetos-praga da cultura que 

está sofrendo herbivoria, de forma a 

impedir que os insetos encontrem seu 

coespecífico para acasalamento e assim 

aumentem a proliferação da espécie 

(LIMA; DELLA LUCIA, 2001). Sabe-se 

que, os maiores avanços estão relacionados 

ao uso de feromônios sexuais, mesmo com 

inúmeras possibilidades de uso dos 

semioquímicos em estratégias de controle 

da herbivoria realizada por insetos fitófagos 

(ZARBIN; RODRIGUES; LIMA, 2009). 

 

 

Feromônios 

 

Feromônios são compostos voláteis 

secretados pelos animais, que geram um 

alto potencial de especificidade às 

mensagens (SILVERSTEIN; YOUNG, 

1976; HÖLLDOBLER; CARLIN, 1987) e 

funciona como gatilhos fisiológicos de 

reações comportamentais específicas 

(PAIVA; PEDROSA-MACEBO, 1985), 

sendo classificado de acordo com o 

comportamento que exerce num indivíduo 

receptor (FERREIRA, 2012).  

O primeiro a teorizar sobre a 

existência de compostos químicos 

intermediando o acasalamento de insetos 

foi o entomologista francês Jean-Henri 

Fabre, em 1870, por meio de experimentos 

realizados com a mariposa da espécie 

Saturnia pyri (Denis; Schiffermüller, 1775) 

(Lepidoptera: Saturnidae) (AUSLANE, 

2008; ZARBIN; RODRIGUES; LIMA, 

2009; RODRIGUES, 2011). 

Em 1959 o químico alemão Adolf 

Friedrich Johann Butenandt, premiado com 

o Nobel de Química de 1939, publicou 

juntamente com seus colaboradores o 

primeiro artigo que trata da identificação da 

estrutura química do feromônio sexual do 

bicho da seda, a mariposa Bombyx mori 

(Linnaeus, 1758) (Lepidoptera: 

Bombycidae), o qual ficou conhecido como 

bombicol, o álcool (E,Z)-10,12-

Hexadecadien-1-ol). Sua pesquisa foi 

resultado de 20 anos de trabalho. 

Posteriormente, em 1966, dois outros 

atrativos sexuais de mariposas foram 

identificados: Trichoplusia ni (Hübner, 

1802) (Lepidoptera: Noctuidae) e 

Pectinophora gossypiella (Saunders, 1843) 

(Lepidoptera: Gelechiidae).  

A necessidade de desenvolver 

técnicas atóxicas por meio do controle 

comportamental de pragas vem despertando 

o interesse da comunidade científica de 

ecologia química ao longo dos anos. 

Pesquisadores como Carson (1964), 

Shorey, Gaston e Saario (1967) atuaram no 

comportamento de insetos e demostrarem a 
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confusão causada na comunicação química 

sexual de insetos da mesma espécie. 

A mensagem mediada por 

compostos feromonais pode atingir longas 

distâncias, ou simplesmente atuar nas 

proximidades. Os feromônios sexuais são 

considerados de longa-distância, esses 

permitem atrair indivíduos do sexo oposto 

para acasalamento. Enquanto que, os 

feromônios de alarme são de curta-

distância, sendo altamente voláteis, os quais 

permitem uma rápida dispersão dos sinais 

químicos para repelência. Os feromônios de 

agregação atuam em ambos os sexos 

possibilitando a agregação de indivíduos 

para um local específico para alimentação 

e/ou de acasalamento. Os insetos sociais 

organizam suas atividades nas colônias por 

meio de diversos feromônios, dentre eles os 

de marcação e de trilha (BARTELT, 1999; 

ZARBIN; RODRIGUES; LIMA, 2009). 

Feromônios representam um dos 

principais componentes do manejo de 

pragas de base ecológica (SUCKLING, 

2000). Dentre os tipos apresentados no 

parágrafo anterior, os que mais se destacam 

são os feromônios sexuais (MCNEIL, 

1991), pela eficiência no controle do inseto-

praga. Seu uso está de acordo com o 

conceito preconizado pelo Manejo 

Integrado de Praga (MIP) 

(TREMATERRA, 2002) e se faz por meio 

do monitoramento, atratividade e 

interrupção do acasalamento (MCNEIL, 

1991; SUCKLING, 2000; 

TREMATERRA, 2002). Ao comparar os 

feromônios com os agroquímicos, 

percebem-se inúmeras vantagens, dentre 

elas: são específicos, não tóxicos, usados 

em pequenas quantidades e biodegradáveis 

(LAUMANN et al., 2003). 

O Manejo Integrado de Pragas por 

captura em massa através de armadilhas 

iscadas com feromônio de percevejos 

apresentam resultados satisfatórios, em 

nível experimental. Mas na prática, o 

controle comportamental no campo tem 

obtido resultados inferiores ao esperado. 

Acredita-se que os fatores relacionados com 

esse fato sejam: curta viabilidade dos 

feromônios sinéticos, armadilhas 

impróprias para captura de percevejos e 

período longo de acasalamento para essa 

subordem dos insetos (MILLAR et al., 

2002). Talvez por isso ainda não exista uma 

estratégia comercial e de grande escala para 

controle de percevejos envolvendo 

feromônios (BORGES et al., 2007).  

 

Feromônios de alarme  

 

Feromônios de alarme são 

compostos químicos de defesa, altamente 

voláteis e de baixo peso molecular, os quais 

permitem uma rápida dispersão dos sinais 

químicos para alertar os indivíduos da 

mesma espécie (BILLEN, 2008).  
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Funções secundárias, dos 

compostos de defesa, foram observadas ao 

pesquisar o homossexualismo em 

percevejos machos. Percebeu-se que 

percevejos masculinos usavam o feromônio 

de alarme para evitar a montagem, assédio 

homossexual e interromper o acasalamento 

completo entre macho-fêmea. Com a 

redução do período de acasalamento houve 

a diminuição da transferência de 

espermatozoides (RYNE, 2009); 

consequentemente reduziu a proliferação da 

espécie, quando usado no campo. 

Os feromônios de alarme do 

percevejo Leptocorisa oratorius 

(Fabricius, 1794) (Hemiptera: Alydidae) 

foram identificados por Gunawardena e 

Bandumathie (1993). Ambas as secreções 

do gênero masculino e feminino 

consistiram em dois componentes 

principais: (E)-2-Octenal e Acetato de 

octila, com 76% e 16%, respectivamente. 

Os restantes 8% eram compostos vestigiais, 

alguns dos quais foram identificados como 

o Acetato de hexila, 3-Octenal, 1-Octanol, e 

Acetato de (Z)-3-octenila. A resposta de 

alarme foi comprovada nos bioensaios com 

os extratos, em que fêmeas e machos 

agregados de Leptocorisa oratorius 

(Fabricius, 1794) (Hemiptera: Alydidae) se 

dispersaram ao perceberem a presença da 

secreção defensiva. 

Paves et al. (1994) investigaram as 

secreções exócrinas dos cinco estádios 

ninfais do percevejo verde, Nezara viridula 

(Linnaeus, 1758) (Heteroptera: 

Pentatomidae). As ninfas produziram uma 

mistura de cinco alcanos saturados lineares 

acíclicos com 12, 13, 14, 15 e 16 carbonos. 

As glândulas de ninfas de 1º instar 

produziram os mesmos alcanos, vestígios 

de (E)-2-Decenal, e um composto 

específico: (E)-4-(oxo)-2-Decenal. Nos 

outros estádios (2º - 5º) não foi encontrado 

o (E)-4-(oxo)-2-Decenal, mas estava 

presente o composto (E)-4-(oxo)-2-

Hexenal. Por meio da olfatometria foi 

investigada a função biológica de (E)-4-

(oxo)-2-Decenal, a qual mostrou que este 

composto, em doses fisiológicas, no 2º 

instar, atua como atrativo. Além disso, este 

semioquímico foi repulsivo para a formiga 

de fogo, Solenopsis geminata (Fabriciu, 

1804) (Hymenoptera: Formicidae), um 

predador potencial de N. viridula. 

De acordo com Leal, Panizzi e Niva 

(1994) os compostos de defesa não são 

específicos para os estádios de vida do 

Leptoglossus zonatus (Dallas, 1852) 

(Heteroptera: Coreidae), ou seja, adultos e 

ninfas possuem diferentes sistemas de 

feromônios de alarme. Os componentes de 

alarme em hemípteros não são espécie-

específicos, esta hipótese foi apoiada no 

experimento realizado com o feromônio de 
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alarme, Ácido butanoico, oriundo da 

família Alydidae, que produziu repelência 

em adultos e ninfas de L. zonatus. No 

mesmo estudo foram identificados os 

compostos de defesa do L. zonatus 

(adultos): Acetato de Hexila, Hexanol, 

Hexanal e Ácido hexanóico. Em relação aos 

componentes individuais testados no campo 

o composto (E)-2-Hexenal, presente na 

secreção, somente, das ninfas, provocou 

dispersão em 70% dos adultos. Além disso, 

as ninfas de 1º instar responderam aos 

quatro compostos, da mistura feromonal de 

adultos, citados acima. 

Blatt et al. (1998) estudaram os 

feromônios de alarme de ninfas e adultos do 

percevejo Leptoglossus occidentalis 

(Heidemann, 1910) (Hemiptera, Coreidae), 

os quais identificaram: (E)-2-Hexenal, nas 

ninfas; Hexanal, Hexanol, Acetato de 

hexila, Acetato de Heptila e Acetato de 

Octila nas fêmeas e machos adultos. Os 

resultados obtidos dos bioensaios 

comportamentais, com esses compostos de 

alarme identificados por tais pesquisadores, 

indicam que os percevejos adultos são mais 

sensíveis ao seu próprio feromônio do que o 

feromônio produzido por ninfas da mesma 

espécie. 

A espécie Cosmopepla bimaculata 

(Thomas, 1865) (Hemiptera: Pentatomidae) 

foi estudada por Krall et al. (1999), os quais 

concluiram que machos e fêmeas desse 

percevejo secretam uma mistura, de 

feromônios de alarme, semelhante. Possui 

em torno de 12 compostos voláteis: (E)-2-

Hexenal, Acetato de hexinila, Undecano, 

Dodecano, (E)-2-Decenal, 1-Trideceno, 

Tridecano, Tetradecano, Acetato de (E)-2-

decenila, Pentadecano. Cerca de 92% da 

secreção consistia de apenas três 

componentes: Tridecano (68%), (E)-2-

Decenal (12%) e Acetato de (E)-2-decenila 

(12%).  

Zarbin et al. (2000) identificaram, a 

mistura feromonal (feromônios de alarme) 

nos extratos de glândulas metatorácicas, 

oriundos do percevejo adulto Piezodorus 

guildinii  (Westwood, 1837). (Hemiptera: 

Pentatomidae), composta de sete 

substâncias, a saber: (E)-2-Hexenal, (E)-4-

(oxo)-2-Hexenal, (E)-2-Octenal, Undecano, 

Dodecano, 1-Trideceno e Tridecano, os 

dois primeiros compostos foram detectados 

como constituintes majoritários. 

Os componentes voláteis, de 

Pachycoris stallii (Uhler, 1863) 

(Hemiptera: Scutelleridae), percevejo da 

mesma família da praga pesquisada neste 

trabalho, obtidos das secreções das 

glândulas abdominais dorsais (em ninfas do 

1º ao 4º instar) e metatorácicas (em adultos) 

foram identificados por Williams, Evans e 

Bowers (2001).  

Os mesmos pesquisadores 

encontraram, em ninfas de P. stallii, os 
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seguintes compostos: (E)-2-Hexenal, (E)-4-

(oxo)-2-Hexenal, Tridecano, Tetradecanal e 

Dodecano; este último estava presente, 

apenas, em ninfas de 2º e 4º instares. Nas 

fêmeas sem postura: (E)-2-Hexenal, (E)-4-

(oxo)-2-Hexenal, Dodecane, 1-Trideceno, 

Tridecano e traços de Acetato de (E)-2-

hexenila, Tetradecano, Pentadecano e nos 

machos: (E)-2-Hexenal, (E)-4-(oxo)-2-

Hexenal, Acetato de (E)-2-hexenila, 

Dodecane, 1-Trideceno, Tridecano e 

Pentadecano. Os compostos majoritários 

das ninfas foram (E)-4-(oxo)-2-Hexenal, 

Tridecano (1º e 2º instar) e Tetradecanal (3º 

e 4º instar), enquanto que nos adultos foi o 

Tridecano, seguido do (E)-2-Hexenal 

(WILLIAMS, EVANS e BOWERS, 2001). 

Marques et al. (2007) analisaram a 

glândula metatorácica do percevejo 

Dichelops melacanthus (Dallas, 1851) 

(Hemiptera: Pentatomidae) e identificaram 

(E)-2-Hexenal, Decano, Acetato de (E)-2-

hexenila, Undecano, (E)-4-(oxo)-2-Octenal, 

Dodecano, Acetato de (E)-2-octenila, 1-

Trideceno, Tetradecano e Pentadecano, 

sendo o Tridecano o componente 

majoritário, seguido de quantidades 

menores e aproximadamente iguais de (E)-

4-(oxo)-2-Hexenal e (E)-2-Octenal.  

Pareja et al. (2007) estudaram as 

diferenças das secreções defensivas de 

ninfas, adultos fêmeas e machos de cinco 

espécies de heteropteros: Chinavia 

impicticornis (Stal, 1872) (Hemiptera: 

Pentatomidae) (Fêmeas: 4-Hidroxi-4-metil-

2-pentanono; Machos: Tridecano; Ninfas: 

(E)-4-(oxo)-2-Hexenal, Pentadecano); 

Chinavia ubica  (Rolston, 1983) 

(Hemiptera: Pentatomidae) (Fêmeas: 

Acetato de (E)-2-decenila, Pentadecano, 

(Z)-2-Decenal; Machos: (E)-2-Hexenal, 

(E)-2-Octenal; Ninfas: composto 

desconhecido); D. melacanthus (Fêmeas: 

(E)-2-Octenal, Tetradecano; Machos: 

Tridecano, Pentadecano; Ninfas: 

Undecano, Dodecano, Tetradecanal); 

(Fabricius, 1794) (Hemiptera: 

Pentatomidae) (Fêmeas: Decano; Machos: 

(E)-2-Octenal, 1-Trideceno; Ninfas: 

Tetradecanal); Piezodorus guildinii 

(Westwood, 1837) (Hemiptera: 

Pentatomidae) (Fêmeas: Undecano, 

Tetradecano; Machos: (E)-4-(oxo)-2-

Hexenal, Tridecano, Pentadecano; Ninfas: 

Tetradecanal).  

Para Pareja et al. (2007) o 

Tetradecanal é o composto 

predominantemente de ninfas em D. 

melacanthus, E. heros e P. guildinii. Nas 

ninfas das espécies C. impicticornis e C. 

ubica o (E)-4-(oxo)-2-Hexenal e outro 

composto desconhecido eram os 

majoritários. A três espécies diferiam entre 

si, ou seja, o (E)-2-Octenal foi detectado no 

D. melacanthus, o (E)-2-Hexenal no P. 

guildinii e (E,E)-2-4-Decadienal e 
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Tetradecanal no E. heros. A análise 

conjunta das espécies revelou que o 

Tetradecanal e (E)-4-(oxo)-2-Decenal são 

fortemente associados às ninfas. Para esses 

pesquisadores, existem diferenças 

previsíveis entre os estádios do ciclo 

biológico e as espécies. O estudo dessas 

diferenças pode vir a ser importante no 

esclarecimento das interações que 

envolvem os inimigos naturais dos 

percevejos e a emissão de compostos de 

defesa por estes últimos.  

Durak e Kalender (2009) ao 

estudarem o percevejo Graphosoma 

lineatum (Linnaeus, 1758) (Heteroptera, 

Pentatomidae) detectaram nos extratos da 

glândula metatorácica de fêmeas e machos 

quatorze feromônios de alarme pertencentes 

aos seguintes grupos químicos: alcanos, 

alcenos, aldeídos, acetatos, esteroides e 

ácidos. Os compostos químicos 

encontrados nas fêmeas foram: (E)-2-

Hexenal, Ciclohexano, Acetato de (E)-2-

hexenila, Undecano, Dodecano, (E)-2-

Decenal, Tridecano, Ácido Hexadecanoico, 

(Z)-Ciclodeceno, Ácido octadecanoico, 

Heptadecano, Acetato de (Z)-17-

Nonadecen-1-ol, Ácido 14-β-H-Pregna, 

Ácido carboxílico 1-Fenantreno; dos quais 

o Undecano, o Acetato de Z-17-Nonadecen-

1-ol, o Ácido 14-β-H-Pregna e o Ácido 

carboxílico 1-fenantreno não estavam 

presentes nos extratos dos machos. 

Enquanto que, os Hexacosano, Octacosano, 

Tetracosano e Ácido benzenoctanoico 3,4-

dimetoxi-metil ester foram identificados 

apenas nos machos. 

Fávaro e Zarbin (2012) analisaram 

duas espécies de percevejos, a saber: Loxa 

deducta (Walker, 1867) (Hemiptera: 

Pentatomidae) e Pellaea stictica (Dallas, 

1851) (Hemiptera: Pentatomidae); os quais 

perceberam que no processo de troca de 

instar, as ninfas transferiram o conteúdo de 

suas glândulas dorsais para as exúvias. Os 

compostos químicos identificados nos 

estádios ninfais das duas espécies foram: 

(E)-2-Hexenal, (E)-4-(oxo)-2-Hexenal, (E)-

2-Octenal, Undecano, (E)-4-(oxo)-2-

octenal, Dodecano, (E)-2-Decenal, 1-

Trideceno, Tridecano. O (E)-2-Hexenal 

estava ausente na espécie P. stictica. Nos 

adultos de L. deducta foram encontrados 

quinze compostos: (E)-2-Hexenal, (E)-4-

(oxo)-2-Hexenal, (E)-2-Octenal, Undecano, 

(E)-4-(oxo)-2-octenal, Dodecano, (E)-2-

Decenal, 1-Trideceno, Tridecano, Acetato 

de (E)-2-hexenila, (E)-2-Nonenal, Acetato 

de (E)-2-octenila, Tetradecano, Acetato de 

(E)-2-decenila e Pentadecano. Destes, 

apenas três ((E)-2-Decenal, (E)-2-Nonenal 

e Acetato de (E)-2-decenila) não estavam 

presentes na espécie P. stictica.  

No estudo das espécies L. deducta e 

P. stictica, descrito no parágrafo acima, as 

moléculas presentes apenas nos adultos 
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foram: Acetato de (E)-2-hexenila, (E)-2-

Nonenal, Acetato de (E)-2-octenila, 

Tetradecano, Acetato de (E)-2-decenila e 

Pentadecano. O aldeído (E)-4-(oxo)-2-

octenal foi encontrado somente nas ninfas. 

O Tridecano apareceu como composto 

majoritário seguido de compostos 

pertencentes aos grupos dos aldeídos, oxo-

alcenais, ésteres. Os pesquisadores 

concluíram, também, que a glândula 

metatorácica, dos pentatomídeos, necessita 

de alguns dias para se formar 

completamente, uma vez que está presente, 

somente, na fase adulta, ou seja, estes 

artrópodes ainda não são sexualmente 

maduros com 10 dias de idade adulta 

(FÁVARO; ZARBIN, 2012). 

Fávaro, Santos e Zarbin (2012) 

pesquisaram os compostos químicos 

presentes nas exúvias e na glândula 

metatorácica de outra espécie de 

pentatomídeo, Agroecus griseus (Dallas, 

1851) (Hemiptera: Pentatomidae). O 

Tridecano foi o composto majoritário dos 

extratos das exúvias de todos estádios 

ninfais e da glândula metatorácica dos 

adultos, seguido do (E)-2-Decenal (1º 

instar), Tetradecanal (2º ao 5º instar) e 

Acetato de (E)-2-metilbutila (adultos). As 

moléculas identificadas foram: (E)-4-(oxo)-

2-Hexenal, (E)-2-Octenal, Dodecano, (E)-

2-Decenal, 1-Trideceno, Tridecano e (E)-4-

(oxo)-2-decenal, nas ninfas de 1º instar; (E)-

2-Hexenal, (E)-4-(oxo)-2-Hexenal, (E)-2-

Octenal, Dodecano, 1-Trideceno, 

Tridecano, e Tetradecanal, nas ninfas de 2º 

ao 5º instar; (E)-2-Hexenal, (E)-4-(oxo)-2-

Hexenal, (E)-2-Octenal, Dodecano, 1-

Trideceno, Tridecano, Acetato de (Z)-2-

metilbutila, Acetato de 3-metil-2-butenila, 

Acetato de (E)-2-hexenila, Undecano e 

Acetato de (E)-2-octenila, nos adultos. 

 

Compostos cuticulares 

 

A cutícula (superfície do corpo) dos 

insetos é revestida por fina camada 

específica e impermeável de cera 

constituída por lipídios, uma mistura de 

hidrocarbonetos, composta de alcanos e 

alcenos, lineares e ramificados, de cadeias 

saturadas e insaturadas com variação de 21 

a 70 carbonos. Devido à composição 

química e a estrutura, a cutícula, funciona 

como barreira de proteção contra a 

desidratação e invasão de microrganismo. 

Alguns fungos e nematoides conseguem 

ultrapassar essa barreira e atingir a 

hemocele (cavidade do corpo); mas logo 

são impedidos pelas proteínas, difenóis, 

carboidratos, melanina, quitina, regulação 

da permeabilidade cuticular e realização de 

movimentos ao atuarem nas articulações 

(LOCKEY, 1988; FERREIRA, 2012).  

Com a evolução dos insetos, surgiu, 

a função secundária dos hidrocarbonetos, 

conhecida como feromonal, responsável 
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pela comunicação química, intra e 

interespecífica (HOWARD; BLOMQUIST, 

2005), durante breves contatos físicos. Os 

feromônios realizam um papel significativo 

no reconhecimento dos indivíduos 

geneticamente relacionados (BREED; 

BENNETT, 1987; SINGER; ESPELIE; 

GAMBOA et al., 1998 JUNGNICKEL et 

al., 2004). No estudo da avaliação da 

expressão gênica diferencial e dos 

hidrocarbonetos cuticulares de rainhas, 

operárias, machos haplóides e diplóides de 

Melipona quadrifasciata 

(HYMENOPTERA: APIDAE), observou-

se que as substâncias cuticulares produzidas 

são um reflexo dos genes ativados para 

sintetizar as enzimas responsáveis pela 

produção destes compostos, por isso a 

compreensão da expressão gênica 

diferencial pode ser auxiliada pela 

caracterização desses compostos 

(BORGES, 2011).  

Os hidrocarbonetos atuam como 

feromônios moduladores (provocam 

mudanças imediatas e reversíveis no 

comportamento de outro organismo) e 

desencadeadores (agem em longo prazo no 

reconhecimento de indivíduos da mesma 

espécie e na distinção de indivíduos 

intrusos) de comportamentos e sua 

ocorrência depende do grupo de insetos, o 

qual pertence. Como também do gênero e 

estádio de desenvolvimento em que se 

encontra (WILSON, 1963; BREED, 1983; 

SINGER et al. 1998; BLOMQUIST et al., 

1998; MONNIN; PEETERS, 1999; 

SLEDGE et al., 2001; BOOMSMA et al., 

2003; NUNES, 2008; BORGE, 2011).  

Acredita-se que operárias de 

formiga da ordem Hymenoptera percebem a 

atividade ovariana, distinguindo fêmeas 

férteis de não férteis, por meio do perfil de 

hidrocarbonetos. (MONNIN; MALOSSE; 

PEETERS, 1998; MONNIN; MALOSSE, 

1999, LIEBIG, 2000; CUVILLIER‐ HOT 

et al., 2001; SLEDGE et al., 2001). 

Os compostos cuticulares são menos 

voláteis e, em alguns casos, apresentam alto 

peso molecular, sendo uma mistura muito 

complexa de uma variedade de compostos 

altamente específicos, retidos na superfície 

do corpo (SANTOS, 2013). Em algumas 

espécies de insetos, o processo de 

comunicação se faz principalmente por 

meio desses hidrocarbonetos de superfície 

(BREED; BENNETT, 1987, BLOMQUIST 

et al., 1998, SINGER; ESPELIE; 

GAMBOA, 1998, HOWARD; 

BLOMQUIST, 2005, LE CONTE; 

HEFETZ, 2008, NUNES, 2009, 

TANNURE-NASCIMENTO; 

NASCIMENTO; ZUCCHI, 2008; 

TANNURE-NASCIMENTO et al., 2009).  

As diferentes combinações 

qualitativas e quantitativas, dos compostos 

cuticulares, interferem nas respostas 
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comportamentais, as quais dependem da 

espécie, idade, ou sexo dos insetos 

(GAMBOA et al., 1986; BLOMQUIST et 

al., 1998, MONNIN; PEETERS, 1999; 

SLEDGE et al., 2001; BOOMSMA et al., 

2003; ABDALLA et al., 2003); de forma 

que o perfil químico corresponda uma 

assinatura química individual, de origem 

endógena e exógena (CARLIN, 1988, 

revisado por LORENZI; BAGNÈRES; 

CLÉMENT, 1996), ou seja, os recém 

emergidos serão influenciados ao longo do 

tempo pelo contato destes com material do 

ninho onde se encontram. 
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RESUMO 

 

O valor nutritivo está diretamente relacionado com a sua composição química, a disponibilidade 

dos nutrientes e a concentração energética do alimento que atendam corretamente às exigências 

das espécies animais no balanceamento de rações. Diversos fatores interferem na ingestão e 

utilização de nutrientes pelos animais, como a composição química e valores energéticos, a 

digestibilidade, a absorção e o metabolismo. Esta revisão tem por objetivo identificar os fatores 

que interferem no valor nutricional dos nutrientes de alimentos. Trata-se de uma revisão de 

literatura tradicional, não sistemática, de caráter exploratório e qualitativo. Fez-se necessária 

leitura, análise e interpretação de livros, periódicos, anais de eventos científicos e teses de 

doutorado, obtidos em bibliotecas físicas e virtuais, publicados no período de 1975 a 2016. A 

partir da análise dos documentos surgiram as seguintes categorias temáticas: digestibilidade, 

teor de fibra dos alimentos, fatores antinutricionais, efeito idade do animal e efeito do nível de 

inclusão e de substituição. 
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INTRODUÇÃO 

 

A influência da nutrição na produção 

animal é evidente, uma vez que na 

elaboração de planos nutricionais que 

propiciem excelentes desempenho dos 

animais, deve-se, no processo de 

formulação das suas rações, combinar as 

exigências nutricionais dos animais com os 

valores nutricionais dos alimentos 

utilizados na sua elaboração (MELLO et 

al.,2009).    

Desta forma, o uso de alimentos 

convencionais ou alternativos na dieta dos 

animais exige o conhecimento das suas 

qualidades nutritivas, no sentido de que se 

possa fornecer aos animais os nutrientes por 

eles requeridos e que não tenham influência 

negativa no desempenho produtivo dos 

mesmos, já que dietas balanceadas de forma 

inadequada aumentam o consumo de ração, 

reduzem o ganho de peso e pioram a 

conversão alimentar, determinando 

aumento dos custos de produção (BRUM et 

al., 1999). 

O valor nutritivo está diretamente 

relacionado com a sua composição química, 

a disponibilidade dos nutrientes e a 

concentração energética do alimento que 

atendam corretamente às exigências das 

espécies animais no balanceamento de 

rações, mas não deve ser considerado um 

fator isolado, mas como um complexo 

formado por fatores que interferem na sua 

ingestão e utilização pelos animais, como a 

composição química e valores energéticos, 

a digestibilidade, a absorção e o 

metabolismo (ABRAHÃO, 1991). 

Dessa forma a simples quantificação 

dos nutrientes nos ingredientes utilizados 

nas rações fornece apenas informações 

sobre o conteúdo total desses nutrientes no 

alimento, mas desconsideram que uma 

fração desses nutrientes nos alimentos não é 

absorvida e disponibilizada, ou 

simplesmente é excretada, por isso é 

importante, na caracterização de um 

nutriente para sua utilização na alimentação 

animal, que ele seja avaliado química, física 

e biologicamente e que, em seguida, 

considere-se os resultados (LIMA et al., 

1989).

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão de literatura 

tradicional, não sistemática, de caráter 

exploratório e qualitativo. Fez-se necessária  

 

 

leitura, análise e interpretação de livros, 

periódicos, anais de eventos científicos e 

teses de doutorado, obtidos em bibliotecas 

físicas e virtuais, publicados no período de 

1975 a 2016.

  



136 Rev. Científica Dimensão, Maceió, v. 2, n.1, p. 134-145, abr/jun, 2020 

 

Lira et al. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da análise dos documentos 

surgiram as seguintes categorias temáticas: 

digestibilidade, teor de fibra dos alimentos, 

fatores antinutricionais, efeito idade do 

animal e efeito do nível de inclusão e de 

substituição. 

 

Digestibilidade 

Com relação a digestibilidade, 

sabemos que  alguns alimentos apresentam 

maior ou menor digestibilidade de seus  

nutrientes, com variação considerável na 

digestibilidade entre diferentes amostras do 

mesmo alimento, indicando que a 

digestibilidade, não é uma característica 

somente ligada ao alimento, mas que sofre 

influência da interação animal/alimento e 

de vários fatores, dos quais se destacam a 

espécie, a raça, a linhagem, a idade, o peso, 

o consumo da ração e água, o estado clínico 

dos animais, a atividade microbiana do 

lúmen intestinal, a ação das enzimas 

endógenas do animal, a influência da 

temperatura ambiente e a taxa de passagem 

do alimento pelo trato digestivo, , as 

condições, a qualidade, o tipo e o grau de 

processamento do alimento; a interação 

com outros nutrientes; os níveis de inclusão 

dos alimentos; os fatores nutricionais na 

ração; o nível de consumo do alimento e 

ainda e os métodos de avaliação de 

digestibilidade (ALBINO, 1991; 

PANIGRAHI; 1992; TORRES, 2003).  

Com relação à interferência da ação 

das enzimas endógenas do animal sobre a 

digestibilidade, Macari et al. (1994) 

afirmam que a digestibilidade das proteínas 

é influenciada pela sua estrutura química, 

sendo mais difícil em proteínas com 

estrutura tridimensional, e pela sua origem, 

com as proteínas de origem animal sendo 

consideradas mais digestíveis e ainda que a 

presença e o tipo de carboidrato na dieta 

influenciam, também, na digestibilidade das 

proteínas. 

Misir e Sauer (1982) citam que a fonte 

de carboidratos da dieta influencia a 

digestibilidade aparente do alimento, 

observando que o amido, quando é 

altamente digestível, pode superestimar a 

digestibilidade aparente, ocorrendo o 

contrário, quando é menos digestível. 

 

Teor de fibra dos alimentos 

Em decorrência da demanda de 

alimentos de alta energia para uso na 

alimentação humana houve um aumento da 

disponibilidade de ingredientes ricos em 

fibra que tem promovido um aumento da 

utilização desses ingredientes na 

alimentação de animal (NOBLET; LE 

GOOF, 2001). No entanto, ao se utilizar 

alimentos fibrosos, principalmente na 

alimentação de monogástricos, deve-se 
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considerar que os efeitos nutricionais e 

fisiológicos da fibra dependem não só da 

quantidade de parede celular incorporada à 

dieta, mas também de sua composição 

química, estrutural e da forma como está 

fisicamente associada a outros nutrientes 

(MEDEIROS et al., 1988). 

 Parson et al. (1985), relatam que o 

teor de fibra do alimento pode reduzir a 

disponibilidade de nutrientes e aumentar as 

perdas endógenas, uma vez que provoca um 

aumento na produção de muco, por causar 

lesões nas células da mucosa intestinal que 

forma uma camada gelatinosa em volta do 

nutriente, se envolvendo com ele, 

diminuindo a atuação das enzimas 

digestivas. 

A fibra é uma fração com baixo teor 

energético que pode interferir no tempo de 

trânsito intestinal do alimento e reduzir a 

digestibilidade de quase todos os nutrientes, 

inclusive da energia, devido ao aumento da 

excreção de nutrientes nas fezes. No 

entanto, a fibra aumenta o crescimento 

microbiano e influencia beneficamente no 

bem-estar e favorecem os movimentos 

peristálticos do intestino (WENK, 2001), 

além de que a inclusão de fibra na dieta leva 

a uma maior energia disponível para os 

microorganismos no intestino grosso, que 

se proliferam e se utilizam dos nutrientes do 

alimento, superestimando seus valores de 

digestibilidade (MISIR & SAUER, 1982). 

Fatores antinutricionais 

Cousins (1999) afirma  a 

indisponibilidade de nutriente pode ser 

influenciada pela formação de complexos 

naturais tidos como antinutricionais, que 

normalmente não são tóxicos para os 

animais, porém sua presença resulta em 

baixo desempenho, alterações hormonais e 

esporádicas lesões nos órgãos dos animais; 

e que o modo de ação e as propriedades 

físico – químicas da maioria dos fatores 

antinutricionais são conhecidos, o que 

permite a adoção de atitudes para reduzir a 

quantidade desses fatores na dieta, 

contribuindo para um melhor desempenho 

dos animais.  

Torres (2003) relata que os fatores 

antinutricionais provocam a formação de 

gel, tornando o trânsito do alimento mais 

lento, diminuindo o consumo da ração e 

permitindo a multiplicação exagerada de 

bactérias intestinais produzindo ácidos que 

degradam enzimas responsáveis pela 

digestão dos lipídeos, levando à diminuição 

de absorção de nutrientes como pigmentos 

e vitaminas lipossolúveis; além da 

utilização de outros nutrientes, pela 

microflora, como o amido e as proteínas da 

dieta, competindo deste modo com o 

animal. 
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Efeito idade do animal 

Dentre os diversos fatores, a idade é 

um fator de grande influência no processo 

de digestão, por estar relacionada à 

maturação dos órgãos do sistema digestivo, 

incluindo a produção de enzimas digestivas 

e o trânsito intestinal, particularmente a taxa 

de passagem do alimento (NITSAN et al., 

1991).  

Segundo Soares (2005) por muitos 

anos, os produtores de frango de corte 

usaram programas nutricionais que incluem 

uma mesma dieta da eclosão até as três 

semanas de idade, tendo os valores 

nutricionais dos alimentos utilizados para 

esta fase sido determinados com galos 

adultos ou frangos de corte na fase de 

crescimento e destacou que na criação de 

frangos de corte, durante a fase pré-inicial 

há intenso desenvolvimento do sistema 

digestório, o que torna elevada a demanda 

por nutrientes de alta qualidade, mesmo as 

aves, nesta fase, possuindo reservas 

nutricionais advindas do saco vitelino, não 

são capazes de suprir suas exigências 

nutricionais, devido ainda não possuírem o 

trato gastrointestinal totalmente 

desenvolvido. 

A idade é um fator que influencia no 

processo de digestão, estando relacionada à 

maturação dos órgãos que compõem o 

sistema digestivo, incluindo a produção de 

enzimas digestivas das aves e ainda o 

trânsito intestinal, particularmente a taxa de 

passagem do alimento (NITSAN et 

al.,1991). 

Na eclosão, o sistema digestivo está 

anatomicamente completo, porém, quando 

comparada ao de aves adultas sua 

capacidade funcional é considerada 

imatura. No entanto, após a eclosão, os 

órgãos do aparelho digestório, 

principalmente o pâncreas, fígado e o 

intestino delgado, são os que mais 

rapidamente se desenvolvem após a 

eclosão, atingindo seu valor máximo de 

crescimento aos sete dias pós-eclosão, com 

o intestino sofrendo grandes alterações 

morfológicas e fisiológicas durante a sua 

maturação funcional, com aumento da área 

de superfície de digestão e absorção, bem 

como na quantidade e qualidade das 

secreções digestivas (MAIORKA, 2000). 

Para Freitas (2003), os lipídios têm 

sido os nutrientes que mais sofrem 

influência, em relação à sua digestão e 

absorção, em função da idade. Whitehead e 

Fischer (1982), Katangole e March (1980), 

observaram que a energia metabolizável e a 

absorção das gorduras aumentaram com a 

idade das aves, demonstrando a influência 

da idade no processo de digestão e absorção 

de gorduras. 

O efeito da idade da ave sobre o valor 

nutricional dos alimentos tem sido relatado 

em vários trabalhos onde se constatou que 
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os valores das tabelas de composição de 

alimentos editadas no Brasil e no exterior, 

normalmente determinados com frangos de 

16 a 25 dias ou com galos adultos e 

utilizados para formular rações de aves em 

todas as idades, não são apropriados para 

uso em dietas de pintinhos e estão bem 

acima dos realmente utilizados por eles na 

primeira semana. Estas pesquisas levaram a 

edições de tabelas brasileiras por Rostagno 

et al., (2000 e 2005) e pelo NRC (1994) com 

níveis nutricionais recomendados para 

frangos de corte nas fases pré-inicial e 

inicial (LIRA, 2008). 

 Assim, Menten et al. (2003) 

observaram que a energia metabolizável 

aparente do milho (3.213kcal/kg de Mn) e 

do farelo de soja (2.085 kcal/kg de MN) 

determinadas com pintinhos na primeira 

semana era inferior à encontrada na 

literatura para esses alimentos.  

  Batal; Parsons (2003) também 

demonstraram que a idade das aves não 

somente interfere nos valores de energia 

metabolizável, mas também na 

digestibilidade aparente de vários nutrientes 

da dieta e observaram que o valor de energia 

metabolizável aumenta até o 14° dia e a 

digestibilidade da lisina até o 10° dia, a 

partir dos quais se mantém constante. 

 Sakomura et al. (2004) também 

realizaram estudos de metabolismo, 

utilizando a metodologia de coleta total de 

excretas, objetivando verificar o efeito da 

idade da ave sobre a digestibilidade da 

energia, do extrato etéreo e da matéria seca 

de sojas extrusada e tostada e do farelo de 

soja e ainda quantificar a atividade das 

enzimas digestivas pancreáticas em frangos 

de corte de uma, duas, três, quatro e seis 

semanas de idade e observaram que a 

atividade das enzimas amilase e tripsina 

pancreática aumentou linearmente com a 

idade das aves, assim como o crescimento 

alométrico do pâncreas; a atividade da 

lípase aumentou linearmente com a idade 

nas aves alimentadas com a soja integral 

tostada, enquanto o efeito foi quadrático nas 

aves alimentadas com soja integral 

extrusada e farelo de soja; os coeficientes de 

digestibilidade da MS e de EE e os valores 

de energia metabolizáel dos tipos de soja 

variaram em função da idade, concluindo 

que o aproveitamento da energia desses 

alimentos varia com a idade das aves em 

função da sua dependência da atividade 

enzimática.   

 Objetivando determinar os valores 

de energia metabolizável da farinha de 

vísceras e da farinha de penas de aves 

alimentadas em duas idades (16 a 23 dias e 

30 a 38 dias), Nascimento et al. (2005) 

realizou ensaio de metabolismo, pelo 

método de coleta total de excretas e 

observaram que o valor de EMA da farinha 

de vísceras e da farinha de penas não diferiu 
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entre as duas idades avaliadas, porém houve 

efeito da idade nos valores de EMAn  da 

farinha de vísceras, mas não havendo nos 

valores da farinha de penas.  

 Neste mesmo sentido, Brumano et 

al. (2006) realizaram ensaios de 

metabolismo em pintos de corte de 21 a 30 

e de 41 a 50 dias, pelo método de coleta total 

de excretas, visando determinar os valores 

de energia metabolizável de alguns 

ingredientes protéicos como:  farelo de 

algodão (FA), glúten de milho (GM), 

concentrado protéico de soja (CPS), farinha 

de carne e osso 36% (FCO), farinha de 

carne e osso 45% (FCO), farinha de peixe 

(FP), farinha de vísceras de aves de alto teor 

de gordura (FVA), plasma sanguíneo 70% 

(PS), plasma sanguíneo 78% (PS) e 

hemácias (H) nestes períodos, observaram 

que os valores de EMA e EMAn dos 

alimentos estudados  no período de 41 a 50 

dias de idade foram em média 12,95% 

superiores aos obtidos no período de 21 a 30 

dias, indicando o efeito da idade na 

digestibilidade dos nutrientes e que, com o 

avançar da idade, as aves aproveitam 

melhor o alimento. 

 Lira et al. (2011) avaliaram o efeito 

da idade  de frangos de corte sobre os 

valores nutricionais do resíduo do tomate , 

nas idade de 1 a 8 dias e de 10 a 17  e 

observaram que  a idade das aves 

influenciou  nos valores de energia 

metabolizável aparente e nos coeficientes 

de metabolizabilidade da energia do resíduo 

do tomate  e não influenciou nos valores de 

energia metabolizada aparente do resíduo, 

indicando que não ocorreram alterações 

significativas na retenção de nitrogênio, 

com o avançar da idade. Concluindo que, 

com o avançar da idade, ocorre aumento nos 

coeficientes de digestibilidade da energia 

bruta e nos valores de energia metabolizável 

deste resíduo, o que significa que o resíduo 

do tomate pode melhor ser aproveitado a 

partir da fase inicial. 

 Lira et al. (2011) também realizou 

ensaio de metabolismo em duas idades de 

frangos de corte, de 1 a 7 dias e de 10 a 17 

dias, objetivando avaliar o efeito da idade 

sobre os valores nutricionais do resíduo da 

goiaba e concluíram que não houve 

diferenças significativas para a energia 

metabolizável aparente, para a energia 

metabolizável aparente corrigida para 

nitrogênio e nem para o coeficiente de 

metabolizabilidade da energia bruta em 

função da idade. 

Corroborando com Lira et al (2011), 

Carvalho et al. (2011) em trabalhos sobre o 

efeito da idade do frango sobre o valor 

energético do farelo de soja, observaram 

que os valores de energia metabolizável do 

farelo de soja, os balanços e os coeficientes 

de metabolizabilidade dos nutrientes da 
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dieta-teste aumentaram com a idade do 

frango de corte. 

Queiroz et al (2015) observaram, em 

ensaios sobre valor nutricional de milho e 

sorgo para frangos corte em idade inicial e 

de abate, que aves em idade de abate 

apresentam maiores valores de energia 

metabolizável aparente e energia 

metabolizável aparente corrigida para 

nitrogênio e de digestibilidade do 

nitrogênio e do extrato etéreo. 

Em poedeiras semipesadas de 28; 65 

e 110 dias, Sauceda (2017) realizou 

experimento de metabolizabilidade 

avaliando a inclusão de fitase nas dietas, 

avaliação do desempenho e da qualidade 

dos ovos. A qualidade externa dos ovos foi 

prejudicada com o avanço da idade das 

aves, em que as aves de 28 semanas 

produziram ovos mais leves que as aves 

com 65 e 110 semanas. No entanto, a 

qualidade da casca diminui com o avançar 

da idade e a qualidade interna do ovo não 

foi alterada com a idade das poedeiras, 

demonstrando que a metabolizabilidade foi 

diferente entre as idades e que as aves com 

110 semanas apresentaram melhor 

eficiência. 

 

Efeito do nível de inclusão e de 

substituição 

Com relação ao efeito do nível de 

inclusão sobre os valores nutricionais dos 

alimentos, é sabido que as técnicas para 

avaliação de alimentos têm sofrido 

modificações ao longo do tempo, sem um 

estudo criterioso da qualidade dos dados 

gerados, com dúvidas a respeito do número 

de repetições, que varia de 4 a 7 entre os 

vários estudos sobre metabolismo, dos 

níveis de substituição, que variam de 20 a 

40% dos ingredientes de origem vegetal e 

animal nas rações testes, podendo gerar, 

dependendo do nível de inclusão do 

ingrediente rações mais ou menos 

desbalanceadas nutricionalmente e dúvidas 

sobre o número ideal de dias para adaptação 

às rações-teste e para a coleta de excretas. 

 Segundo Sibbald (1975) o nível de 

consumo do alimento é um dos fatores que 

mais influenciam nos resultados de energia 

metabolizável, que podem variar com o 

nível de ingestão e com o nível de 

substituição do alimento-teste pela ração 

referência, pois, sob condições 

padronizadas, a excreção de energia fecal 

metabólica mais a urinária endógena é 

constante. Quando o nível de ingestão é alto 

a influência das perdas metabólicas é 

pequena; entretanto quando o consumo é 

baixo, essas perdas podem diminuir 

consideravelmente os valores de energia 

metabolizável. 

 Assim, visando se determinar o 

efeito da porcentagem de substituição do 

ingrediente teste na dieta referência sobre a 
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energia metabolizável aparente, Paula et al. 

(2002) realizaram estudos sobre os valores 

de energia metabolizável da farinha de 

carne e ossos e farinha de vísceras 

determinados com diferentes níveis de 

substituição em frangos de corte pelo 

método tradicional de coleta total de 

excretas e observaram que, aumentando-se 

o nível de substituição na dieta referência 

diminui-se os valores de energia em todos 

os tipos de farinhas, porém o nível de 30% 

apresentaram melhores valores.  

 Nascimento et al. (2005) também 

realizou ensaio de metabolismo, pelo 

método de coleta total de excretas, 

objetivando avaliar o efeito dos níveis de 

substituição (5, 10, 20, 30 e 40%) da farinha 

de vísceras e da farinha de penas sobre os 

valores de energia metabolizável, 

observando que com o aumento do nível de 

substituição dos alimentos pela dieta – 

referência ocorreu diminuição no valor 

energético dos mesmos.  

 Lira et al (2011) em ensaios de 

metabolismo objetivando avaliar o efeito 

com do nível de inclusão de 20% do resíduo 

da goiaba na dieta de frangos de corte, nas 

fases de 1 a 7 dias e de 10 a 17 dias, e 

observaram que os valores de energia 

metabolizável aparente, aparente corrigida 

e dos coeficientes de metabolizabilidade da 

energia bruta da ração teste, com a inclusão 

de 20% do resíduo da goiaba, diferiram dos 

valores da ração referência, nas duas idades, 

indicando que houve efeito negativo da 

inclusão de 20% do resíduo esses valores, o 

que foi atribuído ao conteúdo alto de fibra 

do resíduo, uma vez que vários autores 

relataram o efeito que a fibra exerce sobre a 

digestibilidade dos nutrientes das rações de 

frangos de corte. Kirchgessner et al. (1986) 

atribuíram a digestibilidade baixa de vários 

nutrientes dos alimentos a uma relação 

inversa com o seu conteúdo de fibra em 

detergente ácido, o que se observa nos 

valores de composição química do resíduo 

da goiaba apresentados nesta pesquisa. 

 Lira et al (2011) ainda realizou em 

ensaios de metabolismo objetivando avaliar 

o efeito  do nível de inclusão de 30% do 

resíduo do tomate na dieta de frangos de 

corte, nas fases de 1 a 7 dias e de 10 a 17 

dias,  e observaram que a ração teste, com a 

inclusão de 30% do resíduo do tomate, 

diferiu da ração da ração referência nos 

valores de energia metabolizável aparente, 

aparente corrigida e no coeficiente de 

metabolizabilidade da energia bruta, nas 

duas idades, indicando que houve efeito 

negativo da inclusão de 30%do resíduo o 

valor nutricional da ração, também, 

atribuído ao percentual alto de fibra na 

composição do resíduo.  

 Frank et al. (2016) avaliou o efeito 

de níveis de inclusão sobre os valores 

energéticos de silagem de grão de milho 
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para frangos de corte, em que a ração 

referência foi substituída em 10%, 20%, 

30% ou 40 % pela silagem e observaram 

que os valores energéticos da silagem de 

milho foram, negativamente, influenciados 

pelos níveis de inclusão da silagem de 

milho. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Além do conhecimento da 

composição química do alimento, o 

conhecimento da digestibilidade dos 

nutrientes, da digestibilidade e 

disponibilidade dos aminoácidos, dos 

fatores que interferem na digestibilidade e a 

correta avaliação das verdadeiras 

contribuições energéticas dos alimentos são 

particularmente importantes nas 

formulações de rações para o ótimo 

desempenho animal e economicamente 

viáveis. 
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